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2019, horário ofi cial de Brasília.

43 vagas

176 novas moradias
são entregues em Floraí

 O Vereador marqui-
nhos do Valério atendendo ao 
pedido dos munícipes em espe-
cial aos moradores da Vila Ru-
ral “Vereador Sebastião Vieira 
de Araújo”  referente ao ofício 
encaminhado ao engenheiro 
do DER - Departamento de 
Estradas e Rodagem Unidade 
de Paranavaí sobre o acúmulo 
de água de chuva na Rodovia  
Ronalde Gomes PR - 464 que 
liga Inajá a Paranacity.
 Comunica e agradece 
ao DER pelas melhorias realiza-
das durante a semana. Foi uma 

Melhorias no KM 01 da Rodovia PR-464 
que liga Inajá ao município de Paranacity 

solução imediata, porém não 
extingue o problema. É neces-
sária a realização de galerias 
pluviais para que a água da chu-
va não fi que parada na rodovia 
atrapalhando a trafegabilidade 
de veículos e pedestres.
 Na oportunidade, o 
Vereador Marquinhos do Valé-
rio agradece ao Departamento 
pela agilidade no atendimento 
ao seu pedido e assim como os 
munícipes esperam que as ade-
quações necessárias possam 
acontecer à maior brevidade 
possível.

A escultura de um Dinossauro “REX” de mais de 3 metros de altura chama a atenção de quem passa pela entrada de São Jorge do Ivaí, o 
Dinossauro foi feito de ferragem e cimento. O dinossauro, um crocodilo, um tigre, entre outros, estão no jardim da chácara dos Soares, na entrada 
da cidade. Na última semana os alunos da Escola Dr. Raul Martins conheceram um pouco da obra do artista Alan Gabriel. Página 12

Dinossauro “REX” vira “celebridade” em São Jorge do Ivaí

 A  Assoc iação F lo -
raiense de Esportes já ha-
v ia  conquistado o  T í tu lo 
em 2018, agora é Campeã 
também em 2019. Promovi-
do pela Liga de Futebol Re-
gional de Nova Esperança, 
contou este Campeonato 
com várias cidades da re-
gião entre elas, Cruzeiro do 
Sul, Centenario do Sul, Flo-
raí, Lobato, Uniflor, Atalaia, 
Nova Esperança. 
 A decisão aconteceu 
neste domingo (dia 16) no 
Estádio Municipal Orlando 
Peron, com o jogo da volta, 
pois Floraí já havia vencido 
em Cruzeiro do Sul o jogo de 
ida, por 3x2, placar agregado 
com os dois jogos 5x2 para 

Floraí é Bi-Campeão e Cruzeiro do Sul é Vice-Campeão

a Associação Floraiense de 
Esportes. Com a presença 
dos Diretores da Liga a pre-
miação aconteceu logo após 
o jogo deste domingo, com 
dois gols de Mário Sérgio Flo-
raí assim venceu por 2x0. 
 Goleiro menos va-
zado do campeonato Bi l , 
ar tilheiro  do campeonato 
Naldinho, craque destaque 
Márcio, todos da Associação 
Floraiense de Esportes. O 
Prefeito Fausto Eduardo Her-
radon aproveita para agra-
decer todas as empresas 
que de Floraí patrocinaram 
a participação da equipe no 
campeonato, cumprimenta 
todos atletas e comissão 
técnica pelo título obtido.

Futebol Amador: Categoria Veteranos, pela Liga de Futebol de Nova Esperança

CRUZEIRO DO SUL, VICE-CAMPEÃO VETERANOS 2019 – LFRNE: VALDIR, EMERSON, ODAIR,ROBERTO,CLAUDEMIR, 
EDGAR, VALDEMIR, IVAM,FÁBIO,SINVAL, LUIZ,CLAUDINEI, BIANCHI, ALMIR, SEBASTIÃO, REGINALDO, MARCOS, 
SIDNEI, GUEDES e CLEYTON. Comissão Técnica; Nivaldo Boiadeiro, Jaques, Adilson e a fi sioterapeuta Bruna

FLORAÍ BICAMPEÃO AMADOR VETERANOS 2019 – LFRNE: BIO, ROMOALDO, VALDO, GÉ, MARCIO, NÊ, DIVA, 
MARIO SERGIO, NALDO MARCELÃO, ADRIANO, ADELSINHO, CARECA, MASSAO, JÚLIO BRITO, MACARRÃO 
e FAUSTO. Comissão técnica: Véinho. Keca e Nêgo Cambé
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Ângulo
Panifi cadora União

Atalaia
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Colorado

Restaurante e Churrascaria Sabor e Arte
Auto Posto A Jato 

Livraria do Tio
Restaurante-Churrascaria-Pizzaria Colorado
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Hotel e Restaurante Eliana

Floraí
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Fran's Doces e Salgados
Auto Posto Floraí

Inajá
Panifi cadora e Confeitaria União

Farmácia Santa Inês
Panifi cadora e Confeitaria Nossa Senhora
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Supermercado Pontal
Quitanda do Marreta

Jardim Olinda
Panifi cadora Doce Sabor

Nova Esperança
A Churrascaria

Panifi cadora Pão de Mel
Auto Posto Sede Alvorada II

Bar Líder
Ourizona

Mercado Bandeirantes
Panifi cadora e Confeitaria Doce Pão

Mercado Vieira
Mercearia Nossa Senhora Aparecida

Paranacity 
Lanchonete do Roberto

Paranapoema
Auto Posto Paraná

Panifi cadora Evangelista
Michel Cabeleireiro

Panifi cadora 2 Irmãos 
Presidente Castelo Branco

Loterias Faraoni
Santa Inês

Auto Posto Santa Inês
Panifi cadora Cantinho do Pão

São Jorge do Ivaí
Farmácia Popular
Auto Posto Forini

Studio Mec Foto e Vídeo
Farmácia Farmadin

Unifl or
Mercado Mineiro 

 Distrito de Fiorópolis
Venda do José Baixinho
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SÚMULA DE REQUERIMENTO DE
LICENÇA  PRÉVIA (LP)

MAX BAPTISTA, torna público que irá requerer ao IAP, a 
licença Prévia de aviários para engorda de frangos de corte, 
a ser implantado no lote rural 17-A, Sítio Primavera, da 
Gleba Piuna, Estrada Bela Vista, km 2, Município de Nova 
Esperança – Paraná.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE
LICENÇA DE OPERAÇÃO (LO)

ROZENO FERNANDES GUIMARÃES, torna público que 
irá requerer do IAP a Licença de Operação para aviários de 
engorda de frangos de corte, localizados no lote 322-A-1/322-
B-1/333-D/333-C-1-2, Gleba Anhumaí, Município de Nova 
Esperança – Estado do Paraná.

 
  

MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
Fundo da Previdência dos Servidores  

Públicos do Município de Florida 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 3/2019 
Processo nº 3/2019 

    Considerando a solicitação formulada pelo Fundo da Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Florida , considerando a oportunidade e 
conveniência de promover a Contratação de Empresa especializada para implantação 
e manutenção de Sistema Integrado de Gestão Pública, considerando a cotação de 
preços constante nos autos, e considerando que a contratação, pela sua natureza e valor, 
não é parcela de nenhuma outra que possa ser realizada conjunta e concomitantemente e 
que, no somatório total, ultrapasse o limite previsto para dispensa de licitação estabelecido 
na Lei Federal nº 8.666/93, razão pela qual se justifica a formalização da presente 
dispensa, conforme certidão constante nos autos, DISPENSO A LICITAÇÃO com 
fundamento no artigo 24, caput, II da Lei Federal nº 8.666/93, no valor total de R$ 
16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais) em favor de ELOTECH GESTÃO PUBLICA 
LTDA, CNPJ: 80.896.194/0001-94. Fica a dispensa devidamente RATIFICADA e 
APROVADA em todos os seus termos e atos. Com vigência até 12 meses após a 
ratificação. 

 
Publique-se o presente ato de dispensa.  
 Florida, 18 de junho de 2019. 

Adriana Aparecida Favarim Marmentini  
Presidente FPSSPMF 
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Presidente FPSSPMF 
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 No fi nal desta tarde de 
2ª feira (dia 17) aqueles que 
esperavam com muita ansieda-
de a sua casa própria, viram o 
sonho realizado: “Posso sentir 
a felicidade de todos, receben-

176 novas casas do Residencial Vila Rica de Floraí são entregues

do a chave da sua casa, enfi m 
poder contar com sua moradia 
própria; divido com eles este 
momento de muita emoção e 
cumpro mais um compromis-
so de grande interesse social, 

agradeço muito o empenho 
da Caixa Econômica Federal, 
aqui representada pelo gerente 
Wagner Pedroni e da Cons-
trutora Japurá pelo seu sócio 
proprietário Wilson Fagundes 

dos Santos à aqueles que 
adquiriram as casas e acredi-
taram neste empreendimento, 
a realidade vista agora, refl ete 
esta grande conquista, comple-
tamos assim no meu mandato 

a entrega de 266 moradias. 
 Como gestor publico 
deste município encaminha-
mos obras como esta, empre-
endimento que proporciona 
alegria e estabilidade de muita 
gente, garantindo a perma-
nência entre nós de inúmeras 
famílias”. Participaram da 
solenidade das novas mora-
dias no Residencial Vila Rica, 
a vice-prefeita Edna Contin 
que falou da importância da 
entrega desta obra que vai be-
nefi ciar 176 famílias e que foi 
uma luta das autoridades do 
município coordenadas pelo 
prefeito Fausto, que contou 

sempre com a sua ajuda, ti-
vemos ainda pronunciamento 
do vereador Márcio Leandro, 
do empresário Wilson pela 
Construtora Japurá e o gerente 
da Caixa Econômica Federal 
agência de Nova Esperança, 
Wagner Pedroni, todos desta-
cando nas falas o empenho do 
prefeito Fausto e sua equipe 
de trabalho a favor das fa-
mílias fl oraienses. O Prefeito 
Fausto destacou a construção 
em breve de mais 16 moradias 
para novas famílias poderem 
ter sua casa própria no terreno 
do município ao lado do Con-
junto Nova Floraí

Prefeitura Ângulo realiza a II Conferência
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

A Prefeitura de Ângulo rea-
lizou nesta segunda-feira 
(10/06), no Centro de Even-

tos, a II Conferência Municipal 
de Segurança Alimentar e Nu-
tricional. A palestra com o tema 
Comida de verdade no Campo e 
na Cidade – O que temos e o que 
queremos? - foi abordada pela 
representante do CONSEA – PR 
e coordenadora do CORESAN, da 
cidade de Maringá, Marilze Bran-
dão Assis e pelo Coordenador 
Regional do PAA, DESAN / SEAB 
– Maringá, Vanderlei Amborni.

Estiveram presentes no evento 

o prefeito Rogério Bernardo, a pri-
meira dama e Secretária de Saú-
de, Terezinha Aguiar Bozelhe Ber-
nardo, a Secretária de Educação, 
Tânia Cintra Brunhera, a Secre-
tária de Assistência Social, Eliza-
beti Pelegrini, o representante da 
Emater / PR, Edmilson Moreira, a 
Presidente do Conselho Alimentar, 
Cleci Terezinha Matos Vieira, a 
vereadora Silvia Vidigal Pereira e 
também a nutricionista do municí-
pio, Adriana Andreotti e a Assisten-
te Social, Eliziani A. Zanoli.

Fonte: Prefeitura municipal, fo-
tos:  Professor Raimundo Bianchini

O evento teve como tema: 
“Comida no campo e na ci-
dade: o que temos e o que 

queremos?”. A Prefeita Municipal 
Sueli Terezinha Wanderbrook 
declarou aberto os trabalhos e 
agradeceu a todos sentindo-se 
honrada com a presença dos 
representantes do Conselho Mu-
nicipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional, bem como das Se-
cretarias Municipais de Agricultu-
ra e Meio Ambiente, da Criança 
e Desenvolvimento Social, da 
Saúde, da Educação , Curltura e 
Turismo,  Emater, Câmara Muni-
cipal, Produtores Rurais e Agricul-
tura Familiar representantes da 
Sociedade Civil, das vilas rurais e 
alunos do oitavo e nono ano  do 

Colégio Estadual Santos Dumont. 
A conferência foi promovida pela 
Secretaria Municipal da Crian-
ça e Desenvolvimento Social e 
Secretária de Agricultura e Meio 
Ambiente em parceria com o Con-
selho Municipal de Seguranca Ali-
mentar e Nutricional, com total 
apoio da Prefeitura e Câmara Mu-
nicipal de Paranacity.

O palestrante Mário Apareci-
do de Souza, funcionário da Se-
cretaria Municipal de Agricultura 
e Meio Ambiente desenvolveu 
de forma abrangente a palestra 
e com o objetivo de aproximar 
a sociedade civil e os gestores 
públicos para discutir políticas 
públicas relacionadas ao Direito 
Humano a uma alimentação sau-

dável realizou uma avaliação do 
tema no mundo e em nosso mu-
nicípio. Em seguida os três eixos 
foram  discutidos, e logo após 
a formulação das propostas, as 
quais foram eleitas poderão ser 
efetuadas de acordo com os ní-
veis de responsabilidade  muni-
cipal, estadual e federal.  Após a 
votação do
Eixo 1: Alimentação como princí-
pio de existir; 
Eixo 2: desafios e possibilidades na 
construção da política no pública;
Eixo 3: a geografia da fome e o 
desperdício de alimentos, os tra-
balhos foram conduzidos para a 
eleição dos delegados que irão 
representar o município em Curi-
tiba na conferência estadual.

Na  terça-feira (11), o Tiro de 
Guerra 05-016, recebeu a 
visita do Chefe da Seção 

dos Tiros de Guerra da 5ª Região 
Militar, com sede em Curitiba, o  
Tenente-Coronel Wilton Carlos 
Sanchez Lima, com a finalidade 

de realizar  inspeção de instrução 
da Turma de Atiradores matricu-
lados no corrente ano.

Neste dia, as atividades tive-
ram início com a recepção realiza-
da pela Guarda do Tiro de Guerra 
e a formatura para apresentação 

da turma que está sobre os co-
mandos do 1º Sargento Fabiano. 
Em seguida, houve a visita técnica 
às instalações do Tiro de Guerra, 
para verificação do nível de instru-
ção dos atiradores e monitores da 
turma, das instalações e da docu-

mentação pertinente.
Finalizando a visita, a comi-

tiva se reuniu com o Prefeito, 
como forma de estreitar laços e 
protocolos do Acordo de Coope-
ração entre município e Coman-
do do Exército.

Paranacity realizou a 2ª Conferência Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional  na Casa da Cultura

TG 05-016 de Nova Esperança recebe Visita de Inspeção da 5ª Região Militar

Jovens do sexo masculino que completam 18 anos em 2019 (nascidos 
em 2001), precisam ficar atentos ao prazo do alistamento militar obriga-
tório. O alistamento pode ser feito até o dia 30 de junho pelo site www.
alistamento.eb.mil.br ou presencialmente na Junta Militar que fica insta-
lada no Paço Municipal e atende das 8h às 11h e das 14h às 16h.

ALISTAMENTO MILITAR

➲
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DECRETO Nº 3.219 DE 12 DE JUNHO DE 2019 
Dispõe sobre a nomeação dos membros do 
Conselho Municipal dos Direitos do Idoso (CMDI). 

 A PREFEITA MUNICIPAL DE FLÓRIDA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto na Lei Municipal N° 338 de 28 de junho de 2010 
  

DECRETA: 
Art. 1º - Ficam nomeados para o biênio 2019-2021 os seguintes membros do Conselho 

Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI conforme segue: 
  
I - REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS 
 
1. Secretaria Municipal de Assistência Social 
Titular: Roberta Marques Caparroz da Silva 
Suplente: Andréa Souza Santos de Assis 
 
2. Secretaria Municipal de Saúde 
Titular: Vivian Vacholiz Marins Dallago 
Suplente: Maisa Aparecida Picinin 
 
3. Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte 
Titular: Adriana Aparecida Favarim Marmentini 
Suplente: Soeli Barbosa de Souza 
 
4. Secretaria Municipal de Administração 
Titular: Juliana Francisca Ferreira dos Reis 
Suplente: Cleusa Rossi Barbosa 
 
II - REPRESENTANTES NÃO-GOVERNAMENTAIS 
 
1. APMIF - Associação de Proteção à Maternidade, à Infância e à Família 
Titular: Luzimara Regina Castellani 
Suplente: Célia Maria Sette 
 
2. Pastoral da Criança 
Titular: Antonia Geraldo Esperança 
Suplente: Avani Marques Piton 
 
3. Representando os aposentados 
Titular: Maria de Lourdes Herrero 
Suplente: Alzira Tomazini da Cruz 
 
4. Representando a Associação de Moradores de Bairro 
Titular: Maria da Conceição Mendes de Oliveira 
Suplente: Carlos Cesar Pereira 
 

Art. 2º - Fica revogado o Decreto Nº 2.981 de 08 de junho de 2018.  
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Flórida, 12 de junho de 2019. 

 
MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
Prefeita Municipal 

DECRETO Nº 3.220 DE 12 DE JUNHO DE 2019 
Dispõe sobre a nomeação dos membros do Conselho 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional (COMSEA). 
 

 A PREFEITA MUNICIPAL DE FLÓRIDA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto na Lei Municipal Nº 506 de 14 de agosto de 2015: 
  

DECRETA: 
 

Art. 1º - Ficam nomeados para o biênio 2019-2021 os seguintes membros do Conselho 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - COMSEA conforme segue: 
  
I - REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS: 
  
1. Secretaria Municipal de Assistência Social 
Titular: Roberta Marques Caparroz da Silva 
Suplente: Laressa Rodrigues Catirssi 
  
2. Secretaria Municipal de Saúde 
Titular: Evandro Sergio Luprette 
Suplente: Amanda Ungari Andretto 
  
3. Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte 
Titular: Aline Kathiuce Russiano 
Suplente: Maria Rosa Esperança Marques 
  
4. Secretaria Municipal de Agropecuária e Meio Ambiente 
Titular: Leandro Augusto Sette Barbosa 
Suplente: Ademilson Alves Ribeiro 
  
II - REPRESENTANTES NÃO-GOVERNAMENTAIS: 
  
1. APMIF – Associação de Proteção à Maternidade, à Infância e à Família 
Titular: Luzimara Regina Castellani 
Suplente: Vivian Vacholiz Marins Dall’ago 
  
2. APMF – Associação de Pais, Mestres e Funcionários do CMEI Sítio do Pica-pau Amarelo 
Titular: Josiane Amorin Saco Begnossi  
Suplente: Edson Tavares Machado 
  
3. APMF – Associação de Pais, Mestres e Funcionários da Escola Municipal Duque de 
Caxias 
Titular: Dulcinéia Turra Bulgarelli 
Suplente: Vanda Regina Tomazini 
  
4. APMF – Associação de Pais, Mestres e Funcionários da Colégio Est. Prof. Denise 
Cardoso de Albuquerque 
Titular: Erlines Aparecida Geraldo de Lima 
Suplente: Cleide Brandão 
  
5. Associação de Moradores de Bairro da Vila Rural Antônio Tomazini 
Titular: Carlos Cesar Pereira 
Suplente: Maria Conceição Mendes de Oliveira 
  
6. Feira do Produtor 
Titular: Dió de Jesus de Morais 
Suplente: Maria Aparecida Ferreira 
  
7. Produtores Rurais vinculados ao Programa de Aquisição de Alimentos - PAA 
Titular: Luiz Carlos Pires 
Suplente: Pedro Ayres Barbosa 
  
8. Produtores Rurais 
Titular: Sebastião Mendes de Oliveira 
Suplente: Maria Aparecida de Oliveira 
 

Art. 2º - Fica revogado o Decreto Nº 2.733 de 17 de abril de 2017.  
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Flórida, 12 de junho de 2019. 

 
MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
Prefeita Municipal 
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DECRETO Nº 3.221, DE 18 DE JUNHO DE 2019. 
 

Prorroga licença para tratamento de saúde 
ao servidor Benedito Mendes Barbosa e dá 
outras providências. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE FLÓRIDA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 

suas atribuições, considerando o disposto no art. 123 da Lei Municipal nº 003/2001, 
considerando o disposto nos arts. 32 e segs. da Lei Municipal nº 132/2005  

 
DECRETA: 
 
Art. 1º Fica prorrogada a licença para tratamento de saúde, ao servidor 

Benedito Mendes Barbosa, matrícula 2-01130, para o período de 4 de junho de 2019 
a 1º de outubro de 2019, sendo de responsabilidade do Fundo de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Flórida, à continuidade do pagamento do 
benefício de auxilio doença. 

 
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 

partir de 4 de junho de 2019. 
 
 Flórida, 18 de junho de 2019. 
 
 
 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
Prefeita Municipal 
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DECRETO Nº 3.222, DE 18 DE JUNHO DE 2019. 
 

Prorroga licença para tratamento de saúde à 
servidora Leonor Milhorini Ciavolella e dá 
outras providências. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE FLÓRIDA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 

suas atribuições, considerando o disposto no art. 123 da Lei Municipal nº 003/2001, 
e considerando o disposto nos arts. 32 e segs. da Lei Municipal nº 132/2005  

 
DECRETA: 
 
Art. 1º Fica prorrogada a licença para tratamento de saúde, à servidora 

Leonor Milhorini Ciavolella, matrícula 2-01141, para o período de 11 de junho de 
2019 a 9 de agosto de 2019, sendo de responsabilidade do Fundo de Previdência 
dos Servidores Públicos do Município de Flórida, à continuidade do pagamento do 
benefício de auxilio doença. 

 
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 

partir de 11 de junho de 2019. 
 

 Flórida, 18 de junho de 2019. 
 
 
 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
Prefeita Municipal 

 
 
 

 
 

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIDA 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°3 Termo do contrato nº.54/2017,  objetivando a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA TRANSPORTE DIÁRIO DE TRABALHADORES DE SEGUNDA A 
SÁBADO DO MUNICÍPIO DE FLÓRIDA PARA A EMPRESA GT FOODS 
(ABATEDOURO DE AVES) DE MARINGÁ COM ÔNIBUS COM SAÍDA ÁS 4h00min E  
RETORNO ÁS 16h00min decorrente de Pregão n°   24/2017, que entre si celebram 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIDA e a K. F. D. BIANCHINI TRANSPORTES - ME  
inscrita no CNPJ sob nº. 09.332.169/0001-13. aditivam o contrato na importância de R$     
1.820,00 (um mil, oitocentos e vinte reais) nos termos  da  Lei de licitações n.º 8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

FLÓRIDA 17 de junho de 2019. 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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MARCIA CRISTINA DALL’AGO

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIDA 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°1 Termo do contrato nº.78/2018,  objetivando a Contratação de 
Empresa para prestação de serviços de Assessoria de Imprensa para alimentar o site do 
Município de Florida sendo postar matérias, notícias, documentos, entre outros, produzir 
matérias para Pagina de Rede Social do Município e para jornal, Publicação de anúncios 
de campanha institucional em jornal impresso no espaço de 1/8 de página, equivalente a 
13cm de altura x 15cm de largura, com fornecimento do mesmo de modo quinzenal.. 
decorrente de Pregão n°   43/2018, que entre si celebram PREFEITURA MUNICIPAL 
DE FLORIDA e a JORNAL O PIONEIRO LTDA.  inscrita no CNPJ sob nº. 
09.377.800/0001-09. aditivam o contrato com término 24/05/2020 As prorrogações serão 
consideradas efetuadas nas datas de vencimento  respectivas do contrato original  
admitindo-se  nova prorrogação nos termos  da  Lei de licitações n.º 8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

FLÓRIDA 17 de junho de 2019. 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
PREFEITO MUNICIPAL 

www.elotech.com.br 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO

 
  

MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 42/2019 

 
Contratante : MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
Contratada : VIA SOM BRASIL LTDA-ME  
Objeto : REGISTRO DE PREÇOS PARA A LOCAÇÃO DE 

BARRACAS TIPO PIRAMIDE E EQUIPAMENTOS DE 
SOM E ILUMINAÇÃO PARA USO DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS. 

Valor total da 
Contratação 

: R$ 20.988,00 (vinte mil, novecentos e oitenta e oito reais) 

Vigência do contrato : Até 16 de junho de 2020. 
 
Flórida, 17 de junho de 2019. 
 
 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
Prefeita Municipal 

 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO

 
  

MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
ESTADO DO PARANÁ 
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EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 41/2019 

 
Contratante : MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
Contratada : J V REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA.  
Objeto : REGISTRO DE PREÇOS PARA A LOCAÇÃO DE 

BARRACAS TIPO PIRAMIDE E EQUIPAMENTOS DE 
SOM E ILUMINAÇÃO PARA USO DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS.  

Valor total da 
Contratação 

: R$ 76.990,00 (setenta e seis mil, novecentos e noventa 
reais) 

Vigência do contrato : Até 16 de junho de 2020.  
 
Flórida, 17 de junho de 2019. 
 
 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
Prefeita Municipal 

 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO
Prefeita Municipal

 
  

MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 40/2019 

 
Contratante : MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
Contratada : ROSANGELA CRISTINA DA VEIGA MARANGONI  
Objeto : Contratação de empresa para a locação de um Park de 

diversões gratuito todas as noites, para a festa em 
comemoração as festividades alusivas ao 59º 
(quinquagésimo nono) aniversario de emancipação política 
do Município no período de 18 a 20 de julho de 2019. 

Valor total da 
Contratação 

: R$ 17.000,00 (dezessete mil reais) 

Vigência do contrato : Até 31 de dezembro de 2019. 
 
Flórida, 17 de junho de 2019. 
 
 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
Prefeita Municipal 

 
 
 

 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO

DECRETO N. 81/2019 
 

SÚMULA: Recesso nas repartições públicas 
municipais de Ourizona no dia 21/06/2019 e dá 
outras providências. 
 

 O Senhor Manoel Rodrigo Amado, Prefeito do Município de Ourizona, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo inc. VI do 
artigo 64 da Lei Orgânica do Município, e considerando o feriado de 20 de junho de 
2019 – “Corpus Christi”. 

DECRETA 
 
 Art. 1. Fica decretado recesso em todas as repartições públicas municipais de 
Ourizona, no dia 21 de Junho de 2019. 
 
 Art 2. Cumprirão, se necessário, jornada regular de trabalho os seguintes 
servidores: 
 

I – Pertencentes ao Quadro de Educação e Creche Municipal, para cumprimento 
do Calendário Escolar estabelecido pela Secretaria Estadual de Educação e aprovado 
pelo Núcleo Regional de Educação de Maringá; 

 
II – Trabalhadores Autônomos, eventualmente contratados, se forem 

requisitados para exercerem suas atribuições. 
 
Art 3. Fica assegurado o atendimento aos serviços essenciais, tais como: coleta 

de lixo, urgência e emergência na área de saúde, etc. 
 
Art 4. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, ESTADO DO PARANÁ, 

AOS 18 DE JUNHO DE 2019. 
 

MANOEL RODRIGO AMADO 
PREFEITO MUNICIPAL 

Art 4. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, ESTADO DO PARANÁ, 
9.

MANOEL RODRIGO AMADO
PREFEITO MUNICIPAL
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EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIDA 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°3 Termo do contrato nº.85/2018,  objetivando a Contratação de 
Empresa para Execução de Galerias de Aguas Pluvias e Pavimentação Asfaltica. 
decorrente de Tomada de Preços n°    5/2018, que entre si celebram PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FLORIDA e a UNITE CONSTRUTORA DE OBRAS EIRELI  inscrita no 
CNPJ sob nº. 01.584.022/0001-09. aditivam o contrato com término 12/09/2019 As 
prorrogações serão consideradas efetuadas nas datas de vencimento  respectivas do 
contrato original  admitindo-se  nova prorrogação nos termos  da  Lei de licitações n.º 
8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

FLÓRIDA 18 de junho de 2019. 

Marcia Cristina Dall'Ago 
PREFEITO MUNICIPAL 

www.elotech.com.br 

Marcia Cristina Dall'Ago

1 
 

EXTRATO DE 1º ADITIVO DO CONTRATO 
 

ESPÉCIE: Contrato nº 079/2018 – MF. 
 
REF.: TOMADA DE PREÇOS004/2018. 

PARTES: Município de Floraí e a empresa: ALPHA CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA - ME 

OBJETO:Contratação de empresa para construção de um barracão industrial 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 09/11/2019. 

DATA DE ASSINATURA CONTRATO:11/06/2019. 

 
______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

1 
 

EXTRATO DE 2º ADITIVO DO CONTRATO 
 

ESPÉCIE: Contrato nº 82/2018 – MF. 

REF.: Pregão Presencial nº. 40/2018. 

PARTES: Município de Floraí e a empresa: SARANDI TRATORES LTDA 

OBJETO: Altera-se o prazo de vigência do contrato originariamente firmado para 20 de março de 2017. 

DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 26/06/2020. 

_____________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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Prefeitura Municipal de Santa Fé 
CNPJ 76.291.418/0001-67 

 

PRAÇA MILITÃO BENTO FRANÇA, AV. PRES. KENNEDY, 717 – FONE/FAX: (44) 3247 1247 – CAIXA POSTAL: 51 – CEP 86 770-000 
“Santa Fé, Capital da Fotografia” 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 046/2019-PMSF 

 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Fé – PR 
CONTRATADO: CLINICA DE ASSISTÊNCIA MÉDICA TEXEIRA EIRELI 
RESUMO DO OBJETO: Credenciamento de Pessoa Jurídica que disponha em período integral, para 
prestação de serviços complementares especializados na área da Saúde incluindo os Serviços 
Complementares de Saúde de Urgência e Emergência, e demais profissionais da área da saúde, 
devidamente Registrados em seus respectivos Conselhos Regionais de Classe, para realização dos 
especificados no Termo de Referência – Anexo I, na Unidade Básica de Saúde – UBS, Dr. João Darcol 
Trevisan e Unidade Saúde da Família Odila Colombo de Souza, do Município de Santa Fé, Estado do 
Paraná, para o período de 12 (doze) meses. 

VALOR TOTAL: R$ 168.414,00 (cento e sessenta e oito mil quatrocentos e quatorze reais). 
DATA DA ASSINATURA: 21 de maio de 2019 
VIGÊNCIA: 12(doze) meses. 

 
 
 
 
 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 047/2019-PMSF 
 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Fé – PR 
CONTRATADO: CARGA SUL COMERCIO DE PNEUS EIRELI - EPP 
RESUMO DO OBJETO: Registro de preços para aquisição fracionada de PNEUS, CÂMARAS DE AR 
E PROTETORES PARA OS VEÍCULOS DA FROTA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, nos 
termos do presente Edital e seus anexos, salientando que os produtos serão solicitados em quaisquer 
quantidades no decorrer da vigência da Ata de Registro de Preço, podendo ou não atingir a totalidade licitada. 

VALOR TOTAL: R$ 233.143,00 (trezentos e trinta e três mil cento e quarenta e três reais). 
DATA DA ASSINATURA: 21 de maio de 2019 
VIGÊNCIA: 29/05/2019 à 28/05/2020 

 
 
 
 
 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 048/2019-PMSF 
 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Fé – PR 
CONTRATADO: MANUPA COM. DE EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS EIRELI -RESUMO 
DO OBJETO: Contratação de empresa especializada para aquisição de 03 (três) VEÍCULOS 
AUTOMOTORES ZERO KM, NOVO, para o Município de Santa Fé, conforme especificações do Anexo 
I que é parte integrante do referido Edital. 
VALOR TOTAL: R$ 40.700,00 (quarenta mil e setecentos reais). 
DATA DA ASSINATURA: 22 de maio de 2019 

       VIGÊNCIA: 12(doze) meses 
 
 

 

Prefeitura Municipal de Santa Fé 
CNPJ 76.291.418/0001-67 

 

PRAÇA MILITÃO BENTO FRANÇA, AV. PRES. KENNEDY, 717 – FONE/FAX: (44) 3247 1247 – CAIXA POSTAL: 51 – CEP 86 770-000 
“Santa Fé, Capital da Fotografia” 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 049/2019-PMSF 
 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Fé – PR 
CONTRATADO: GASPARETTO, GASPARETTO, COLOMBO & BUTI LTDA. ME 
RESUMO DO OBJETO: Registro de preço objetivando a contratação do maior percentual de desconto 
ofertado sobre a tabela de preço do Sistema AUDATEX, para aquisição fracionada de PEÇAS 
GENUÍNAS NOVAS (mecânicas e assessórios), necessárias para manutenção dos veículos utilitálios 
LEVES, MÉDIOS E PESADOS da frota da Administração Municipal. 
VALOR TOTAL: R$ 51.653,12 (cinquenta e um mil seiscentos e cinquenta e três reais e doze 
centavos). 
DATA DA ASSINATURA: 24 de maio de 2019 

       VIGÊNCIA: 12(doze) meses 
 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 050/2019-PMSF 
 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Fé – PR 
CONTRATADO: ARASA COMERCIO E IMPORTACAO DE AUTO PECAS LTDA. –  
RESUMO DO OBJETO: Registro de preço objetivando a contratação do maior percentual de desconto 
ofertado sobre a tabela de preço do Sistema AUDATEX, para aquisição fracionada de PEÇAS 
GENUÍNAS NOVAS (mecânicas e assessórios), necessárias para manutenção dos veículos utilitálios 
LEVES, MÉDIOS E PESADOS da frota da Administração Municipal. 
VALOR TOTAL: R$ 124.078,07 (cento e vinte e quatro mil setenta e oito reais e sete centavos). 
DATA DA ASSINATURA: 24 de maio de 2019 

       VIGÊNCIA: 12(doze) meses 
 

INEXIGIBILIDADE Nº 13/2019 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Fé – PR 
CONTRATADO: PSICOLOGIA E ENFERMAGEN SANTOS & SOUZA LTDA - ME  
RESUMO DO OBJETO: Credenciamento de pessoa jurídica para fornecimento à Secretária municipal 
de Saúde de serviços especializados complementares de psicologia para atender os serviços de saúde SUS 
da Rede Municipal de Saúde, para o período de 12 (doze) meses. 
VALOR TOTAL: R$ 20.993,28 (vinte mil novecentos e noventa e três reais e vinte e oito centavos) 
DATA DA INEXIGIBILIDADE: 06/06/2019 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 051/2019-PMSF 

 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Fé – PR 
CONTRATADO: INGÁ PUBLICA SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA LTDA 
RESUMO DO OBJETO: Contratação de empresa especializada para dar continuidade no 
desenvolvimento de website oficial responsivo com ferramenta administrativa e de acordo com índice de 
transparência pública e disponibilização de contas de e-mail, vinculadas ao domínio oficial do Município, 
contendo 30(trinta) contas de e-mail e 30GB de espaço, bem como, também com links para portal de 
transparência, holerites licitações, editais de concursos, legislação e outros, pelo período de 12 (doze) 
meses, para atender os diversos setores da Prefeitura Municipal. 
VALOR TOTAL: R$ 6.900,00 (seis mil novecentos reais) 
DATA DA ASSINATURA: 06 de junho de 2019 
VIGÊNCIA: 12(doze) meses. 

Prefeitura Municipal de Santa Fé 
CNPJ 76.291.418/0001-67 

 

PRAÇA MILITÃO BENTO FRANÇA, AV. PRES. KENNEDY, 717 – FONE/FAX: (44) 3247 1247 – CAIXA POSTAL: 51 – CEP 86 770-000 
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EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 052/2019-PMSF 
 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Fé – PR 
CONTRATADO: PSICOLOGIA E ENFERMAGEN SANTOS & SOUZA LTDA - ME  
RESUMO DO OBJETO: Credenciamento de pessoa jurídica para fornecimento à Secretária municipal 
de Saúde de serviços especializados complementares de psicologia para atender os serviços de saúde SUS 
da Rede Municipal de Saúde, para o período de 12 (doze) meses. 
VALOR TOTAL: R$ 20.993,28 (vinte mil novecentos e noventa e três reais e vinte e oito centavos) 
DATA DA ASSINATURA: 06 de junho de 2019 

VIGÊNCIA: 12(doze) meses. 
 
 

DISPENSA Nº 36/2019 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Fé – PR 
CONTRATADO: INOVA TRUCK LTDA - ME 
RESUMO DO OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
especializados visando fornecimento de consertos, manutenção e substituição de velocímetros e 
tacógrafos regularização junto ao INMETRO, com reposição de peças e utilização de mão de obra para 
atender aos veículos da frota Municipal da Secretaria de Educação. 
VALOR TOTAL: R$ 9.117,47 (nove mil cento e dezessete reais e quarenta e sete centavos) 
DATA DA DISPENSA: 18/06/2019 

 
 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 038/2018 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Fé – PR 
CONTRATADO: CONSTRUTORA TECNICA ANGRA LTDA – EPP 
RESUMO DO OBJETO: Ampliação e Reforma da Casa da Cultura contendo: Auditório, palco, camarins e 
instalações sanitárias .Reforma e Ampliação da Casa da Cultura com execução de serviços de: instalações 
preliminares e limpeza; movimento de terra e drenagem e águas pluviais; infraestrutura; superestrutura; 
paredes, painéis e forros; cobertura; esquadria de madeira; esquadria metálicas; revestimentos; pisos; vidros e 
espelhos; instalações elétricas, telefônicas e lógicas; instalações hidráulicas e de prevenção de incêndio; 
instalações especiais; serviços complementares; limpeza final e demais itens e especificações constantes no projeto. 
OBETIVO DO ADITIVO: Promover o aumento de meta física.  
VALOR:  R$ 60.173,10 (sessenta mil cento e setenta e três reais e dez centavos). 
DATA DA ASSINATURA: 10 de abril de 2019 
 

 
 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 003/2019 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Fé – PR 
CONTRATADO: A G ROSSATO – ME 
RESUMO DO OBJETO: Registro de preços para aquisição fracionada de Cestas Básicas para atendimento 
da Secretaria Municipal de Assistência Social junto às famílias m vulnerabilidade financeira do Município de Santa Fé. 
OBETIVO DO ADITIVO: Promover o prazo e o acréscimo de 25% do valor contratual 
VALOR:  R$ 1.475,00 (um mil quatrocentos e setenta e cinco reais). 
DATA DA ASSINATURA: 13 de junho de 2019 
 

Prefeitura Municipal de Santa Fé 
CNPJ 76.291.418/0001-67 

 

PRAÇA MILITÃO BENTO FRANÇA, AV. PRES. KENNEDY, 717 – FONE/FAX: (44) 3247 1247 – CAIXA POSTAL: 51 – CEP 86 770-000 
“Santa Fé, Capital da Fotografia” 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 048/2018 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Fé – PR 
CONTRATADO: PARANÁ NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTO LTDA - EPP 
RESUMO DO OBJETO: Registro de preço para Contratação de empresa especializada para aquisição de 
CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A QUENTE para o período de 12 (meses), salientando que os 
produtos serão solicitados em quaisquer quantidades no decorrer da vigência da respectiva Ata de Registro de 
Preço, podendo ou não atingir a totalidade licitada, nos termos do presente Edital e seus anexos.. 
OBETIVO DO ADITIVO: Promover o prazo e o acréscimo de 25% do valor contratual 
VALOR:  R$ 10.557,62 (dez mil quinhentos e cinquenta e sete reais e sessenta e dois centavos). 
DATA DA ASSINATURA: 13 de junho de 2019 
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DELIBERAÇÃO - 001/2019 
 
O Presidente do CMDCA de Cruzeiro do Sul - Estado do Paraná, Sr. Wilson César 
Pasim, no uso de suas atribuições legais, em atendimento a DELIBERAÇÃO em reunião 
realizada no dia 18/06/2019 ás 09:00h, na sede da dependência do Centro de 
Referência de Assistência Social – CRAS, para em atenção ao contido no oficio 
16/2019 do Conselho Tutelar de Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná, conforme segue: 
 
CONSIDERANDO que o CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente é um órgão responsável pelas políticas públicas de defesa de direitos e 

promoção do bem estar social da criança e do adolescente no Município; 

CONSIDERANDO que o CMDCA deve acompanhar, monitorar, avaliar e priorizar as 

ações desenvolvidas pelas organizações governamentais e não governamentais, 

fazendo cumprir as determinações do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA); 

CONSIDERANDO a necessidade de uso de veículo para a execução das atividades do 

Conselho Tutelar por seus conselheiros, para atendimento de ocorrências e chamados 

envolvendo crianças e adolescentes; 

RESOLVE: 
Art. 1º - Regulamentar o uso do veículo oficial do Conselho Tutelar em suas atividades 

profissionais. 

Art. 2º - O veículo oficial deverá ser utilizado exclusivamente no desempenho da função 

pública pelos respectivos conselheiros ou servidor público autorizado pela Administração 

Pública. 

Art. 3º - O uso do veículo e seu respectivo agendamento serão de responsabilidade dos 

conselheiros tutelares, em decisão de seu colegiado. 

Art. 4º - A manutenção do veículo do Conselho Tutelar de Cruzeiro do Sul, 

abastecimento de combustível necessário para a realização dos serviços, Licenciamento 

Anual junto ao DETRAN, bem como a cessão/fornecimento recursos para os pedágios, 

correrão por conta da municipalidade conforme legislação em vigor, devendo o Conselho 

Tutelar informar a municipalidade, sempre que houver a necessidade.  
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Art. 5º - Deverá ser mantida no veículo, diário de bordo ou planilha detalhada do uso do 

veículo, contendo a data, hora de saída e chegada, quilometragem inicial e final, destino 

e nome do motorista com sua assinatura, conforme bloco fornecido pela Administração 

Municipal. 

Art. 6º - São da responsabilidade do Conselho Tutelar, o recolhimento e 

encaminhamento ao Departamento Municipal de Ação Social, até o quinto dia útil do 

mês subsequente, as planilhas detalhadas de utilização do veículo destinado ao 

Conselho Tutelar, caso não apresente as planilhas os conselheiros serão 

responsabilizados com de acordo com o Estatuto de Servidor Público Lei 023/1.991. 

Art. 7° - Não estando em uso, o veículo do Conselho Tutelar deverá ser guardado em 

local de fácil acesso definido pela Administração Prefeitura Municipal de cruzeiro do Sul. 

 Parágrafo Primeiro – Nos períodos de plantão, o conselheiro que fizer uso do veiculo 

em determinada ocorrência no período noturno, poderá guardar o carro do Conselho em 

sua residência, caso queira, conforme o artigo acima ou podendo pegar quando 

necessitar.  

Art. 8º - O veículo destinado ao Conselho Tutelar só pode ser utilizado pelos servidores 

que necessitem desenvolver diligência, levantamento e outras atividades de interesse do 

órgão. 

Art. 9º - É vedada a utilização do veículo destinado ao Conselho Tutelar do Município de 

Cruzeiro do Sul - Pr: 

I – por pessoas estranhas ao serviço; 

II – em passeio, excursão ou trabalho de interesse particular, ou outra atividade de 

interesse particular. 

Art. 10 - É de responsabilidade de cada Conselheiro, após o uso do veículo, deixá-lo 

devidamente abastecido, e relatar qualquer problema mecânico, bem como providenciar 

a devida manutenção, quando seja possível, realizar de imediato. 

Art. 11 - O condutor de veiculo oficial deve portar, quando em serviço, os seguintes 

documentos: 
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I – Carteira de Identidade Civil; 

II – Carteira Nacional de Habilitação 

III – Documentação completa do veículo, como Certificado de Registro, licença e seguro 

obrigatório do veículo. 

Art. 12 - Os condutores respondem pelas infrações de trânsito por eles cometidas, 

sendo-lhes atribuída a responsabilidade pelas multas daí decorrentes de acordo com o 

Decreto Municipal,1.029/2019 de 16 de maio de 2019. 

Art. 13 - As notificações de multas de trânsito aplicadas a veículo em serviço 

recepcionadas pelo órgão ao qual o veículo se encontra vinculado deverão ser 

encaminhadas à Secretaria de Assistência Social, onde será originado o respectivo 

procedimento para identificação do infrator e comunicação da infração cometida, o que 

deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias. 

Art. 14 - Ao infrator identificado é facultado o prazo de 05 (cinco) dias para apresentar a 

defesa prevista na legislação brasileira de trânsito, que será incluída no processo 

respectivo e remetida ao órgão que fez a notificação da multa de trânsito pelo dirigente 

do órgão em que esteja lotado o infrator, no prazo de 05(cinco) dias contados a partir do 

recebimento da notificação de multa. 

Art. 15 – Após indicação e identificação do condutor, o valor da multa deverá ser 

recolhido pelo infrator até a data do vencimento, depois de atendidas e comprovadas as 

exigências de que trata esta Deliberação. 

Art. 16 - Comprovada a responsabilidade do servidor este terá que arcar com os valores 

da infração aplicada. 

Art. 17 - Além dos capitulados nas normas de trânsito, são deveres dos condutores de 

veículos destinados ao Conselho Tutelar: 

I – manter limpo e bem conservado o veículo sob sua responsabilidade; 

II – levar ao conhecimento do Secretário Municipal de Ação Social, quaisquer defeitos ou 

anormalidades constatadas no veículo; 

III – verificar diariamente o nível dos lubrificantes, a pressão dos pneus, o funcionamento 

dos sistemas elétricos e de freios; 

IV – manter permanente vigilância do veiculo quando estacionado; 
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V – em caso de acidente, registrar a ocorrência na delegacia policial competente, 

solicitando exame pericial e levar, imediatamente, o fato ao conhecimento do Chefe 

imediato; 

VI – verificar o uso de cinto de segurança pelos passageiros, bem como de 

equipamentos de segurança, tais como bebê conforto, cadeirinha e assento de 

elevação, conforme a Legislação de Trânsito vigente no país. 

Art. 18 - Além das proibições previstas nas normas de trânsito, aos condutores de 

veículos é vedado: 

I – ceder à direção do veículo a terceiros quer sejam habilitados ou não; 

II – deixar de apresentar documento ou prestar quaisquer informações solicitadas pela 

fiscalização de trânsito; 

III – usar acessórios do veículo em trabalhos estranhos à sua finalidade; 

IV– usar o veículo, sob qualquer pretexto, para fins diversos dos previstos; 

V - usar o veículo para transporte de pessoas estranhas ao seu serviço. 

Art. 19 - A Secretaria Municipal de Assistência Social e as demais unidades municipais 

competentes são responsáveis pelo veículo, notadamente quanto à sua utilização e 

guarda, além das seguintes atribuições: 

I – promover a apuração da responsabilidade funcional do conselheiro tutelar 

incumbidos do uso e guarda do veículo e de seu controle, no caso de não cumprimento 

das normas desta Deliberação; 

II – comunicar à Secretaria Municipal de Ação Social, no primeiro dia útil após a 

ocorrência, as informações de acidente com veículo oficial do Conselho Tutelar, 

mencionando inclusive, os danos sofridos pelo veículo, sob pena de responsabilidade. 

Art. 20 - São penalidades aplicáveis ao conselheiro tutelar reincidente, por infração 

cometida, aquelas previstas na Lei Complementar 023/1991 (Estatuto do Servidor), após 

regular processo administrativo em que seja assegurada a ampla defesa e o 

contraditório, além do ressarcimento obrigatório da multa pela infração. 

Art. 21 - Compete à Secretaria Municipal de Assistência Social, elaborar as planilhas 

exigidas pela presente Deliberação, e ainda, expedir instruções complementares para a 

sua execução. 
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Art. 22 – Esta resolução entra em vigor nesta data e posteriormente enviada para 

publicação no Diário Oficial do Município, revogadas as disposições em contrário. 

Considerando, a presente DELIBERAÇÃO n°. 001/2019, APROVADA entre os membros 

presentes do CMDCA, que DELIBERARAM por unanimidade em Reunião Extraordinária 

realizada no dia 18/06/2019. 
EDIFÍCIO DO CONSELHO TUTELAR DE CRUZEIRO DO SUL - ESTADO DO PARANÁ, EM 18 DE 
JUNHO DE 2019. 

Wilson César Pasim 
-Presidente – CMDCA- 

 
 

LEI Nº. 2.316/2019 
 
Data: 18 de junho de 2019 

 
Súmula: Abertura de crédito adicional especial, inclusão no PPA 2018-2021 e LDO 2019 

destinado à aquisição de um veículo tipo van para transporte sanitário eletivo e uma ambulância 
para o setor de saúde do município de Paranacity-PR. e dá outras providências. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANACITY, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU 

PREFEITA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 

Artigo 1º - Fica a Chefe do Executivo Municipal autorizada a proceder 
abertura de crédito adicional especial para aquisição de um veículo tipo van para transporte 
sanitário eletivo e uma ambulância para o setor de saúde no valor de R$ 340.000,00 (trezentos e 
quarenta mil reais), mediante a inclusão de despesa, com a seguinte classificação orçamentária: 

 
08 SECRETARIA DE SAÚDE 
08.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
08.02.10 SAÚDE 
08.02.10.301 ATENÇÃO BÁSICA 
08.02.10.301.0026 SAÚDE 24H. 
08.02.10.301.0026.1095 AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO TIPO VAN E UMA AMBULÂNCIA 

PARA O SETOR DE SAÚDE 
449052 3495852 Equipamentos e material permanente     R$ 190.000,00 
449052 3518 853 Equipamentos e material permanente     R$   80.000,00 
449052 1000 854 Equipamentos e material permanente R$   70.000,00 

 
Artigo 2º - Para atender a abertura do crédito adicional especial de que trata 

o artigo anterior, será utilizado o seguinte: 
a) superávit financeiro (art. 43, § 1, Inciso I, Lei 4.320/64) das fontes de 

recurso descritas abaixo no valor de R$ 270.000,00 (duzentos e setenta 
mil reais): 

 
Fonte de recurso–  3495 Superávit Atenção Básica 
 

 
R$ - 190.000,00 

 
 
Fonte de recurso–  3518 Superávit Fundo Nacional de Saúde – 
Bloco Investimento 
 

 
R$ - 80.000,00 

b) Redução de dotação orçamentária (art. 43, § 1, Inciso III, Lei 4.320/64) no 
valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) conforme segue: 

08.02.10.302.0026.2036 MANUTENÇÃO DA UPA – UNIDADE DE PRONTO ATEND. 24H. 
3390390000 1000 421 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 70.000,00 

Artigo 3º - Fica autorizada a incluir meta e prioridade na Lei Municipal nº. 
2.223 de 11.12.2017, que dispõem sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 2018-2021 e dá 
outras providências, com a seguinte redação:  

Programas porÓrgãos e Unidades Orçamentárias 
Programa / Órgão / 

Unidade 
Discriminação da Ação Exercício 2019 

Valor R$ 
 

0026 / 08 / 02 
1095 – Aquisição de um 

veículo tipo van e uma 
ambulância para o setor de 
saúde 

 
340.000,00 

 
Informações por Programas – Objetivos, Ações e Metas 

Código da Ação  Projeto/Atividade - Ação Metas 2019 
 

1095 
Aquisição de um veículo tipo van 
e uma ambulância para o setor 
de saúde 

 
R$ 340.000,00 

 
Artigo 4º. – Fica autorizada a incluir Meta e Prioridade na Lei Municipal nº. 

2.264/18 de 30.11.2018 que dispõem sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 
2019 e dá outras providências, com a seguinte descrição: 

 
Ações Produto - 

Unidade de 
Medida 

Meta Física Meta 
Financeira R$ 

Recursos 

1095 – 
Aquisição de 
um veículo tipo 
van e uma 
ambulância 
para o setor de 
saúde 

 
 
 
 

Veículos 

 
 
 
 

2 

 
190.000,00 

 
 

80.000,00 
 
 
 

70.000,00 

3495 – Superávit 
Atenção Básica 

 
3518 – Superávit 

Fundo Nacional de 
Saúde – Bloco 
Investimento  

 
Recursos Ordinários 

(Livres) 
 

 
Artigo 5º. – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário.  
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Paranacity, Estado do Paraná, em 18 de 

junho de 2019. 
 

Sueli Terezinha Wanderbrook 
PREFEITA MUNICIPAL 

Edifício da Prefeitura Municipal de Paranacity, Estado do Paraná, em 

Sueli Terezinha Wanderbrook
PREFEITA MUNICIPAL

DECRETO Nº. 74/2019 
 
Data: 18 de junho de 2019 

 
Súmula: Abertura de crédito adicional especial, inclusão no PPA 2018-2021 e LDO 2019 

destinado à aquisição de um veículo tipo van para transporte sanitário eletivo e uma ambulância 
para o setor de saúde do município de Paranacity-PR. e dá outras providências. 

 
SUELI TEREZINHA WANDERBROOK, Prefeita Municipal de 

Paranacity, Estado do Paraná, amparada pela Lei Municipal nº. 2.316 de 18/06/2019, 
 
D E C R E T A:  
 

Artigo 1º - Fica a Chefe do Executivo Municipal autorizada a proceder 
abertura de crédito adicional especial para aquisição de um veículo tipo van para transporte 
sanitário eletivo e uma ambulância para o setor de saúde no valor de R$ 340.000,00 (trezentos e 
quarenta mil reais), mediante a inclusão de despesa, com a seguinte classificação orçamentária: 

 
08 SECRETARIA DE SAÚDE 
08.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
08.02.10 SAÚDE 
08.02.10.301 ATENÇÃO BÁSICA 
08.02.10.301.0026 SAÚDE 24H. 
08.02.10.301.0026.1095 AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO TIPO VAN E UMA AMBULÂNCIA 

PARA O SETOR DE SAÚDE 
449052 3495852 Equipamentos e material permanente     R$ 190.000,00 
449052 3518 853 Equipamentos e material permanente     R$   80.000,00 
449052 1000 854 Equipamentos e material permanente R$   70.000,00 

 
Artigo 2º - Para atender a abertura do crédito adicional especial de que trata 

o artigo anterior, será utilizado o seguinte: 
a) superávit financeiro (art. 43, § 1, Inciso I, Lei 4.320/64) das fontes de 

recurso descritas abaixo no valor de R$ 270.000,00 (duzentos e setenta 
mil reais): 

 
Fonte de recurso–  3495 Superávit Atenção Básica 
 

 
R$ - 190.000,00 

 
 
Fonte de recurso–  3518 Superávit Fundo Nacional de Saúde – 
Bloco Investimento 
 

 
R$ - 80.000,00 

b) Redução de dotação orçamentária (art. 43, § 1, Inciso III, Lei 4.320/64) no 
valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) conforme segue: 

08.02.10.302.0026.2036 MANUTENÇÃO DA UPA – UNIDADE DE PRONTO ATEND. 24H. 
3390390000 1000 421 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 70.000,00 

Artigo 3º - Fica autorizada a incluir meta e prioridade na Lei Municipal nº. 
2.223 de 11.12.2017, que dispõem sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 2018-2021 e dá 
outras providências, com a seguinte redação:  

Programas porÓrgãos e Unidades Orçamentárias 
Programa / Órgão / 

Unidade 
Discriminação da Ação Exercício 2019 

Valor R$ 
 

0026 / 08 / 02 
1095 – Aquisição de um 

veículo tipo van e uma 
 

340.000,00 

ambulância para o setor de 
saúde 

 
Informações por Programas – Objetivos, Ações e Metas 

Código da Ação  Projeto/Atividade - Ação Metas 2019 
 

1095 
Aquisição de um veículo tipo van 
e uma ambulância para o setor 
de saúde 

 
R$ 340.000,00 

 
Artigo 4º. – Fica autorizada a incluir Meta e Prioridade na Lei Municipal nº. 

2.264/18 de 30.11.2018 que dispõem sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 
2019 e dá outras providências, com a seguinte descrição: 

 
Ações Produto - 

Unidade de 
Medida 

Meta Física Meta Financeira 
R$ 

Recursos 

1095 – Aquisição de 
um veículo tipo van 
e uma ambulância 
para o setor de 
saúde 

 
 
 
 

Veículos 

 
 
 
 
2 

 
190.000,00 

 
 

80.000,00 
 
 
 

70.000,00 

3495 – Superávit 
Atenção Básica 

 
3518 – Superávit 

Fundo Nacional de 
Saúde – Bloco 
Investimento  

 
Recursos Ordinários 

(Livres) 
 
Artigo 5º. – Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Paranacity, Estado do Paraná, em 18 de 

junho de 2019. 
 

Sueli Terezinha Wanderbrook 
PREFEITA MUNICIPAL 

revogadas as disposições em contrário. 

Edifício da Prefeitura Municipal de Paranacity, Estado do Paraná, em 

Sueli Terezinha Wanderbrook
PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº. 2.315/2019 
Data: 18 de junho de 2019 

 
Súmula: Abertura de crédito adicional especial, inclusão no PPA 2018-2021 e LDO 2019 

destinado à aquisição de aparelhos para fisioterapia para o setor de saúde e dá outras 
providências. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANACITY, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU 

PREFEITA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 

Artigo 1º - Fica a Chefe do Executivo Municipal autorizada a proceder 
abertura de crédito adicional especial para aquisição de aparelhos para fisioterapia para o setor 
de saúde no valor de R$ 43.000,00 (quarenta e três mil reais), mediante a inclusão de despesa, 
com a seguinte classificação orçamentária: 

 
08 SECRETARIA DE SAÚDE 
08.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
08.02.10 SAÚDE 
08.02.10.301 ATENÇÃO BÁSICA 
08.02.10.301.0026 SAÚDE 24H. 
08.02.10.301.0026.2031 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA 
449052 3518 851 Equipamentos e material permanente     R$ 40.000,00 
449052 1303 351 Equipamentos e material permanente     R$   3.000,00 

 
Artigo 2º - Para atender a abertura do crédito adicional especial de que trata 

o artigo anterior, será utilizado o seguinte: 
a) superávit financeiro (art. 43, § 1, Inciso I, Lei 4.320/64) da fonte de recurso 

descrita abaixo no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais): 
 

Fonte de recurso–  3518 Superávit Fundo Nacional de Saúde – 
Bloco Investimento 

 
R$ - 40.000,00 

 
b) Redução de dotação orçamentária (art. 43, § 1, Inciso III, Lei 4.320/64) no 

valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) conforme segue: 
 

08.01.10.122.0026.2028 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO SECRETÁRIO DE SAÚDE 
4490520000 1303 307 Equipamentos e material permanente R$ 3.000,00 

 
Artigo 3º - Fica autorizada a incluir meta e prioridade na Lei Municipal nº. 

2.223 de 11.12.2017, que dispõem sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 2018-2021 e dá 
outras providências, com a seguinte redação:  

 
Programas porÓrgãos e Unidades Orçamentárias 

Programa / Órgão / 
Unidade 

Discriminação da Ação Exercício 2019 
Valor R$ 

 
0026 / 08 / 02 

2031 – Manutenção do 
programa de saúde da família 

 
43.000,00 

 
Informações por Programas – Objetivos, Ações e Metas 

Código da Ação  Projeto/Atividade - Ação Metas 2019 
 

2031 
Manutenção do programa de 
saúde da família 

 
R$ 43.000,00 

 
Artigo 4º. – Fica autorizada a incluir Meta e Prioridade na Lei Municipal nº. 

2.264/18 de 30.11.2018 que dispõem sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 
2019 e dá outras providências, com a seguinte descrição: 

 
Ações Produto - 

Unidade de 
Medida 

Quantidade Meta 
Financeira R$ 

Recurso 

2031 – 
Manutenção do 
programa de 
saúde da 
família 

 
 
 

Aparelhos 

 
 
 

Diversos 

 
40.000,00 

 
 
 
 

3.000,00 
 

3518 – Superávit 
Fundo Nacional de 

Saúde – Bloco 
Investimento  

 
1.303 Saúde - 

Receitas Vinculadas 
(EC 29/00 - 15%) 

 
Artigo 5º. – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário.  
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Paranacity, Estado do Paraná, em 18 de 

junho de 2019. 
 

Sueli Terezinha Wanderbrook 
PREFEITA MUNICIPAL 

Edifício da Prefeitura Municipal de Paranacity, Estado do Paraná, em 

Sueli Terezinha Wanderbrook
PREFEITA MUNICIPAL

DECRETO Nº. 75/2019 
 
Data: 18de junho de 2019 

 
Súmula:Abertura de crédito adicional especial, inclusão no PPA 2018-2021 e LDO 2019 

para execução de reforma, ampliação e modernização do complexo esportivo do ginásio de 
esportes – proposta nº. 23900-2017 e dá outras providências. 

 
SUELI TEREZINHA WANDERBROOK, Prefeita Municipal de 

Paranacity, Estado do Paraná, amparada pela Lei Municipal nº. 2.317 de 18/06/2019, 
 
D E C R E T A:  
 

Artigo 1º - Fica a Chefe do Executivo Municipal autorizada a proceder 
abertura de crédito adicional especial para execução de reforma, ampliação e modernização do 
complexo esportivo do ginásio de esportes – convênio nº. 852194/2017 – propostanº. 
23900/2017 e processo nº. 239002017 no orçamento vigente no valor de R$ 670.000,00 
(seiscentos e setenta mil reais), mediante a inclusão de despesa, com a seguinte classificação 
orçamentária: 

 
11 SECRETARIA DE ESPORTES 
11.02 DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
11.02.27 DESPORTO E LAZER 
11.02.27.812 DESPORTO COMUNITÁRIO 
11.02.27.812.24 ESPORTE PARA TODOS 
11.02.27.812.24.1031 REFORMA, AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO COMPLEXO 

ESPORTIVO - CONVÊNIO N. 852194-2017 
449051 31793 855 Obras e instalações     R$ 390.000,00 
4490511000 856 Obras e instalações     R$ 280.000,00 

 
Artigo 2º - Como recurso para atender a abertura do crédito adicional 

especial de que trata o artigo anterior fica utilizado o provável excesso de arrecadação da receita 
24.18.10.91.02.00.00 no valor de R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil reais) e redução de 
dotação orçamentária no valor de R$ 280.000,00 (duzentos e oitenta mil reais) conforme segue: 

 
06.01.04.123.0007.2013 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO SECR. DE FINANÇAS 
3190110000 1000 118 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 10.000,00 

 
06.02.04.121.0007.2014 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE CONTABILIDADE 
3390390000 1000 134 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 10.000,00 

 
06.02.28.843.0007.2086 AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DA DÍVIDA CONTRATUAL 
3290210000 1000167 Juros sobre a dívida por contrato R$ 20.000,00 
07.02.15.4510014.2098 MANUTENÇÃO DO CINDEPAR 
3371700000 1000 192 Rateio pela participação em consórcio  R$ 50.000,00 

 
07.02.15.452.0014.2019 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO RODOVIÁRIO MUNICIPAL 
3390390000 1000 207 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 20.000,00 
4490520000 1000 208 Equipamentos e material permanente R$ 20.000,00 

 
07.02.15.452.0014.2074 RECUP.DE PAVIMENT. MUROS, CALÇADAS E GALERIAS 
3390300000 1000 216 Material de consumo R$   5.000,00 
3390390000 1000 219 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 20.000,00 

 
07.03.15.452.0014.2023 MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
3190110000 1000 244 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 15.000,00 

3191130000 1000 247 Obrigações patronais R$   5.000,00 
 

07.03.15.452.0014.2024 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE RUAS E AVENIDAS 
3390390000 1000 261 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 50.000,00 

 
09.03.13.392.0025.2080 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA ARTE NA PRAÇA 
3390390000 1000 616 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 20.000,00 

 
11.01.27.122.0024.2062 MANUT.DO GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESPORTES 
3190110000 1000 684 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 30.000,00 
3191130000 1000 685 Obrigações patronais R$   5.000,00 

 
Artigo 3º - Fica autorizada a incluir meta e prioridade na Lei Municipal nº. 

2.223 de 11.12.2017, que dispõem sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 2018-2021 e dá 
outras providências, com a seguinte redação:  

 
Programas por Órgãos e Unidades Orçamentárias 

Programa / Órgão / 
Unidade 

Discriminação da Ação Exercício 2019 
Valor R$ 

 
0024 / 11 / 02 

1.031 – Reforma, 
ampliação e modernização do 
complexo esportivo – convênio n. 
852194-2017 

 
670.000,00 

 
Informações por Programas – Objetivos, Ações e Metas 

Código da Ação  Projeto/Atividade - Ação Metas 2019 
 

1.031 
Reforma, ampliação e 
modernização do complexo 
esportivo – convênio n. 852194-
2017 

 
R$ 670.000,00 

Artigo 4º. – Fica autorizada a incluir Meta e Prioridade na Lei Municipal nº. 
2.264/18 de 30.11.2018 que dispõem sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 
2019 e dá outras providências, com a seguinte descrição: 

 
Ações Produto - 

Unidade de 
Medida 

Meta Física Meta 
Financeira R$ 

Recurso 

1.031 - 
Reforma, 
ampliação e 
modernização 
do complexo 
esportivo – 
convênio n. 
852194-2017 

 
 
 
 
 

Obra 

 
 
 
 
 

01 

 
 

390.000,00 
 
 
 
 
 
 

280.000,00 
 

31793 – 
Reforma, 

ampliação e 
modernização 
do complexo 
esportivo – 
convênio n. 

852194-2017 
 

Recursos 
Ordinários 

(Livres) 
Artigo 5º. – Este decretoentrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Paranacity, Estado do Paraná, em 18 de 

junho de 2019. 
 

Sueli Terezinha Wanderbrook 
PREFEITA MUNICIPAL 

 

DECRETO Nº. 76/2019 
 
Data:18 de junho de 2019 

 
Súmula: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar para despesas do setor de 

administração e dá outras providências. 
 

SUELI TEREZINHA WANDERBROOK, Prefeita Municipal de Paranacity, 
Estado do Paraná, amparada pela Lei Municipal nº. 2.269 de 11/12/2018, 

 
D E C R E T A:  

 
Artigo 1º - Fica a chefe do Executivo Municipal autorizada a proceder à abertura de 

crédito adicional suplementar para despesas do setor de administração no valor de R$ 173.658,05 (cento 
e setenta e três mil, seiscentos e cinquenta e oito reais e cinco centavos) na despesa orçamentária 
descrita abaixo: 
 
05.02.04.04.122.0003.2008 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO 
3390390000 3511 817 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 160.566,30 
3390390000 3510 818 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 13.091,75 

 
Artigo 2º - Como recurso para atender a abertura do crédito adicional suplementar de que trata o artigo 
anterior fica utilizado o superávit financeiro das fontes de recurso descritas abaixo: 
 
 - Fonte de recurso 3511 - superávit taxa de prestação de serviços – valor de R$ 160.566,30 (cento e 
sessenta mil, quinhentos e sessenta e seis reais e trinta centavos); 
 
- Fonte de recurso 3510 - superávit taxa de exercício de poder de polícia – valor de R$ 13.091,75 (treze 
mil, noventa e um reais e setenta e cinco centavos). 

 
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Paranacity, Estado do Paraná, em 18 de junhode 

2019. 
 

Sueli Terezinha Wanderbrook 
PREFEITA MUNICIPAL 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de Paranacity, Estado do Paraná, em

Sueli Terezinha WanderbrookSueli Terezinha WanderbrookSueli Terezinha Wander
PREFEITA MUNICIPAL

Edifício da Prefeitura Municipal de Paranacity, Estado do Paraná, em 

Sueli Terezinha Wanderbrook
PREFEITA MUNICIPAL

DECRETO Nº. 73/2019 
Data: 18 de junho de 2019 

 
Súmula: Abertura de crédito adicional especial, inclusão no PPA 2018-2021 e LDO 2019 

destinado à aquisição de aparelhos para fisioterapia para o setor de saúde e dá outras 
providências. 

SUELI TEREZINHA WANDERBROOK, Prefeita Municipal de 
Paranacity, Estado do Paraná, amparada pela Lei Municipal nº. 2.315 de 18/06/2019, 

 
D E C R E T A:  
 

Artigo 1º - Fica a Chefe do Executivo Municipal autorizada a proceder 
abertura de crédito adicional especial para aquisição de aparelhos para fisioterapia para o setor 
de saúde no valor de R$ 43.000,00 (quarenta e três mil reais), mediante a inclusão de despesa, 
com a seguinte classificação orçamentária: 

 
08 SECRETARIA DE SAÚDE 
08.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
08.02.10 SAÚDE 
08.02.10.301 ATENÇÃO BÁSICA 
08.02.10.301.0026 SAÚDE 24H. 
08.02.10.301.0026.2031 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA 
449052 3518 851 Equipamentos e material permanente     R$ 40.000,00 
449052 1303 351 Equipamentos e material permanente     R$   3.000,00 

 
Artigo 2º - Para atender a abertura do crédito adicional especial de que trata 

o artigo anterior, será utilizado o seguinte: 
a) superávit financeiro (art. 43, § 1, Inciso I, Lei 4.320/64) da fonte de recurso 

descrita abaixo no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais): 
 

Fonte de recurso–  3518 Superávit Fundo Nacional de Saúde – 
Bloco Investimento 

 
R$ - 40.000,00 

 
b) Redução de dotação orçamentária (art. 43, § 1, Inciso III, Lei 4.320/64) no 

valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) conforme segue: 
 

08.01.10.122.0026.2028 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO SECRETÁRIO DE SAÚDE 
4490520000 1303 307 Equipamentos e material permanente R$ 3.000,00 

Artigo 3º - Fica autorizada a incluir meta e prioridade na Lei Municipal nº. 
2.223 de 11.12.2017, que dispõem sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 2018-2021 e dá 
outras providências, com a seguinte redação:  

 
Programas porÓrgãos e Unidades Orçamentárias 

Programa / Órgão / 
Unidade 

Discriminação da Ação Exercício 2019 
Valor R$ 

 
0026 / 08 / 02 

2031 – Manutenção do 
programa de saúde da família 

 
43.000,00 

 
Informações por Programas – Objetivos, Ações e Metas 

Código da Ação  Projeto/Atividade - Ação Metas 2019 
 

2031 
Manutenção do programa de 
saúde da família 

 
R$ 43.000,00 

 
Artigo 4º. – Fica autorizada a incluir Meta e Prioridade na Lei Municipal nº. 

2.264/18 de 30.11.2018 que dispõem sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 
2019 e dá outras providências, com a seguinte descrição: 

 
Ações Produto - 

Unidade de 
Medida 

Quantidade Meta 
Financeira R$ 

Recurso 

2031 – 
Manutenção do 
programa de 
saúde da 
família 

 
 
 

Aparelhos 

 
 
 

Diversos 

 
40.000,00 

 
 
 
 

3.000,00 
 

3518 – Superávit 
Fundo Nacional de 

Saúde – Bloco 
Investimento  

 
1.303 Saúde - 

Receitas Vinculadas 
(EC 29/00 - 15%) 

 
Artigo 5º. – Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Paranacity, Estado do Paraná, em 18 de 

junho de 2019. 
 

Sueli Terezinha Wanderbrook 
PREFEITA MUNICIPAL 

Edifício da Prefeitura Municipal de Paranacity, Estado do Paraná, em 

Sueli Terezinha Wanderbrook
PREFEITA MUNICIPAL
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LEI Nº. 2.317/2019 
 
Data:18 de junho de 2019 

 
Súmula:Abertura de crédito adicional especial, inclusão no PPA 2018-2021 e LDO 2019 

para execução de reforma, ampliação e modernização do complexo esportivo do ginásio de 
esportes – proposta nº. 23900-2017 e dá outras providências. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANACITY, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU 

PREFEITA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 

Artigo 1º - Fica a Chefe do Executivo Municipal autorizada a proceder 
abertura de crédito adicional especial para execução de reforma, ampliação e modernização do 
complexo esportivo do ginásio de esportes – convênio nº. 852194/2017 – propostanº. 
23900/2017 e processo nº. 239002017 no orçamento vigente no valor de R$ 670.000,00 
(seiscentos e setenta mil reais), mediante a inclusão de despesa, com a seguinte classificação 
orçamentária: 

 
11 SECRETARIA DE ESPORTES 
11.02 DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
11.02.27 DESPORTO E LAZER 
11.02.27.812 DESPORTO COMUNITÁRIO 
11.02.27.812.24 ESPORTE PARA TODOS 
11.02.27.812.24.1031 REFORMA, AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO COMPLEXO 

ESPORTIVO - CONVÊNIO N. 852194-2017 
449051 31793 855 Obras e instalações     R$ 390.000,00 
4490511000 856 Obras e instalações     R$ 280.000,00 

 
Artigo 2º - Como recurso para atender a abertura do crédito adicional 

especial de que trata o artigo anterior fica utilizado o provável excesso de arrecadação da receita 
24.18.10.91.02.00.00 no valor de R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil reais) e redução de 
dotação orçamentária no valor de R$ 280.000,00 (duzentos e oitenta mil reais) conforme segue: 

 
06.01.04.123.0007.2013 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO SECR. DE FINANÇAS 
3190110000 1000 118 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 10.000,00 

 
06.02.04.121.0007.2014 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE CONTABILIDADE 
3390390000 1000 134 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 10.000,00 

 
06.02.28.843.0007.2086 AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DA DÍVIDA CONTRATUAL 
3290210000 1000167 Juros sobre a dívida por contrato R$ 20.000,00 

 
 

07.02.15.4510014.2098 MANUTENÇÃO DO CINDEPAR 
3371700000 1000 192 Rateio pela participação em consórcio  R$ 50.000,00 

 
07.02.15.452.0014.2019 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO RODOVIÁRIO MUNICIPAL 
3390390000 1000 207 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 20.000,00 
4490520000 1000 208 Equipamentos e material permanente R$ 20.000,00 

 
07.02.15.452.0014.2074 RECUP.DE PAVIMENT. MUROS, CALÇADAS E GALERIAS 
3390300000 1000 216 Material de consumo R$   5.000,00 
3390390000 1000 219 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 20.000,00 

 
07.03.15.452.0014.2023 MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
3190110000 1000 244 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 15.000,00 
3191130000 1000 247 Obrigações patronais R$   5.000,00 

 
07.03.15.452.0014.2024 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE RUAS E AVENIDAS 
3390390000 1000 261 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 50.000,00 

 
09.03.13.392.0025.2080 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA ARTE NA PRAÇA 
3390390000 1000 616 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 20.000,00 

 
11.01.27.122.0024.2062 MANUT.DO GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESPORTES 
3190110000 1000 684 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 30.000,00 
3191130000 1000 685 Obrigações patronais R$   5.000,00 

 
Artigo 3º - Fica autorizada a incluir meta e prioridade na Lei Municipal nº. 

2.223 de 11.12.2017, que dispõem sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 2018-2021 e dá 
outras providências, com a seguinte redação:  

 
Programas por Órgãos e Unidades Orçamentárias 

Programa / Órgão / 
Unidade 

Discriminação da Ação Exercício 2019 
Valor R$ 

 
0024 / 11 / 02 

1.031 – Reforma, 
ampliação e modernização do 
complexo esportivo – convênio n. 
852194-2017 

 
670.000,00 

 
Informações por Programas – Objetivos, Ações e Metas 

Código da Ação  Projeto/Atividade - Ação Metas 2019 
 

1.031 
Reforma, ampliação e 
modernização do complexo 
esportivo – convênio n. 852194-
2017 

 
R$ 670.000,00 

Artigo 4º. – Fica autorizada a incluir Meta e Prioridade na Lei Municipal nº. 
2.264/18 de 30.11.2018 que dispõem sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 
2019 e dá outras providências, com a seguinte descrição: 

 
Ações Produto - 

Unidade de 
Medida 

Meta Física Meta 
Financeira R$ 

Recurso 

1.031 - 
Reforma, 
ampliação e 
modernização 
do complexo 
esportivo – 
convênio n. 
852194-2017 

 
 
 
 
 

Obra 

 
 
 
 
 

01 

 
 

390.000,00 
 
 
 
 
 
 

280.000,00 
 

31793 – 
Reforma, 

ampliação e 
modernização 
do complexo 
esportivo – 
convênio n. 

852194-2017 
 

Recursos 
Ordinários 

(Livres) 
 
Artigo 5º. – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário.  
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Paranacity, Estado do Paraná, em 18 de 

junho de 2019. 
 

Sueli Terezinha Wanderbrook 
PREFEITA MUNICIPAL 

Edifício da Prefeitura Municipal de Paranacity, Estado do Paraná, em 

Sueli Terezinha Wanderbrook
PREFEITA MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL DE ÂNGULO

Rua Orlando Batista da Silveira, nº 01 - CEP 86.755-000 - Ângulo – Paraná
CNPJ:  01.608.550/0001-50 – - administrativo@angulo.pr.leg.br

RATIFICAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

REFERÊNCIA: Inexigibilidade de Licitação nº 004/2019 - Proc. Adm. nº 007/2019

OBJETO: Contratação de serviços referentes à inscrições de 04 (quatro) Vereadores
da Câmara Municipal de Ângulo quanto à participação no 5º Congresso Interestadual
de União e Fortalecimento da Vereança, realizado pela UVEPAR, em Curitiba-Pr,
durante os dias 12, 13 e 14 de junho/2019.

Considerando as informações, pareceres e documentos contidos neste
processo administrativo, RATIFICO, ADJUDICO E HOMOLOGO a o Processo de
Inexigibilidade de Licitação nº 004/2019 quanto à contratação da
Empresa/Associação UVEPAR – União de Câmaras, Vereadores e Gestores
Públicos do Paraná - CNPJ nº 81.398.232/0001-41, no valor de R$ 3.120,00 (três
mil, cento e vinte reais) referente ao objeto acima referido, com fundamento no artigo
25, II e Art. 13, VI da Lei nº 8.666/93.

Ângulo-Pr, 14 de junho de 2019.

MARCELO COVRE
Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE ÂNGULO

Rua Orlando Batista da Silveira, nº 01 - CEP 86.755-000 - Ângulo – Paraná
CNPJ:  01.608.550/0001-50 – - administrativo@angulo.pr.leg.br

RATIFICAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

REFERÊNCIA: Inexigibilidade de Licitação nº 004/2019 - Proc. Adm. nº 007/2019

OBJETO: Contratação de serviços referentes à inscrições de 04 (quatro) Vereadores
da Câmara Municipal de Ângulo quanto à participação no 5º Congresso Interestadual
de União e Fortalecimento da Vereança, realizado pela UVEPAR, em Curitiba-Pr,
durante os dias 12, 13 e 14 de junho/2019.

Considerando as informações, pareceres e documentos contidos neste
processo administrativo, RATIFICO, ADJUDICO E HOMOLOGO a o Processo de
Inexigibilidade de Licitação nº 004/2019 quanto à contratação da
Empresa/Associação UVEPAR – União de Câmaras, Vereadores e Gestores
Públicos do Paraná - CNPJ nº 81.398.232/0001-41, no valor de R$ 3.120,00 (três
mil, cento e vinte reais) referente ao objeto acima referido, com fundamento no artigo
25, II e Art. 13, VI da Lei nº 8.666/93.

Ângulo-Pr, 14 de junho de 2019.

MARCELO COVRE
Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE ÂNGULO

Rua Orlando Batista da Silveira, nº 01 - CEP 86.755-000 - Ângulo – Paraná
CNPJ:  01.608.550/0001-50 – - administrativo@angulo.pr.leg.br

RATIFICAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

REFERÊNCIA: Inexigibilidade de Licitação nº 004/2019 - Proc. Adm. nº 007/2019

OBJETO: Contratação de serviços referentes à inscrições de 04 (quatro) Vereadores
da Câmara Municipal de Ângulo quanto à participação no 5º Congresso Interestadual
de União e Fortalecimento da Vereança, realizado pela UVEPAR, em Curitiba-Pr,
durante os dias 12, 13 e 14 de junho/2019.

Considerando as informações, pareceres e documentos contidos neste
processo administrativo, RATIFICO, ADJUDICO E HOMOLOGO a o Processo de
Inexigibilidade de Licitação nº 004/2019 quanto à contratação da
Empresa/Associação UVEPAR – União de Câmaras, Vereadores e Gestores
Públicos do Paraná - CNPJ nº 81.398.232/0001-41, no valor de R$ 3.120,00 (três
mil, cento e vinte reais) referente ao objeto acima referido, com fundamento no artigo
25, II e Art. 13, VI da Lei nº 8.666/93.

Ângulo-Pr, 14 de junho de 2019.

MARCELO COVRE
Presidente

MARCELO COVRE
Presidente

Exercício: 2019

CÂMARA MUNICIPAL DE ANGULO
Estado do Paraná

DATA: 13/06/2019

CONTRATANTE
CAMARA MUNICIPAL DE ANGULO

CONTRATADO(A)

Fornecedor: ASSOCIAÇÃO DE CAMARAS E VEREADORES DO PARANA

Endereço: Presidente Carlos Cavalcante, 742
Bairro: SÃO FRANCISCO Cidade: CURITIBA - PR CEP: 80.510-040

CNPJ: 81.398.232/0001-41 Insc. Estadual:

Telefone:
OBJETO

Contratação de serviços referentes à inscrições de 04 (quatro) Vereadores da Câmara Municipal de Ângulo quanto à participação no 5º
Congresso Interestadual de União e Fortalecimento da Vereança.

JUSTIFICATIVA
A Comissão de Licitação propõe o pagamento do referido objeto, nos termos do artigo 25, inciso II, da Lei n° 8.666/93, já que é
completamente inviável a competição e trata de serviço técnico, singular, cujo contratado possui notória especialização. O artigo referido
arrola em seus incisos alguns exemplos de situações mais correntes. Ressalte-se que, diversamente da lista de hipóteses de dispensa, que é
taxativa, não permite ampliação, o rol do artigo 25 é meramente exemplificativo, de forma que basta a constatação de inviabilidade de
competição para se configurar a inexigibilidade em outros casos. No caso presente vislumbra-se a hipótese de inexigibilidade de licitação,
uma vez que se trata de pagamento de taxa de inscrição no “5º Congresso Interestadual de União e Fortalecimento da Vereança”.

Programática Fonte Descrição
DESPESA

0100101031000120013390390000 1005 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

ITEM(S)
Qtde.UnidadeDescriçãoItemOrdeLot V. Unitário V. Total

1 1 4 4.00INSCRIÇÕES PARA CURSOS E TREINAMENTOS 780,00 3.120,00UN

Total: R$ 3.120,00

Artigo 25, da Lei Federal nº 8666/93 de 21 de junho de 1993.
EMBASAMENTO LEGAL
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EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIDA 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°3 Termo do contrato nº 72/2018,  objetivando a Contratação de 
Empresa para prestação de serviços de Assessoria e Consultoria Pedagógica, para 
propiciar a Capacitação e Formação Continuada aos Professores e Educadores Infantis 
da Educação Infantil e do Ensino Fundamental anos iniciais, da rede municipal de ensino 
do Município de Florida.. decorrente de Pregão n°   34/2018, que entre si celebram 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIDA e a ROSELENE RAMPINELLI - ASSESSORIA 
PEDAGÓGICA - ME  inscrita no CNPJ sob nº. 18.505.178/0001-50, aditivam o contrato 
na importância de R$    41.538,00 (quarenta e um mil, quinhentos e trinta e oito reais), 
juntamente com o aditamento do prazo de vigência até 30 de maio de 2020, nos termos  
da  Lei de licitações n.º 8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

FLÓRIDA 18 de junho de 2019. 

Marcia Cristina Dall'Ago 
PREFEITO MUNICIPAL 
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Marcia Cristina Dall'Ago

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N° 59/2019 

SÚMULA – Estabelece normas para realização de Processo Seletivo 
Simplificado, visando à contratação de pessoa por tempo 
determinado, para atender necessidade temporária de 
Excepcional Interesse Público do Município de 
Paranapoema - PR. 

O Presidente da Comissão Especial de Processo Seletivo Simplificado, Estado 
do Paraná, no de uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO que fundamentado na 
Lei Orgânica Municipal Emenda nº 002/2008 e de acordo com as normas estabelecidas 
neste Edital, fará realizar Processo Seletivo Simplificado para seleção e contratação de 
servidor abaixo especificado. 

 
1 - DO OBJETO 
1.1. O Processo Seletivo Simplificado destina-se à contratação de pessoa por prazo 
determinado para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, para 
atender substituições de licenças, programas temporários, celebração de convênios, dentre 
outros. 
 
2 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO DE TRABALHO 
2.1. A vigência do contrato de trabalho será de até 06 (seis) meses, a contar da data de 
homologação do Edital de Resultado Final. 
2.2. A vigência de que trata o caput deste artigo poderá ser prorrogado por uma única vez 
por até igual período. 

 
3 - DO VÍNCULO EMPREGATICIO 
3.1. Aplica-se ao pessoal contratado nos termos deste Edital o disposto na CLT – 
Consolidação das Leis do Trabalho. 
 
4 - DOS EMPREGOS, NÚMERO DE VAGAS, VALOR MENSAL E A CARGA HORÁRIA 
4.1. Os empregos, número de vagas, lotação, valor mensal e a carga horária a ser 
contratado através deste processo seletivo simplificado será o seguinte: 

 

Emprego Nº de 
Vagas 

Lotação Vencimento 
Mensal 

Carga 
Horária 
Semanal 

Motorista 01 Secretaria Municipal de Saúde e/ou 
Secretaria de Administração 

1.048,96 40 horas 

4.2.  As atribuições sumárias dos empregos de que trata este Edital são as seguintes:  
 
MOTORISTA 

 Descrição sintética 
 dirigir automóveis, caminhonetes, ambulâncias e demais veículos de transporte de 

passageiros ou carga; 
 Descrição detalhada 
 verificar diariamente as condições de funcionamento do veículo, antes de sua utilização: 

pneus, água do radiador, água da bateria, nível de óleo, sinaleiros, freios, embreagem, 
faróis, abastecimento de combustível, lataria amassada, pneu sobressalente, chave de roda, 
macaco, triângulo e no caso da ausência de tais assessórios ou ainda no caso de estarem 
danificados, assentar por escrito no livro de controle, próprio de cada veículo, com o devido 
visto do controlador de veículos. 

 verificar se a documentação do veículo a ser utilizado está completa, bem como devolvê-la à 
chefia imediata quando do término da tarefa; 

 zelar pela segurança de passageiros verificando o fechamento de portas e o uso de cintos de 
segurança; 

 fazer pequenos reparos de urgência; 
 manter o veículo limpo, interna e externamente, em condições de uso, levando-o à 

manutenção sempre que necessário; 
 observar os períodos de revisão e manutenção preventiva do veículo; 
 anotar, segundo normas estabelecidas, a quilometragem rodada, viagens realizadas, objetos 

e pessoas transportados, itinerários e outras ocorrências; 
 recolher o veículo após o serviço, deixando-o corretamente estacionado e fechado; 
 auxiliar no carregamento e descarregamento de volumes; 

 auxiliar na distribuição de volumes, de acordo com normas e roteiros pré-estabelecidos; 
 conduzir os servidores da Prefeitura, em lugar e hora determinados, conforme itinerário 

estabelecido ou instruções específicas; 
 não será admitida recusa de viagens sem justificativa aceitável pela chefia; 
 será punido de acordo com a lei caso receber qualquer valor de terceiros por desempenho 

da atividade; 
 executar outras atribuições afins. 

 
5 - DAS INSCRIÇÕES E DOS RECEBIMENTOS DOS TÍTULOS 
5.1. Conforme disposto nos itens 5 e 6, deste Edital, as inscrições serão realizadas e os 
títulos recebidos no período de 19 à 27 de junho de 2019, no horário de expediente, da 
Prefeitura Municipal de Paranapoema, localizada à Rua Dr. José Cândido Muricy, 216 - 
Centro, Paranapoema, Estado do Paraná. 
5.2. São requisitos para a inscrição: 
5.2.1. ter nacionalidade brasileira; 
5.2.2. conhecer as exigências estabelecidas neste Edital e estar de acordo com elas; 
5.2.3. Possuir formação de Ensino Fundamental Completo, para o emprego oferecido neste 
edital; 
5.2.4. Possuir Carteira Nacional de Habilitação categoria C. 
5.3. Aos portadores de deficiência, desde que couber, serão reservadas 5% (cinco por 
cento) das vagas relacionadas no item 4 deste Edital, observado a compatibilidade do 
emprego com a deficiência da qual o candidato é portador. 
5.3.1. A compatibilidade acima citada, condição para deferimento da inscrição será avaliada 
por um médico e um profissional integrante do emprego almejado pelo candidato, que darão 
assistência ao órgão responsável pela realização do processo seletivo simplificado. 
5.3.2. Os profissionais retro referidos emitirão parecer observando: 
I – as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição; 
II – a natureza das atribuições e tarefas essenciais do emprego a desempenhar; 
III – a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho 
na execução das tarefas; 
IV – a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que 
habitualmente utilize;  
V – a CID e outros padrões reconhecidos nacionalmente e internacionalmente. 
5.3.3. Os portadores de deficiência no ato da inscrição deverão apresentar laudo médico, 
atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente na Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa 
da deficiência. 
5.4. Para efeito de inscrição, o candidato preencherá formulário padrão com letra legível, 
não podendo haver rasuras ou emendas, nem omissão de dados nele solicitados, fazendo a 
juntada da documentação necessária, a saber: 
a) cópia da Carteira de Identidade (cópia simples); 
b) cópia do CPF (cópia simples); 
c) comprovante de endereço (cópia simples); 
d) instrumento procuratório específico, se candidato inscrito através de procurador (cópia 
autenticada e com reconhecimento de firma); 
e) 02 duas cópias frente e verso dos títulos juntamente com os originais para serem 
autenticados no ato da inscrição. 
5.4.1. O candidato inscrito por procuração assume total responsabilidade pelas informações 
prestada por seu procurador. 
 
6. DA PROVA DE TÍTULOS 
6.1. No processo de avaliação dos candidatos inscritos no Teste Seletivo, será utilizado 
critério de titulação. 
6.2. Para fins de avaliação a que se refere o subitem 6.1, o candidato no ato da inscrição 
entregará 02 (duas) cópias frente e verso dos títulos, juntamente com os originais para 
serem autenticado por servidor público municipal designado especialmente para este fim. 
6.3. Após o ato de autenticação uma das cópias será colocada em envelope o qual será 
fechado ou lacrado pelo candidato e por ele será entregue ao responsável pela realização 
das inscrições, ficando a outra cópia autenticada como comprovante do candidato. 
6.4. A prova de títulos, de caráter eliminatório e classificatório, consistirá na valoração de 
cursos realizados e da experiência profissional na área pública ou privada na esfera de 
atuação do emprego e será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, sendo 
computados conforme tabela a seguir: 
 

  QUANTIDADE VALOR VALOR 

ALÍNEA ESPECIFICAÇÃO 
 

DE TÍTULOS 
OU 

SEMESTRES 
(MÁXIMO) 

UNITÁRIO 
OU POR 

SEMESTRE 
(PONTOS) 

 

MÁXIMO 
(PONTOS) 

 
A 

Cursos ou capacitações com 
certificação na área específica do 
emprego, com carga horária de 
no mínimo 80 horas. 

02 15 30 

 
B 

Cursos ou capacitações com 
certificação na área específica do 
emprego, com carga horária de 
no mínimo 40 horas. 

02 10 20 

 
C 

Cursos ou capacitações com 
certificação na área específica do 
emprego, com carga horária de 
no mínimo 20 horas. 

02 05 10 

 
 

D 

Experiência profissional na área 
pública ou privada na área 
específica do emprego (mínimo 
de um semestre) – (semestres 
completos). 

04 
(semestres) 

10 
(semestre) 

40 
 

 
TOTAL DE PONTOS 100 

6.5. Somente serão pontuados os documentos apresentados nos quais constem o início e o 
término do período, bem como a carga horária do curso. 
6.6. Não será admitida, em hipótese alguma, a inclusão de novos documentos após a 
entrega dos títulos e/ou após a data e o horário estipulados para sua entrega, neste Edital. 
6.7. As cópias de documentos entregues não serão devolvidas em hipótese alguma.  
6.8. Não serão admitidos, sob qualquer hipótese, títulos encaminhados por via postal, fax, 
correio eletrônico ou anexados em protocolos de recursos administrativos.  
6.9. Receberá pontuação zero na avaliação de títulos o candidato que não entregar os 
títulos na forma, no prazo e no local estipulados neste Edital.  
6.10. A conclusão de cursos de pós-graduação deverá ser comprovada, no mínimo, com a 
ata de homologação da defesa de tese, dissertação ou monografia. 
6.11. Não serão atribuídos pontos ao título exigido como requisito para inscrição no 
emprego. 
6.13. Caso tenha candidatos inscritos que não apresentem cursos realizados e/ou 
experiência profissional na área pública ou privada na esfera de atuação do emprego, para 
fins de avaliação serão utilizados os critérios de desempate constantes do subitem, para fins 
de classificação. 
6.14. Se comprovada à emissão de declaração falsa, o candidato selecionado poderá a 
qualquer tempo ter seu contrato rescindido por apresentação de documentos falsos, sendo 
responsabilizado civil e criminalmente.  
6.15. A lista de classificação dos candidatos inscritos será divulgada no órgão oficial do 
Município e na Prefeitura Municipal de Paranapoema. 
 
7. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE 
7.1. No caso de empate na classificação final, serão aplicados, por ordem, os seguintes 
critérios de desempate: 
a) maior carga horária em cursos ou capacitações na área específica do emprego; 
b) maior tempo de serviço na área específica do emprego; 
c) o de maior idade; 
d) o que tiver maior número de filhos menores de 14 (quatorze) anos; 
e) sorteio. 
 
8. DOS RECURSOS 
8.1. Serão admitidos recursos quanto: 
a) ao presente edital; 
b) ao indeferimento de inscrição ou classificação dos candidatos. 
8.2. O candidato que se sentir prejudicado em qualquer das etapas do Teste Seletivo, 
poderá interpor recurso, mediante requerimento individual, desde que:  
a) recursos contra o edital sejam dirigidos à Prefeita Municipal e os demais recursos dirigidos 
ao Presidente da Comissão Especial de Teste Seletivo Simplificado a ser instituída por ato da 
Prefeita Municipal, antes do início do prazo das inscrições e entregue para registro na Divisão 
de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
contados após publicação do ato que motivou a reclamação; 
b) constem obrigatoriamente no formulário próprio do recurso, nome completo do candidato, 
número da inscrição, emprego ao qual se candidatou, fundamentação clara e ampla dos 
motivos;  
c) o referido recurso deverá ser devidamente firmado pelo candidato; 
d) seja apresentado datilografado ou digitado; 
8.3. Será indeferido, liminarmente, o requerimento que não estiver fundamentado ou for 
apresentado fora das especificações aqui definidas e fora do prazo estabelecido na letra “a” 
do item 8.2. 
8.4. Não serão aceitos recursos interpostos por telegrama, via postal, Internet ou outro meio 
que não seja o especificado neste Edital e sem a devida fundamentação.  
8.5. O prazo para julgamento dos recursos será de até 5 (cinco) dias.  
8.6. Os recursos somente serão apreciados se apresentados tempestivamente.  
8.7. Os prazos de recurso são os constantes do item 8.2 deste edital, considerando-se 
sempre a publicação do ato no quadro de editais da Prefeitura Municipal de Paranapoema e 
no órgão oficial do município Jornal O REGIONAL do Noroeste do Paraná, da cidade de Nova 
Esperança.  
 
9. DO RESULTADO FINAL 
9.1. O resultado final com a classificação dos candidatos será divulgado no primeiro dia útil 
após a divulgação do julgamento dos recursos. 
 
10. DA CHAMADA 
10.1. A chamada dos aprovados para a contratação será efetuada após a homologação do 
resultado final, de acordo com a classificação e necessidade do Município, através da Divisão 
de Recursos Humanos do Município de Paranapoema - Paraná. 
10.2. O não comparecimento do candidato classificado, no momento da chamada, implicará 
na sua desclassificação. 
10.3. A desistência do candidato no momento da chamada, pela ordem de classificação, 
será documentada na Divisão de Recursos Humanos e assinada pelo candidato desistente. 
11. DA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 
11.1. No ato da contratação, o candidato deverá apresentar 02 (duas) fotografias 3 x 4, 
recente e cópia dos seguintes documentos: 
I – carteira de identidade;  
II – CPF; 
III - PIS/PASEP (se tiver); 
IV – título de eleitor, com comprovante de ter votado nas últimas eleições; 
V – carteira profissional (para comprovação do número, série, data da expedição e 
emprego); 
VI – certidão do registro civil (nascimento ou casamento); 
VII – atestado de saúde fornecido por médico do trabalho credenciado pelo Município, para 
comprovar aptidão física mental para o emprego; 
VIII – comprovante de quitação com o serviço militar (se homem); 
IX - certidão de nascimento dos filhos com até 14 anos de idade; 
X – carteira de vacinação dos filhos com até 05 (cinco) de idade. 
12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
12.1. Os casos não previstos neste edital serão resolvidos pela Comissão Especial de Teste 
Seletivo. 
12.2. Nenhum candidato poderá alegar desconhecimento das instruções contidas neste 
Edital. 
12.3. Todos os documentos serão juntados à ficha de inscrição após conferência pelos 
responsáveis pelo recebimento dos mesmos. 
12.4. A classificação neste processo simplificado não implica em chamada obrigatória, a 
qual poderá, no entanto, ocorrer no prazo de 06 (seis) meses de validade do presente 
processo, de acordo com as necessidades da Administração Municipal. 
12.5. O processo seletivo simplificado será planejado e organizado por meio de Comissão 
Especial especialmente designada para este fim. 

Paranapoema, 18 de junho de 2019. 
 

JOÃO DOS SANTOS COSTA 
Presidente da Comissão Especial 

 

processo seletivo simplificado será planejado e organizado por mei
Especial especialmente designada para este fim.

Paranapoema, 18 de junho de 2019.

JOÃO DOS SANTOS COSTA
Presidente da Comissão Especial

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N° 58/2019 

SÚMULA – Estabelece normas para realização de Processo Seletivo 
Simplificado, visando à contratação de pessoal por tempo 
determinado, para atender necessidade temporária de 
Excepcional Interesse Público do Município de 
Paranapoema - PR. 

O Presidente da Comissão Especial de Processo Seletivo Simplificado, Estado 
do Paraná, no de uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO que fundamentado na 
Lei Orgânica Municipal Emenda nº 002/2008 e de acordo com as normas estabelecidas 
neste Edital, fará realizar Processo Seletivo Simplificado para seleção e contratação de 
servidor abaixo especificado. 

 
1 - DO OBJETO 
1.1. O Processo Seletivo Simplificado destina-se à contratação de pessoal por prazo 
determinado para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, para 
atender substituições de licenças, programas temporários, celebração de convênios, dentre 
outros. 
 
2 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO DE TRABALHO 
2.1. A vigência do contrato de trabalho será de até 06 (seis) meses, a contar da data de 
homologação do Edital de Resultado Final. 
2.2. A vigência de que trata o caput deste artigo poderá ser prorrogado por uma única vez 
por até igual período. 

 
3 - DO VÍNCULO EMPREGATICIO 
3.1. Aplica-se ao pessoal contratado nos termos deste Edital o disposto na CLT – 
Consolidação das Leis do Trabalho. 
 
4 - DOS EMPREGOS, NÚMERO DE VAGAS, VALOR MENSAL E A CARGA HORÁRIA 
4.1. Os empregos, número de vagas, lotação, valor mensal e a carga horária a ser 
contratado através deste processo seletivo simplificado será o seguinte: 

 

Emprego Nº de 
Vagas 

Lotação Vencimento 
Mensal 

Carga 
Horária 
Semanal 

Fisioterapeuta 01 Secretaria Municipal de Saúde 1.272,81 20 horas 

Odontólogo 01 Secretaria Municipal de Saúde 2.565,20 40 horas 

Psicólogo 01 Sec. Mun. de Assistência Social 1.632,96 20 horas 

4.2.  As atribuições sumárias dos empregos de que trata este Edital são as seguintes:  
 
FISIOTERAPEUTA 

 Descrição sintética 
 Realizar avaliação físico-funcional, prestar assistência ao indivíduo, participando da 

promoção, tratamento e recuperação de sua saúde; 
 Descrição detalhada 
 elaborar diagnóstico fisioterápico, compreendido como avaliação físico-funcional; 
 prescrever, com base na avaliação físico-funcional, as técnicas próprias da fisioterapia, 

qualificando-as e quantificando-as; 
 dar ordenação ao processo terapêutico, baseando-se nas técnicas indicadas; 
 dar alta ao paciente no serviço de fisioterapia; 
 participar na elaboração do planejamento, execução e avaliação do programação de saúde e 

dos planos assistenciais de saúde; 
 participar de programas de treinamento e aprimoramento de pessoal de saúde, 

particularmente nos programas de educação continuada. 
 
ODONTÓLOGO 

 Descrição sintética 
 Atuar como cirurgião-dentista, efetuando tratamentos como clínico geral de atenção 

primária em saúde bucal.  

 Descrição detalhada 
 examinar os tecidos duros e moles da boca e a face no que couber ao odontólogo, utilizando 

instrumentais ou equipamentos odontológicos por via direta, para verificar patologias dos 
tecidos moles e duros da boca, encaminhando nos casos de suspeita de enfermidade na 
face, ao médico assistente; 

 identificar as afecções quanto à extensão e à profundidade, utilizando instrumentos 
especiais, radiológicos ou outra forma de exame complementar para estabelecer 
diagnóstico, prognóstico e plano de tratamento; 

 aplicar anestesias tronco-regionais, infiltrativas, tópicas ou quaisquer outros tipos 
regulamentadas pela CFO, para promover conforto e facilitar a execução do tratamento; 

 promover a saúde bucal, quer no âmbito do Posto Unidade de saúde quer no meio externo, 
através da participação direta com conferências e palestras sobre os vários aspectos da 
odontologia, notadamente a preventiva. . 

 extrair raízes e dentes, utilizando fórceps, alavancas e outros instrumentos, quando não 
houver condições técnicas e/ou materiais de tratamento conservador; 

 efetuar remoção de tecido cariado e restauração dentária, utilizando instrumentos, 
aparelhos e materiais tecnicamente adequados, para restabelecer a forma e a função do 
dente; 

 executar a remoção, mecânica da placa dental e do cálculo ou tártaro supra e subgengival, 
utilizando-se de meios ultra-sônicos ou manuais; 

 prescrever ou administrar medicamentos, inclusive homeopáticos, quando o cirurgião-
dentista for devidamente habilitado em homeopatia em odontologia, determinando a via de 
aplicação, para auxiliar no tratamento pré, durante e após o operatório; 

 proceder a perícias odonto-administrativas, examinando a cavidade bucal e os dentes, a fim 
de fornecer atestados e laudos previstos em normas e regulamentos; 

 coordenar, supervisionar ou executar a coleta de dados sobre o estado clínico dos pacientes, 
lançando-os em fichas individuais, para acompanhar a evolução do tratamento; 

 orientar e zelar pela preservação e guarda de aparelhos, instrumental ou equipamento 
utilizado em sua especialidade, observando sua correta utilização; 

 elaborar, coordenar e executar programas educativos e de atendimento odontológico 
preventivo voltado principalmente para a comunidade de baixa renda e para os estudantes 
da rede municipal de ensino; 

 elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, 
fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e 
aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; 

 participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de 
atuação; 

 participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, 
realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o 
desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; 

 participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras 
entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo 
exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, 
revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, 
planos e programas de trabalho afetos ao Município; 

 realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 
 
PSICÓLOGO 

 Descrição sintética 
 Aplicar conhecimentos no campo da Psicologia para o planejamento, orientação e execução 

de atividades nas áreas clínica, educacional, do trabalho e social. 
 Descrição detalhada 
 Efetuar orientação profissional, desenvolvimento profissional e verificar necessidade de 

treinamento dos servidores municipais; 
 Pesquisar as características psicológicas dos servidores; 
 Realizar estudos e aplicações práticas de psicologia na área de educação; 
 Atender a comunidade em geral identificando indivíduos com problemas psicológicos e 

encaminhando-os para tratamento adequado; 
 Atuar em projetos das associações de classe e de bairros; 
 Identificar a necessidade de mão-de-obra de âmbito do município e promover a sua 

formação, em conjunto com outros órgãos; 
 Efetuar trabalhos de psicologia em geral. 

 
5 - DAS INSCRIÇÕES E DOS RECEBIMENTOS DOS TÍTULOS 

5.1. Conforme disposto nos itens 5 e 6, deste Edital, as inscrições serão realizadas e os 
títulos recebidos no período de 19 à 27 de Junho de 2019, no horário de expediente, da 
Prefeitura Municipal de Paranapoema, localizada à Rua Dr. José Cândido Muricy, 216 - 
Centro, Paranapoema, Estado do Paraná. 
5.2. São requisitos para a inscrição: 
5.2.1. ter nacionalidade brasileira; 
5.2.2. conhecer as exigências estabelecidas neste Edital e estar de acordo com elas; 
5.2.3. Possuir formação de nível superior em Fisioterapia, Odontologia e/ou Psicologia, para 
os empregos oferecidos neste edital; 
5.2.4. Possuir Registro no Órgão de Classe. 
5.3. Aos portadores de deficiência, desde que couber, serão reservadas 5% (cinco por 
cento) das vagas relacionadas no item 4 deste Edital, observado a compatibilidade do 
emprego com a deficiência da qual o candidato é portador. 
5.3.1. A compatibilidade acima citada, condição para deferimento da inscrição será avaliada 
por um médico e um profissional integrante do emprego almejado pelo candidato, que darão 
assistência ao órgão responsável pela realização do processo seletivo simplificado. 
5.3.2. Os profissionais retro referidos emitirão parecer observando: 
I – as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição; 
II – a natureza das atribuições e tarefas essenciais do emprego a desempenhar; 
III – a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho 
na execução das tarefas; 
IV – a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que 
habitualmente utilize;  
V – a CID e outros padrões reconhecidos nacionalmente e internacionalmente. 
5.3.3. Os portadores de deficiência no ato da inscrição deverão apresentar laudo médico, 
atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente na Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa 
da deficiência. 
5.4. Para efeito de inscrição, o candidato preencherá formulário padrão com letra legível, 
não podendo haver rasuras ou emendas, nem omissão de dados nele solicitados, fazendo a 
juntada da documentação necessária, a saber: 
a) cópia da Carteira de Identidade (cópia simples); 
b) cópia do CPF (cópia simples); 
c) comprovante de endereço (cópia simples); 
d) instrumento procuratório específico, se candidato inscrito através de procurador (cópia 
autenticada e com reconhecimento de firma); 
e) 02 duas cópias frente e verso dos títulos juntamente com os originais para serem 
autenticados no ato da inscrição. 
5.4.1. O candidato inscrito por procuração assume total responsabilidade pelas informações 
prestada por seu procurador. 
 
6. DA PROVA DE TÍTULOS 
6.1. No processo de avaliação dos candidatos inscritos no Teste Seletivo, será utilizado 
critério de titulação. 
6.2. Para fins de avaliação a que se refere o subitem 6.1, o candidato no ato da inscrição 
entregará 02 (duas) cópias frente e verso dos títulos, juntamente com os originais para 
serem autenticado por servidor público municipal designado especialmente para este fim. 
6.3. Após o ato de autenticação uma das cópias será colocada em envelope o qual será 
fechado ou lacrado pelo candidato e por ele será entregue ao responsável pela realização 
das inscrições, ficando a outra cópia autenticada como comprovante do candidato. 
6.4. A prova de títulos, de caráter eliminatório e classificatório, consistirá na valoração de 
cursos realizados e da experiência profissional na área pública ou privada na esfera de 
atuação do emprego e será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, sendo 
computados conforme tabela a seguir: 
 

 
ALÍNEA 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 

QUANTIDADE 
DE TÍTULOS 

OU 
SEMESTRES 
(MÁXIMO) 

VALOR 
UNITÁRIO 

OU POR 
SEMESTRE 
(PONTOS) 

 

VALOR 
MÁXIMO 

(PONTOS) 

 
A 

Cursos de Especialização com 
duração de 360 horas na área 
específica do emprego. 

02 15 30 

 
B 

Cursos ou capacitações com 
certificação na área específica do 
emprego, com carga horária de 
no mínimo 40 horas. 

02 15 30 

 
C 

Cursos ou capacitações com 
certificação na área específica do 
emprego, com carga horária de 
no mínimo 20 horas. 

02 10 20 

 
 

D 

Experiência profissional na área 
pública ou privada na área 
específica do emprego (mínimo 
de um semestre) – (semestres 
completos). 

02 
(semestres) 

10 
(semestre) 

20 
 

 
TOTAL DE PONTOS 100 

 
6.5. Somente serão pontuados os documentos apresentados nos quais constem o início e o 
término do período, bem como a carga horária do curso. 
6.6. Não será admitida, em hipótese alguma, a inclusão de novos documentos após a 
entrega dos títulos e/ou após a data e o horário estipulados para sua entrega, neste Edital. 
6.7. As cópias de documentos entregues não serão devolvidas em hipótese alguma.  
6.8. Não serão admitidos, sob qualquer hipótese, títulos encaminhados por via postal, fax, 
correio eletrônico ou anexados em protocolos de recursos administrativos.  
6.9. Receberá pontuação zero na avaliação de títulos o candidato que não entregar os 
títulos na forma, no prazo e no local estipulados neste Edital.  
6.10. A conclusão de cursos de pós-graduação deverá ser comprovada, no mínimo, com a 
ata de homologação da defesa de tese, dissertação ou monografia. 
6.11. Não serão atribuídos pontos ao título exigido como requisito para inscrição no 
emprego. 
6.13. Caso tenha candidatos inscritos que não apresentem cursos realizados e/ou 
experiência profissional na área pública ou privada na esfera de atuação do emprego, para 
fins de avaliação serão utilizados os critérios de desempate constantes do subitem, para fins 
de classificação. 
6.14. Se comprovada à emissão de declaração falsa, o candidato selecionado poderá a 
qualquer tempo ter seu contrato rescindido por apresentação de documentos falsos, sendo 
responsabilizado civil e criminalmente.  
6.15. A lista de classificação dos candidatos inscritos será divulgada no órgão oficial do 
Município e na Prefeitura Municipal de Paranapoema. 
 
7. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE 
7.1. No caso de empate na classificação final, serão aplicados, por ordem, os seguintes 
critérios de desempate: 
a) curso de especialização na área específica do emprego pretendido; 
b) maior carga horária em cursos ou capacitações na área específica do emprego; 
c) maior tempo de serviço na área específica do emprego; 
d) o de maior idade; 
e) o que tiver maior número de filhos menores de 14 (quatorze) anos; 
 
8. DOS RECURSOS 
8.1. Serão admitidos recursos quanto: 
a) ao presente edital; 
b) ao indeferimento de inscrição ou classificação dos candidatos. 
8.2. O candidato que se sentir prejudicado em qualquer das etapas do Teste Seletivo, 
poderá interpor recurso, mediante requerimento individual, desde que:  
a) recursos contra o edital sejam dirigidos à Prefeita Municipal e os demais recursos dirigidos 
ao Presidente da Comissão Especial de Teste Seletivo Simplificado a ser instituída por ato da 
Prefeita Municipal, antes do início do prazo das inscrições e entregue para registro na Divisão 
de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
contados após publicação do ato que motivou a reclamação; 
b) constem obrigatoriamente no formulário próprio do recurso, nome completo do candidato, 
número da inscrição, emprego ao qual se candidatou, fundamentação clara e ampla dos 
motivos;  
c) o referido recurso deverá ser devidamente firmado pelo candidato; 
d) seja apresentado datilografado ou digitado; 

8.3. Será indeferido, liminarmente, o requerimento que não estiver fundamentado ou for 
apresentado fora das especificações aqui definidas e fora do prazo estabelecido na letra “a” 
do item 8.2. 
8.4. Não serão aceitos recursos interpostos por telegrama, via postal, Internet ou outro meio 
que não seja o especificado neste Edital e sem a devida fundamentação.  
8.5. O prazo para julgamento dos recursos será de até 5 (cinco) dias.  
8.6. Os recursos somente serão apreciados se apresentados tempestivamente.  
8.7. Os prazos de recurso são os constantes do item 8.2 deste edital, considerando-se 
sempre a publicação do ato no quadro de editais da Prefeitura Municipal de Paranapoema e 
no órgão oficial do município Jornal O REGIONAL do Noroeste do Paraná, da cidade de Nova 
Esperança.  
 
9. DO RESULTADO FINAL 
9.1. O resultado final com a classificação dos candidatos será divulgado no primeiro dia útil 
após a divulgação do julgamento dos recursos. 
 
10. DA CHAMADA 
10.1. A chamada dos aprovados para a contratação será efetuada após a homologação do 
resultado final, de acordo com a classificação e necessidade do Município, através da Divisão 
de Recursos Humanos do Município de Paranapoema - Paraná. 
10.2. O não comparecimento do candidato classificado, no momento da chamada, implicará 
na sua desclassificação. 
10.3. A desistência do candidato no momento da chamada, pela ordem de classificação, 
será documentada na Divisão de Recursos Humanos e assinada pelo candidato desistente. 

 
11. DA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 
11.1. No ato da contratação, o candidato deverá apresentar 02 (duas) fotografias 3 x 4, 
recente e cópia dos seguintes documentos: 
I – carteira de identidade;  
II – CPF; 
III - PIS/PASEP (se tiver); 
IV – título de eleitor, com comprovante de ter votado nas últimas eleições; 
V – carteira profissional (para comprovação do número, série, data da expedição e 
emprego); 
VI – certidão do registro civil (nascimento ou casamento); 
VII – atestado de saúde fornecido por médico do trabalho credenciado pelo Município, para 
comprovar aptidão física mental para o emprego; 
VIII – comprovante de quitação com o serviço militar (se homem); 
IX - certidão de nascimento dos filhos com até 14 anos de idade; 
X – carteira de vacinação dos filhos com até 05 (cinco) de idade. 

 
12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
12.1. Os casos não previstos neste edital serão resolvidos pela Comissão Especial de Teste 
Seletivo. 
12.2. Nenhum candidato poderá alegar desconhecimento das instruções contidas neste 
Edital. 
12.3. Todos os documentos serão juntados à ficha de inscrição após conferência pelos 
responsáveis pelo recebimento dos mesmos. 
12.4. A classificação neste processo simplificado não implica em chamada obrigatória, a 
qual poderá, no entanto, ocorrer no prazo de 06 (seis) meses de validade do presente 
processo, de acordo com as necessidades da Administração Municipal. 
12.5. O processo seletivo simplificado será planejado e organizado por meio de Comissão 
Especial especialmente designada para este fim. 

Paranapoema, 18 de junho de 2019. 

 
JOÃO DOS SANTOS COSTA 

Presidente da Comissão Especial 
 

Paranapoema, 18 de junho de 2019

JOÃO DOS SANTOS COSTA
Presidente da Comissão Especial
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Chegou brilhando o Santo Antonio Festeiro em Paranacity
IDOSOS SE DIVERTEM NO ARRAIÁ NO SCFV

No dia 11 de junho realizou-
se a II Conferencia Munici-
pal de Segurança Alimen-

tar e Nutricional em Inajá. Com o 
Seguinte Tema Central: “Comida 
no Campo e na Cidade: O que Te-
mos e o que queremos?”

Contamos com a participação 
de agricultores e produtores do 
município, entidades econselhos 
municipais: (Idoso, Criança e Ado-
lescente, Meio Ambiente, Turismo, 

Saúde e Assistência Social) repre-
sentantes do SEAB e EMATER da 
regional de Paranavaí , da Comu-
nidade e do poder público.

Foi uma tarde produtiva com 
propostas voltadas ao pequeno 
produtor, incentivando-o a plan-
tar e cultivar, entre os destaques-
podemos citar a presençado 
Sr. Paulo Oesterli e sua esposa 
dona Carmem representando os 
produtores e agricultores munici-

pais, a palestra com o psiquiatra 
e especialista em Segurança 
Alimentar Sr. Adalberto Sabino e 
a aprovação e apresentação do 
CONSEA e CAISAN Municipal. O 
Prefeito Cleber Geraldo da Silva 
agradeceu a presença de todos 
e o Secretário de Agricultura Ro-
gerio Galina declarou aberto a 
Conferencia desejando a todos 
uma excelente participação e 
participação social.

Léia Fernandes de Souza  é Assistente Social em  Santo Iná-
cio e estará de aniversário dia 20 amanhã. Casada com Car-
los Barbosa Lopes o casal, tem  dois lindos meninos Heitor e 

Arthur. Como Assistente Social, Léia desenvolve bem o  Código de 
Ética, na busca de uma nova ordem societária, articulando com 
outras categorias profissionais que comungam com a defesa 
dos direitos humanos, reconhecendo a liberdade enquanto valor 
ético central na luta pela autonomia e plenitude dos indivíduos 
sociais e recusando todo arbítrio e autoritarismo.

Na prática do Serviço Social, nosso compromisso profissio-
nal nos leva ao aprimoramento de nossas competências, atra-
vés do aprimoramento intelectual e da consciência diante do 
dever de denunciar toda e qualquer forma de corrupção, mau 
trato, tortura, discriminação, preconceito, abuso de autoridade 
individual e institucional, agressão ou desrespeito à integridade 
física, mental e social de qualquer cidadão ou cidadã.

O Santo Antonio Festeiro foi 
comemorado no final de 
tarde dessa quinta-feira 

13 no Salão Paroquial.  A festa foi 
de muita alegria e celebração de 
acordo com a tradição nordesti-
na. Os idosos do SCFV - (Serviço 
de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos para Idosos) apre-
ciaram todos os elementos que 
compõem um verdadeiro Arraiá: 
forró, comidas e bebidas típicas, 
como canjica, caldo, e uma va-
riedade de bolos e biscoitos. A 
quadrilha foi o grande momento 
da festa. Os casais deram um 

show de dança junina.
“Nós estamos muito alegres 

em celebrar esta festa tão tradi-
cional para nossos idosos e tam-
bém de poder encerrar nosso 
primeiro semestre de atividades 
para eles com muita alegria e 
com ampla participação deles no 
SCFV”, ressaltou a secretária de 
Assistência Social Lucimara Sio-
lari de Mico. Para Juvência, 70 
anos, a Festa  foi maravilhosa. 
“Eu participo do SCFV há 6 anos, 
não perco uma festa. A Prefeitu-
ra está de parabéns por realizar 
o nosso Arraiá. Estou muita sa-

tisfeita”, avaliou Juvência.
Esse é um momento de confra-

ternização e valorização das nossas 
raízes. É uma honra estar junto de 
pessoas tão especiais, que tanto 
tem a nos ensinar, nossos Idosos 
nos contagiam e nos fazem muito 
felizes”, ressaltou Sueli Terezinha 
Wanderbrook,  Prefeita Municipal. 

 A organização desse even-
to contou com as parcerias das 
Secretarias da Saúde, Obras, 
Agricultura e Meio Ambiente e 
Educação; “QUEM AMA CUIDA” 
que juntos fazem a diferença em 
todos os momentos.

O Conselho Municipal dos Di-
reitos do Idoso em parceria 
com a Secretaria Municipal 

de Assistência Social realizaram 
nesta quinta feira, 13 de junho, a I 
Conferência Municipal dos Direitos 
do Idoso, sob o tema “Os Desafios 
de Envelhecer no Século XXI e o 
Papel das Políticas Públicas”. Com 
o objetivo geral de propiciar a re-
flexão, discussão e avaliação das 
ações dirigidas às pessoas idosas 
e dos espaços de participação, 
bem como a forma como está sen-
do realizada a gestão da política 
de garantia dos direitos da pessoa 
idosa no município. 

Dando inicio na conferência, o 
educador social Ailson Rodriguês e 
os adolescentes do Serviço de Con-
vivência e Fortalecimento de Víncu-
los cantaram o Hino Nacional no 
violão. Para abrilhantar ainda mais 
o eventoo Mestre Lito e os idosos 
da melhor idade fizeram uma belís-
sima apresentação de capoterapia 
encantando todos os convidados. 

A palestramagna foi proferida 
pela assistente social Valéria Cris-
tina da Costa, graduada em SERVI-
ÇO SOCIAL pela Universidade Esta-
dual de Londrina (1998). MBA em 
Recursos Humanos e mestranda 
pela UNESPAR/FECILCAM na Pós-
Graduação Interdisciplinar Socie-
dade e Desenvolvimento. Profes-
sora do curso de Serviço Social da 
Universidade Estadual de Maringá. 
Tem experiência na área de Admi-
nistração, com ênfase em Adminis-
tração de Empresas, atuando prin-
cipalmente nos seguintes temas: 
política nacional de assistência 
social, estágio supervisionado em 
serviço social, políticas públicas e 
drogas, responsabilidade social e 
docência em Serviço Social.

Após a palestra os idosos 

Santa Inês realiza a I Conferência 
Municipal dos Direitos do Idoso

interagirem com a palestrante a 
cerca do tema debatido e muitas 
propostas foram elencadas na 
defesa e garantia dos direitos da 
pessoa idosa. 

Para a Secretária Municipal de 
Assistência Social, Rosana Maria 

Vieira Luvisotto “esse momento é 
riquíssimo para a população idosa 
do nosso município, tendo em vista 
que é o espaço deles reivindicaram 
melhorias na política municipal do 
idoso e também contribuir para 
uma sociedade mais justa”. 

2º Conferência Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional no Município de Inajá

Parabéns, assistente social! RCD Espanyol de Itaguajé é campeã no futsal em Centenário do Sul 

A equipe  RCD Espanyol de 
Itaguajé  foi fundada há um 
ano, por um grupo de ami-

gos com o intuito de promover  
maior interação e divertimento 
entre os participantes, equipe 
esta que não possui fins político 
ou financeiro, contando apenas 
com a ajuda de populares, como 
o Dr. Danilo Tamamaru  e comer-
ciantes local, como a  Casa de 
Carne São Paulo. Durante este 
período começou a participar de 
torneios e campeonatos, conse-
qüentemente conhecendo mui-
tas pessoas, dentre elas alguns 
jogadores que vieram  somar e 
fazer parte desta família, pas-
sando a não contar apenas com 
atletas local, mas também com 
os de  cidades vizinhas, como 
Paranapoema e Jardim Olinda, 

trazendo desta forma o princípio 
Olímpico e o que de melhor o es-
porte nos oferece: a amizade. 
Nos últimos 7 meses disputou 4 
campeonatos:
1) O primeiro Torneio  disputado 
foi no município de Lupionópolis 
onde obteve a quarta colocação; 
2) Em seguida disputou o Cam-
peonato Regional de Paranacity 
se consagrando Campeã; 
3) Posteriormente em Inajá com 
a segunda colocação; 
4) Por fim em um dos mais ba-
dalados torneios da região reali-
zado na cidade de Centenário do 
Sul, onde a equipe se classificou 
como primeira colocada na fase 
de grupos, nas quartas de finais 
obtiveram a vitória sobre a equi-
pe de Jaguapitã, na semi-final 
enfrentou o badalado Kadilak 

que contava com atletas profis-
sionais e com passagem pela 
seleção brasileira de futsal, em 
um jogo disputado no tempo nor-
mal 10x10, a vaga foi decidida 
nos pênaltis, onde a equipe RCD  
Espanyol de Itaguajé saiu vito-
riosa, na grande final enfrentou 
a também forte equipe de Cafe-
ara,  onde novamente no tempo 
normal acabou em empate 2x2 e 

na decisão por pênalti a equipe 
RCD ESPANYOL  de Itaguajé sa-
grou-se CAMPEÃ, deste duro tor-
neio, se tornando o lendário RCD 
ITAGUAJÉ e fazendo história na 
região norte do Paraná! A equipe 
gostaria de agradecer a todos os 
colaboradores, patrocinadores, 
torcedores e atletas pela união, 
amizade, respeito e espírito es-
portivo demonstrado por todos.

Em pé da esquerda para direita : Nilson, Renan, Frank, Rodrigo, Bauru,tharcys, Rodolfo
Agachados da esquerda para direita: Gil, João Pedro, Gabriel, Heitor, João Vitor, Renanzinho

Os Itaguajeenses como   TRAÍRA, FABAO, JOÃO BRIGUINHA , 
DOUGLAS TAMAMARU e GIL BLZA  levantando o belíssimo troféu

➲
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Prefeitura Municipal de Santa Fé 
CNPJ 76.291.418/0001-67 

 

PRAÇA MILITÃO BENTO FRANÇA, AV. PRES. KENNEDY, 717 – FONE/FAX: (44) 3247 1247 – CAIXA POSTAL: 51 – CEP 86 770-000 
“Santa Fé, Capital da Fotografia” 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 053/2019-PMSF 

 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Fé – PR 
CONTRATADO: BIG BALL SPORTS MATERIAL ESPORTIVO LTDA - ME 
RESUMO DO OBJETO: Registro de preço para contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de ABITRAGEM, para eventos esportivos em geral. 

VALOR TOTAL: R$ 49.717,80 (quarenta e nove mil setecentos e dezessete reais e oitenta centavos). 
DATA DA ASSINATURA: 11 de junho de 2019 
VIGÊNCIA: 12(doze) meses. 

 
 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
CNPJ Nº 76.282.649/0001-04 

Praça Santa Cruz, nº 249 – fone (44)3243-1157 
São Jorge do Ivaí – PR – E-mail: ouvidoria@pmsjivai.pr.gov.br 

 
 
 

PORTARIA Nº 108/2019 
 

O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas por Lei, 

RESOLVE 
 

CONCEDER, ao funcionário abaixo relacionado, 05 DIAS DE FÉRIAS 
REGULAMENTARES, de conformidade ao art. 106, da Lei Municipal nº 38/90. 

 
 
FUNCIONÁRIO 

 
CARGO 

 
PERÍODO 
AQUISITIVO 

 
PERÍODO 
DE FÉRIAS 

Bruna Ricoldo Aveiro  Assistente de Saúde 18/06/2018 a 
17/06/2019 

24/06/2019 a 
28/06/2019 

          
               Registre-se e Publique-se.                         
                  
             PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 18 de junho de 2019. 

 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
CNPJ Nº 76.282.649/0001-04 

Praça Santa Cruz, nº 249 – fone (44)3243-1157 
São Jorge do Ivaí – PR – E-mail: ouvidoria@pmsjivai.pr.gov.br 

 
 
 

PORTARIA Nº 109/2019 
 

O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas por Lei, 

RESOLVE 
 

CONCEDER, ao (s) servidor (es) abaixo relacionado (s), LICENÇA PRÊMIO, de 
conformidade ao art. 102, da Lei Municipal nº 38/90. 
 

Funcionário Cargo Dias Período 
Aquisitivo 

Período a 
usufruir 

 
Dirce Lopes Veiga 
 

 
Zeladora 

 
90 

 
01/06/2011 a 
31/05/2016 

 
27/06/2019 a 
24/09/2019   

 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se, 

 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, em 18 de junho de 2019. 
 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
 PORTARIA Nº 110/2019 

 
O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, no uso das atribuições que 

lhes são conferidas por Lei, 
RESOLVE 

 
CONCEDER, ao funcionário abaixo relacionado, FÉRIAS 

REGULAMENTARES, de conformidade ao art. 106, da Lei Municipal nº 38/90. 
 

 
FUNCIONÁRIO 

 
CARGO 

 
PERÍODO 
AQUISITIVO 

 
PERÍODO 
DE FÉRIAS 

Thais Eliana Facina  Telefonista 01/04/2017 a 
31/03/2018 

01/07/2019 a 
30/07/2019 

                    
     Registre-se e Publique-se.                        
                  
             PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 18 de junho de 2019. 

 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
CNPJ Nº 76.282.649/0001-04 

Praça Santa Cruz, nº 249 – fone (44)3243-1157 
São Jorge do Ivaí – PR – E-mail: ouvidoria@pmsjivai.pr.gov.br 

 
 
 

PORTARIA Nº 111/2019 
 

O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas por Lei, 

RESOLVE 
 

CONCEDER, ao funcionário abaixo relacionado, FÉRIAS 
REGULAMENTARES, de conformidade ao art. 106, da Lei Municipal nº 38/90. 

 
 
FUNCIONÁRIO 

 
CARGO 

 
PERÍODO 
AQUISITIVO 

 
PERÍODO 
DE FÉRIAS 

Rubens Augusto 
Lautenschlager  

Operador de Pá 
Carregadeira 

01/09/2015 a 
31/08/2016 

01/07/2019 a 
30/07/2019 

                    
     Registre-se e Publique-se.                         
                  
             PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 18 de junho de 2019. 

 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
CNPJ Nº 76.282.649/0001-04 

Praça Santa Cruz, nº 249 – fone (44)3243-1157 
São Jorge do Ivaí – PR – E-mail: ouvidoria@pmsjivai.pr.gov.br 

 
 

DECRETO N. º 061/2019 
 

                                                                               Súmula: Decreta Ponto Facultativo. 
 

O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, no uso 
das atribuições legais 

DECRETA: 
 

Art. 1º - Fica estabelecido PONTO FACULTATIVO, o dia 21 de junho de 
2019 – Sexta-Feira – nas repartições públicas municipais, exceto nos 
Departamentos cujos serviços, dada a sua natureza especial, não podem ser 
interrompidos, os quais funcionarão normalmente. 
 

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, aos 18 dias do mês de junho de 2019. 

 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito Municipal 

 

  
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Av Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 
 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida 
Governador Lupion, 605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
Senhor CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR, e a pessoa Jurídica resolve aditivar 
o Contrato 23/2016, objeto da Licitação Tomada de preços nº 02/2016, conforme 
quadro abaixo: 
 

11º.  Termo Aditivo do Contrato nº. 23/2016  

Contratado: CONSTRUTORA TECNICA ANGRA 
LTDA  CNPJ Nº. 77.436.624/0001-80 

Objeto do Termo Aditivo: Alteração prazo de Execução de 980 (novecentos e 
oitenta) dias para 1070 (um mil e setenta) dias (08/08/2019), e de Vigência  de 1.040 
(um mil e quarenta) dias  para  1.130 (um mil cento e trinta) dias (14/09/2019). 
 
                                       Itaguajé, 14 de junho de 2019 

 

CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR 

  PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

oitenta) dias para 1070 (um mil e setenta) dias (08/08/2019), e de Vigência  de 1.040 
(um mil e quarenta) dias  para  1.130 (um mil cento e trinta) dias (14/09/2019).

Itaguajé, 14 de junho de 2019

CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR

  PREFEITO MUNICIPAL

  
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Av Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
  

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida 
governador Lupion, 605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
Senhor CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR, e a pessoa Jurídica resolve aditivar o 
Contrato nº. 59-2018, com base no Art. 65, II, d, da Lei 8.666/93, conforme quadro 
abaixo: 

Terceiro   Termo Aditivo do Contrato  nº. 59-2018  

Contratado: CHAVES, CHAVES & CIA LTDA  CNPJ sob nº 00.544.473/0001-50 
Objeto do Termo Aditivo: TERMO ADITIVO AO CONTRATO, reajuste de  o valor  dos 

Combustíveis:  Diesel S – 10 de R$ 3,74 para R$ 3,50 - Diesel S 500 de R$ 3,59 para 

R$ 3,45 – Gasolina de R$ 4,58 para R$ 4,41, conforme previsto na Clausula V do 

referido Contrato. 

 
 

Itaguajé, 18 de Junho de 2019. 

 

CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

Itaguajé, 18 de Junho de 2019.

CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
CNPJ Nº 76.282.649/0001-04 

Praça Santa Cruz, nº 249 – fone (44)3243-1157 
São Jorge do Ivaí – PR – E-mail: ouvidoria@pmsjivai.pr.gov.br 

 
 
 

PORTARIA Nº 112/2019 
 

O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas por Lei, 

RESOLVE 
 

SUSPENDER, no interesse público FÉRIAS concedida a Servidora 
PATRICIA CALDEIRA BONASSOLI MORENO através da Portaria 103/2019, a partir 
de 14 de junho de 2019. 
          
               Registre-se e Publique-se.                         
                  
             PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 18 de junho de 2019. 

 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
                                             Estado do Paraná                                

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

ERRATA – TERMO DE JULGAMENTO CHAMADA PUBLICA Nº 01/2019  
 

O Prefeito Municipal Alan Rogério Petenazzi, do Município de Uniflor, Estado do 
Paraná, torna publico que fica retificado o TERMO DE JULGAMENTO CHAMADA 
PUBLICA nº 01/2019, publicado na página nº 11, da Edição nº 3081, em data de 
09/06/2019, no jornal “O Regional” nos seguintes termos: 
 
Onde lê – se:  
PRODUTOR: MARCIA FERRO CPF: 025.867.829-17 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR 
UNITARIO 

VALOR TOTAL 

26 Tomate Comum 1.000 Kg R$ 5,97 R$ 5.970,00 
   TOTAL: R$ 11.845,00 

 
Leia – se:  
PRODUTOR: MARCIA FERRO CPF: 025.867.829-17 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR 
UNITARIO 

VALOR TOTAL 

26 Tomate Comum 500 Kg R$ 5,97 R$ 2.985,00 
   TOTAL: R$ 8.860,00 

 
Onde lê – se:  
PRODUTOR: MANOEL FERREIRA DA SILVA CPF: 580.281.108-00 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR 
UNITARIO 

VALOR TOTAL 

26 Tomate Comum 1.000 Kg R$ 5,97 R$ 5.970,00 
   VALOR: R$ 11.068,00 

 
Leia – se:  
PRODUTOR: MANOEL FERREIRA DA SILVA CPF: 580.281.108-00 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR 
UNITARIO 

VALOR TOTAL 

26 Tomate Comum 500 Kg R$ 5,97 R$ 2.985,00 
   VALOR: R$ 8.083,00 

 
Uniflor, Estado do Paraná, aos 18 dias do mês de Junho de 2019. 

 
 
 

Alan Rogério Petenazzi 
Prefeito Municipal  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 74/2019 
 
Referência: Inexigibilidade Licitação nº 09/2019 
 
Data de Assinatura do Contrato: 18/06/2019 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Uniflor, Estado do Paraná. 
 
CONTRATADO: MARIA DE FATIMA DE SOUZA 
  
CPF Nº: 861.658.289-49 
 
ENDEREÇO: Rua Jasmim, 133 - CEP: 87640-000 – Uniflor- PR 
 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural, para atender a Rede Municipal de Ensino do Município de Uniflor, Estado do 
Paraná. 
 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 8.370,00 (Oito Mil, Trezentos e Setenta Reais). 
 
Prazo de Vigência: 31/12/2019. 
 
FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 
 
 

Uniflor, (Pr), 18 de Junho de 2019. 
 
 

 
 
 

Alan Rogério Petenazzi 
Prefeito Municipal 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 75/2019 
 
Referência: Inexigibilidade Licitação nº 10/2019 
 
Data de Assinatura do Contrato: 18/06/2019 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Uniflor, Estado do Paraná. 
 
CONTRATADO: MARCIA FERRO 
  
CPF Nº: 025.867.829-17 
 
ENDEREÇO: Rua Alagoas, 721 - CEP: 87690-000 – Colorado- PR 
 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural, para atender a Rede Municipal de Ensino do Município de Uniflor, Estado do 
Paraná. 
 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 8.860,00 (Oito Mil, Oitocentos e Sessenta Reais). 
 
Prazo de Vigência: 31/12/2019. 
 
FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 
 
 

Uniflor, (Pr), 18 de Junho de 2019. 
 
 

 
 
 

Alan Rogério Petenazzi 
Prefeito Municipal 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 76/2019 
 
Referência: Inexigibilidade Licitação nº 11/2019 
 
Data de Assinatura do Contrato: 18/06/2019 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Uniflor, Estado do Paraná. 
 
CONTRATADO: MANOEL FERREIRA DA SILVA 
  
CPF Nº: 580.281.108-00 
 
ENDEREÇO: Chácara Progresso, Gleba Santa Cruz Lt Q 01 – Uniflor - PR 
 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural, para atender a Rede Municipal de Ensino do Município de Uniflor, Estado do 
Paraná. 
 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 8.083,00 (Oito Mil e Oitenta e Três Reais). 
 
Prazo de Vigência: 31/12/2019. 
 
FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 
 
 

Uniflor, (Pr), 18 de Junho de 2019. 
 
 

 
 
 

Alan Rogério Petenazzi 
Prefeito Municipal 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 78/2019 
 
Referência: Inexigibilidade Licitação nº 13/2019 
 
Data de Assinatura do Contrato: 18/06/2019 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Uniflor, Estado do Paraná. 
 
CONTRATADO: JORDÃO FERREIRA DA SILVA 
  
CPF Nº: 018.044.229-59 
 
ENDEREÇO: Rua Crisântemo, 614 CEP: 87640-000 – Uniflor - PR 
 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural, para atender a Rede Municipal de Ensino do Município de Uniflor, Estado do 
Paraná. 
 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 19.844,00 (Dezenove Mil, Oitocentos e Quarenta e 
Quatro Reais). 
 
Prazo de Vigência: 31/12/2019. 
 
FORO: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 
 
 

Uniflor, (Pr), 18 de Junho de 2019. 
 
 

 
 
 

Alan Rogério Petenazzi 
Prefeito Municipal 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
                                             Estado do Paraná                                

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

 
 
 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 

   
 
   O MUNICÍPIO DE UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ, com sede na 
Avenida das Flores, 118, inscrito no CNPJ/MF sob n° 76.279.975/0001-62, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhor Alan Rogério Petenazzi, ratifica a INEXIGIBILIDADE de licitação n° 09/2019, 
nos termos do Artigo 25 “ caput”, inciso I, respectivamente, da Lei Federal n° 8.666/93 
e suas alterações, conforme quadro abaixo: 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 59/2019 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 09/2019 

 
Contratada: MARIA DE FATIMA DE SOUZA 

 
CPF: 861.658.289-49 

 
Objeto do Contrato: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do 
empreendedor familiar rural, para atender a Rede Municipal de Ensino do Município 
de Uniflor, Estado do Paraná. 
Valor Total Homologado: R$ 8.370,00 (Oito Mil, Trezentos e Setenta Reais).  
Data da Assinatura: 18/06/2019 
Foro: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 
 
 
   Paço Municipal de Uniflor, Estado do Paraná, aos 18 dias do mês 
de Junho de 2019.  
 
 
 
 
 

ALAN ROGÉRIO PETENAZZI 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
                                             Estado do Paraná                                

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

 
 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 

   
 
   O MUNICÍPIO DE UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ, com sede na 
Avenida das Flores, 118, inscrito no CNPJ/MF sob n° 76.279.975/0001-62, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhor Alan Rogério Petenazzi, ratifica a INEXIGIBILIDADE de licitação n° 10/2019, 
nos termos do Artigo 25 “ caput”, inciso I, respectivamente, da Lei Federal n° 8.666/93 
e suas alterações, conforme quadro abaixo: 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 60/2019 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 10/2019 

 
Contratada: MARCIA FERRO 

 
CPF: 025.867.829-17 

 
Objeto do Contrato: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do 
empreendedor familiar rural, para atender a Rede Municipal de Ensino do Município 
de Uniflor, Estado do Paraná. 
Valor Total Homologado: R$ 8.860,00 (Oito Mil, Oitocentos e Sessenta Reais). 
Data da Assinatura: 18/06/2019 
Foro: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 
 
 
   Paço Municipal de Uniflor, Estado do Paraná, aos 18 dias do mês 
de Junho de 2019. 
 
 
 
 
 

ALAN ROGÉRIO PETENAZZI 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
                                             Estado do Paraná                                

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 

   
 
   O MUNICÍPIO DE UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ, com sede na 
Avenida das Flores, 118, inscrito no CNPJ/MF sob n° 76.279.975/0001-62, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhor Alan Rogério Petenazzi, ratifica a INEXIGIBILIDADE de licitação n° 11/2019, 
nos termos do Artigo 25 “ caput”, inciso I, respectivamente, da Lei Federal n° 8.666/93 
e suas alterações, conforme quadro abaixo: 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 61/2019 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 11/2019 

 
Contratada: MANOEL FERREIRA DA SILVA 

 
CPF: 580.281.108-00 

 
Objeto do Contrato: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do 
empreendedor familiar rural, para atender a Rede Municipal de Ensino do Município 
de Uniflor, Estado do Paraná. 
Valor Total Homologado: R$ 8.083,00 (Oito Mil e Oitenta e Três Reais). 
Data da Assinatura: 18/06/2019 
Foro: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 
 
 
   Paço Municipal de Uniflor, Estado do Paraná, aos 18 dias do mês 
de Junho de 2019. 
 
 
 
 
 

ALAN ROGÉRIO PETENAZZI 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
                                             Estado do Paraná                                

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 
   
 
   O MUNICÍPIO DE UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ, com sede na 
Avenida das Flores, 118, inscrito no CNPJ/MF sob n° 76.279.975/0001-62, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhor Alan Rogério Petenazzi, ratifica a INEXIGIBILIDADE de licitação n° 12/2019, 
nos termos do Artigo 25 “ caput”, inciso I, respectivamente, da Lei Federal n° 8.666/93 
e suas alterações, conforme quadro abaixo: 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 62/2019 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 12/2019 

 
Contratada: MIRIAN CALIXTO LIBANIO 

 
CPF: 043.024.889-05 

 
Objeto do Contrato: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do 
empreendedor familiar rural, para atender a Rede Municipal de Ensino do Município 
de Uniflor, Estado do Paraná. 
Valor Total Homologado: R$ 6.573,00 (Seis Mil, Quinhentos e Setenta e Três Reais). 
Data da Assinatura: 18/06/2019 
Foro: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 
 
 
   Paço Municipal de Uniflor, Estado do Paraná, aos 18 dias do mês 
de Junho de 2019. 
 
 
 
 
 

ALAN ROGÉRIO PETENAZZI 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
                                             Estado do Paraná                                

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

 
 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 

   
 
   O MUNICÍPIO DE UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ, com sede na 
Avenida das Flores, 118, inscrito no CNPJ/MF sob n° 76.279.975/0001-62, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhor Alan Rogério Petenazzi, ratifica a INEXIGIBILIDADE de licitação n° 13/2019, 
nos termos do Artigo 25 “ caput”, inciso I, respectivamente, da Lei Federal n° 8.666/93 
e suas alterações, conforme quadro abaixo: 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 63/2019 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 13/2019 

 
Contratada: JORDÃO FERREIRA DA SILVA 

 
CPF: 018.044.229-59 

 
Objeto do Contrato: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do 
empreendedor familiar rural, para atender a Rede Municipal de Ensino do Município 
de Uniflor, Estado do Paraná. 
Valor Total Homologado: R$ 19.844,00 (Dezenove Mil, Oitocentos e Quarenta e 
Quatro Reais). 
Data da Assinatura: 18/06/2019 
Foro: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 
 
 
   Paço Municipal de Uniflor, Estado do Paraná, aos 18 dias do mês 
de Junho de 2019. 
 
 
 
 
 

ALAN ROGÉRIO PETENAZZI 
PREFEITO MUNICIPAL 
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A Conferência contou com a 
presença de aproximadamente 
70 pessoas, dentre elas secretá-
rios  municipais, vereadores, ido-
sos e representantes de demais 
orgãos públicos. A mesa de hon-
ra foi composta pelos seguintes 
membros: a Representante do 
Conselho Municipal dos Direitos 
da Pessoa Idosa, Cirléia Alves Fer-
reira, Prefeito  Crisogono Noleto e 
Silva Junior, Vice Prefeito  Altair 
Damiao dos Santos, Secretária 
de Assistência Social e Cidadania 
Izilda de Carvalho Noleto e Silva, 
Representante do poder Legislati-
vo Nivaldo Francisco dos Santos, 
Palestrante do dia a Assistente 
Social Thiara Keli Maciel Siqueira 
Mantovani – Assistente Social do 
município de Lobado  e o repre-
sentando dos usuários da Politica 

Publica do Direito da Pessoa Ido-
sa, o idoso Moises da Silva. 

A programação seguiu com 
leitura e aprovação do regi-
mento interno lida por Paulo 
Silvério(representante da pessoa 
idosa da cidade) em seguida a As-
sistente Social e Mestranda Thiara 
Keli  proferiu a palestra com sabe-
doria e grande desenvoltura con-
duziu a Conferência a um entendi-
mento satisfatório sobre o tema.

A mesma relatou que é de 
suma importância que o idoso 
tenha seus valores respeitados; 
para isso o intuito da palestra: 
promover políticas públicas para 
que seus direitos sejam preser-
vados; até mesmo porque a po-
lítica do idoso é uma “política 
nova” mais que visa melhorar as 
condições do idoso.

Conheça o “Parque do Dinossauro REX” de São Jorge do Ivaí 

➲
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NO PARQUE  TEM RÉPLICAS EM TAMANHO REAL DOS ANIMAIS PRÉ-HISTÓRICOS

A Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAI-
SAN) em parceria com a Secretaria Municipal de Assistência So-
cial realizaram no dia 06 de Junho  a II Conferência Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional, sob o tema “Comida no Campo e na 
Cidade: O que temos e o que Queremos?” 

Com o objetivo geral de propiciar a reflexão, discussão e avaliação das 

ações referentes à política de segurança alimentar e nutricional, a conferên-
cia teve como público alvo produtores rurais, secretários municipais e socie-
dade civil.  A palestra magna foi conduzida pelos representantes da Secreta-
ria de Estado da Agricultura e Abastecimento (SEAB) Marilze Brandão Assis 
e Vanderlei Amboni que enfatizaram sobre a importância da participação 
popular, bem como o mapeamento da fome e desigualdade no país. 

Além disso, foi explanado sobre a importância das conferências e os 
frutos que são gerados das discussões nos grupos de trabalho, como po-
demos destacar o Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Fa-
miliar (PAA) Compra Direta, sendo este um motivo impulsionador para a s 
discussões nos eixos. As propostas geradas serão encaminhadas a SEAB, 
através do relatório final.

Os alunos da Escola Dr. Raul 
Martins observaram boquia-
bertos a um Dinossauro Rex 

de quase 4 metros de altura, cons-
truído pelo artista Alan Carlos Ga-
briel morador no Distrito de Copa-
cabana do Norte, mais conhecido 
na comunidade como Distrito do 
COPA em São Jorge do Ivaí. O Di-
nossauro, um Crocodilo, um Tigre, 
entre outros pequenos animais, 
estão no Jardim da Chácara dos 
Soares, na entrada da cidade.

A escultura é uma encomenda 
solicitada  pelo proprietário da chá-
cara (José Hernandes Soares) que 
é amigo do escultor Alan Gabriel, 
que deu “vida” a estes pré-histó-
ricos, ele que gosta de animais 
pré-históricos e, por isso, pediu a 
escultura, que segundo conta o 
artista Alan Gabriel; ele faz a arma-
ção de ferro no formato do animal e 
encapa com concreto, a escultura 
é pintada e envernizada. A profes-
sora de Arte Eliane Ap. Hernandes 
Barbosa desenvolveu um trabalho 
com os alunos do período da ma-
nhã, relacionado a artes visuais, 
focando nas esculturas.

Objetivando conhecer um 
pouco da arte e desenvolverem  
um trabalho de valorização a arte 
local, um grupo de 20 alunos tive-

ram esta oportunidade oferecida 
pela escola. Esta nova atração 
do Parque  dos Dinossauros vem 
ganhado graça de muitas pessoas 
de fora que vem especialmente 
visitar as obras. O momento foi 
propício para valorizar o artista en-
quanto seu a talento e aproximar 
com a arte.  Os alunos fizeram en-
trevista com o artista Alan Gabriel, 
onde relatou sobre sua obra “O 
Dinossauro” que pesa aproxima-
damente 6.000kg, 8 metros de 

comprimento, 3,40m de altura, 
2,10m de largura, foram usados 
22 sacos de cimento, e 5 litros de 
cal líquido. A obra “O Dinossauro “ 
foi feita em 3 meses.

 Em sua entrevista Alan relatou 
que sua primeira obra em cimento 
foi um crocodilo, tendo 6,40m de 
comprimento.

 Alan é um artista alto didata, 
inicia seus trabalhos idealizando-
os através de desenhos e depois 
executado no ferro e cimento. O 

artista relata que é apaixonado 
pelo que faz!  “Nosso trabalho é 
realizado com muito planejamen-
to e carinho, agregando os valores 
de educar, contando com a parce-
ria de toda a comunidade esco-
lar” conta a diretora da Escola, a 
Professora Marlene Casagrande, 
que durante  o passeio, os alunos 
visitaram o parque, que é atração 
para a população sãojorgense e ti-
veram contato com outros animais 
produzidos pelo mesmo artista.

O evento realizado dia 
12/06 no Centro de Con-
vivência Maria Francisca 

de Jesus Cordeiro (3a Idade) 
com o tema “ Os desafios de en-
velhecer no século XX e o papel 
das Políticas Públicas”.

Iniciativa da Secretaria de 
Assistência Social com o apoio 
da Prefeitura  e Câmara de Ve-
readores, teve como objetivo 
desenvolver serviços, progra-
mas e projetos específicos para 
a pessoa idosa e discutir sobre 
o futuro das políticas públicas 
em relação ao idoso, propiciar a 
reflexão, discussão e  avaliação 
das ações dirigidas às pessoas 
idosas e dos espaços de partici-
pação, bem como a forma como 
está sendo realizada a gestão da 
Políticade Garantia dos Direitos 
da Pessoa Idosa no Município. 

Teve início às 14 horas com 
credenciamento dos participan-
tes e apresentação dos membros 
da mesa organizadora; após a 
execução  do Hino Nacional o 
Prefeito  Juninho, ao agradecer a 
participação popular, ressaltou a 
importância da Conferência e  a 
participação de todos ; deixando 
em evidência que  esse evento é 
extremamente importante para 
a cidade e seus munícipes; deu 
os parabéns a participação e a 
contribuição que os conselheiros 
obtiveram do ano de 2016 –2018 
junto ao conselho e ao município, 
a Secretária de Assistência Social 
e Cidadania. A secretária Izilda co-

1ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DO IDOSO DE ITAGUAJÉ

mentou que o Departamento de 
Assistência Social está e sempre 
estará à disposição para contri-

buir com os usuários desta política 
e declarou aberta a I Conferência 
Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa como tema central: “Os De-
safios de Envelhecer no Século XX 
e o papel das Políticas Públicas”.

II CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR
E NUTRICIONAL É REALIZADA EM SANTA INÊS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
CNPJ Nº 76.282.649/0001-04 

Praça Santa Cruz, nº 249 – fone (44)3243-1157 
São Jorge do Ivaí – PR – E-mail: ouvidoria@pmsjivai.pr.gov.br 

 
 
 

PORTARIA Nº 112/2019 
 

O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas por Lei, 

RESOLVE 
 

SUSPENDER, no interesse público FÉRIAS concedida a Servidora 
PATRICIA CALDEIRA BONASSOLI MORENO através da Portaria 103/2019, a partir 
de 14 de junho de 2019. 
          
               Registre-se e Publique-se.                         
                  
             PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 18 de junho de 2019. 

 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
 

 

  
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Av Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 
 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida 
Governador Lupion, 605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
Senhor CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR, e a pessoa Jurídica resolve aditivar 
o Contrato 23/2016, objeto da Licitação Tomada de preços nº 02/2016, conforme 
quadro abaixo: 
 

11º.  Termo Aditivo do Contrato nº. 23/2016  

Contratado: CONSTRUTORA TECNICA ANGRA 
LTDA  CNPJ Nº. 77.436.624/0001-80 

Objeto do Termo Aditivo: Alteração prazo de Execução de 980 (novecentos e 
oitenta) dias para 1070 (um mil e setenta) dias (08/08/2019), e de Vigência  de 1.040 
(um mil e quarenta) dias  para  1.130 (um mil cento e trinta) dias (14/09/2019). 
 
                                       Itaguajé, 14 de junho de 2019 

 

CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR 

  PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

  
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Av Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
  

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida 
governador Lupion, 605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
Senhor CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR, e a pessoa Jurídica resolve aditivar o 
Contrato nº. 59-2018, com base no Art. 65, II, d, da Lei 8.666/93, conforme quadro 
abaixo: 

Terceiro   Termo Aditivo do Contrato  nº. 59-2018  

Contratado: CHAVES, CHAVES & CIA LTDA  CNPJ sob nº 00.544.473/0001-50 
Objeto do Termo Aditivo: TERMO ADITIVO AO CONTRATO, reajuste de  o valor  dos 

Combustíveis:  Diesel S – 10 de R$ 3,74 para R$ 3,50 - Diesel S 500 de R$ 3,59 para 

R$ 3,45 – Gasolina de R$ 4,58 para R$ 4,41, conforme previsto na Clausula V do 

referido Contrato. 

 
 

Itaguajé, 18 de Junho de 2019. 

 

CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

Itaguajé, 18 de Junho de 2019.

CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

oitenta) dias para 1070 (um mil e setenta) dias (08/08/2019), e de Vigência  de 1.040 
(um mil e quarenta) dias  para  1.130 (um mil cento e trinta) dias (14/09/2019).

Itaguajé, 14 de junho de 2019

CRISOGONO NOLETO E SILVA JUNIOR

PREFEITO MUNICIPAL
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 057/2019-PMSI 
             PREGÃO PRESENCIALNº 029/2019 
 

 Contratante: MUNICIPIO DE SANTO INACIO 
 Contratado: MATSUOMAQ MAQUINAS AGRICOLAS LTDA 
                             CNPJ Nº 10.870.867/0001-51 
 Objeto do Contrato: AQUISIÇÃO DE BATEDOR DE GRÃOS E CEREAIS ( 

MILHO ) SIMPLES, NOVO CAPACIDADE DE  PRODUÇÃO MÍN.  60 
SACAS/HORAS, 48 FACAS , COM PLATAFORMA, ALIMENTADOR 
AUTOMÁTICO, 2 PNEUS , RPM MÍN.800 A 900  ACIONADO POR CARDAM.  

 Valor do Contrato: R$-8.900,00 ( OITO MIL E NOVECENTOS REAIS )  
  Prazo de Vigência do Contrato : 17/06/2020 
 Foro do Contrato: Colorado – ESTADO DO PARANÁ.  
 Data de Assinaturado Contrato: 18/06/2019. 

 
HOMOLOGAÇÃO / ADJUDICAÇÃO 

 LICITAÇÃO MODALIDADE  
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS 

Nº029/2019-PMSI  
 

Expirado o prazo recursal, torna-se pública a Homologação/Adjudicação do presente processo 
Licitatório realizado por esta Municipalidade. 
O Prefeito de Santo Inácio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela 
Lei 8.666/93 e suas alterações, da Lei Orgânica do Município, bem como processo licitatório 
realizado pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria 016/2019, de 21 de Janeirode 
2019, assim resolve: 
HOMOLOGAR, o processo licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
REGISTRO DE PREÇOS Nº029/2019-PMSI, e adjudicar o seu objeto Para 
AQUISIÇÃO DE BATEDOR DE GRÃOS E CEREAIS ( MILHO ) SIMPLES, 
NOVO CAPACIDADE DE PRODUÇÃO MIN. 60 SACAS/HORAS, 48 FACAS, 
COM PLATAFORMA, ALIMENTADOR AUTOMÁTICO, 2 PNEUS, RPM MIN. 
800 A 900, ACIONADO POR CARDAM,  a empresa:  
 
Lote Item Produto/Serviço Marca Model

o 
Unidad
e 

Quantidad
e 

Preço Preço total 

1 1 BATEDOR DE GRÃOS E 
CEREAIS (MILHO) 
SIMPLES,NOVO 
CAPACIDADE  DE PRODU 
ÇÃO MÍN.  60 
SACAS/HORAS, 48 
FACAS , COM 
PLATAFORMA, 
ALIMENTADOR 
AUTOMÁTICO, 2 PNEUS , 
RPM MÍN.800 A 900  
ACIONADO POR 
CARDAM  

MAQTRO
N 

B380T UNID 1,00 8.900,00 8.900,00 

 
TOTAL 

 
8.900,00 

Declarando como vencedora a empresa:LOTE 001: Empresa. MATSUOMAQ 
MAQUINAS AGRICOLAS LTDA, CNPJ 10.870.867/0001-51, valor de R$-8.900,00 ( Oito 
mil e novecentos reais ). 

Santo Inácio,       17     deJunho              de 2019. 

 

       JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS  
 Prefeito Municipal   

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 058/2019-PMSI 
             PREGÃO PRESENCIAL  Nº 002/2019 
 

 Contratante: MUNICIPIO DE SANTO INACIO 
 Contratado: ASSOCIACAO CASA LAR DE COLORADO 
                             CNPJ Nº 07.318.250/0001-13 
 Objeto do Contrato: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATENDIMENTO DE CRIANÇAS 

E ADOLESCENTES E SITUAÇÃO DE RI 
 Valor do Contrato: R$-37.886,66 ( Trinta e Sete Mil, Oitocentos e Oitenta e Seis Reais e 

Sessenta e Seis Centavos )  
  Prazo de Vigência do Contrato : 31/12/2019 
 Foro do Contrato: Colorado – Estado do Paraná.  
 Data de Assinaturado Contrato: 18/06/2019. 

 
 

 
MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº 002/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 047/2019 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
O Senhor JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS, Prefeito Municipal, torna público a 
RATIFICAÇÃO do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 002/2019, nos termos do art. 
25, da Lei n º 8666/93, referente contratação da entidadeASSOCIAÇÃO CASA LAR DE 
COLORADO, inscrita no CNPJ sob o nº 07.318.250/0001-13, com sede na Rua Guido 
Valério,  nº 20,  centro, na cidade de COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, por meio da 
formalização de termo de colaboração, com fundamentos na Lei n º 13019/2014, Artigo 30, 
Inciso VI, no valor total de R$-37.886,66 ( Trinta e sete mil, oitocentos e oitenta e seis reais 
e sessenta e seis centavos ) em 07 (sete)  parcelas mensais e iguais de R$-5.412,38 ( Cinco 
mil quatrocentos e doze reais e trinta e oito centavos, que atende a crianças e adolescentes 
em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social. 
 
                                      SANTO INÁCIO-PR  18  DE JUNHO DE 2019 
 

 
JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

 

EDITAL N° 01/ 2019 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DE MONITORES PARA ATUAREM NO 
PROGRAMA MAIS ALFABETIZAÇÃO 

 

LISTA DE CLASSIFICAÇÃO 

 

__________________________________________________ 

Juliana Aparecida de Lima 

Presidente da Comissão 

Nome do candidato  Data de nascimento Pontuação 
1.  ANDREA MOLINA GIROTTO 29/04/1975 10 
2.  CARLA GARCIA EUGÊNIO DO REGO 19/05/1988 10 
3.  JANAÍNA MEDINA GONÇALVEZ 06/12/1993 10 
4. ARIANI ASSONI DA SILVA 01/02/1995 10 
5.  ARIANE PAULINO RODRIGUES 06/07/1995 10 
6. THAIS MENEZES MONTINI 10/02/1996 10 
7. SILMARA SALATTI ROMITO DIAS COELHO 18/09/1996 10 
8. ERCI SOARES AUDI 15/03/1970   7 
9.  ELIZANGELA BARBIEIRO DE SOUZA  31/08/1972   7 
10.  SANDRA LOPES APPARICIO LAZARIM 09/06/1973   7 
11.  LAILA ORLANDO PEREIRA 03/01/1977   7 
12.  DENISE APARECIDA MARTINS 15/12/1980   7 
13.   ÉRICA MARIA DA SILVA 17/01/1982   7 
14. SUELI VIEIRA CUNHA MATOS 30/07/1984   7 
15. JULIANA MARTINS  10/01/1985   7 
16.  LETICIA KRZYZANIAK DA COSTA 18/03/1985   7 
17.  SULEMITA DOS SANTOS SILVA 17/08/1985   7 
18.  FERNANDA APARECIDA DA SILVA 18/04/1988   7 
19.  JOSELINA ALESSI BISPO COSTA 01/08/1988   7 
20. JAQUELINE BISPO COSTA 17/07/1991   7 
21.  ANDRESSA RODRIGUES BEZERRA 03/03/1993   7 
22.  BRUNA MENDONÇA DE OLIVEIRA 17/07/1994   7 
23.  CARINA APARECIDA DO NASCIMENTO 18/07/1994   7 
24.  ARIELI ASSONI DA SILVA 01/02/1995   7 
25. ANA PAULA ANTUNES 31/10/1996   7 
26.  GEOVANA PEREIRA DOS SANTOS 10/06/1997   7 
27.  JESSIE CRISTINA PEREIRA SOARES 25/08/1997   7 
28.  FABIANE A. FREITAS DOS SANTOS 11/06/1998   7 
29.  NATÁLIA JUSTINO DA SILVA 11/04/2001   7 
30.  KATLEEN SANCHES DUARTE 04/02/1991   5 
31.  MONIQUE ELEN RICCI 16/02/1995    0 

LEI Nº 11/2019 

Súmula:Dispõe sobre a gravação em áudio e vídeo dos 
processos licitatórios e sua transmissão ao vivo, por 
meio da internet, no portal da transparência do Poder 
Executivo.  

A CÂMARA DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ, Estado do Paraná, APROVARA e eu, Prefeito 
Municipal sancionarei a seguinte: 

L E I: 

Art. 1º Todo processo licitatório realizado pelos órgãos e entidades da administração direta e 
indireta, fundações e autarquias municipais, serão gravados em áudio e vídeo e transmitidos 
ao vivo por meio da internet, no Portal da Transparência do Município de São Jorge do Ivaí.  

Art. 2º Para efeito do disposto no art. 1º desta Lei, a gravação abrangerá as sessões públicas 
realizadas dos procedimentos licitatórios, nas modalidades concorrência, tomada de preços, 
convite e pregão presencial de abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à 
habilitação dos concorrentes, de verificação da conformidade de cada proposta com os 
requisitos do edital e de julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios 
de avaliação constantes no edital.  

Parágrafo único: Nos casos de licitações na forma eletrônica, os órgãos municipais 
responsáveis deverão informar o link para acesso direto ao sistema eletrônico utilizado no 
certame, que permite o acompanhamento e o acesso a todos os procedimentos. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor no prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua publicação. 

Paço Municipal Dr. Raul Martins em, 18 de junho de 2019. 

 
André Luís Bovo - Prefeito Municipal   

mil quatrocentos e doze reais e trinta e oito centavos, que atende a crianças e adolescentes 
em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social.

SANTO INÁCIO-PR  18 DE JUNHO DE 2019

JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS

Junho              de 2019.

JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal
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AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 027/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE COUVE MANTEIGA, CHEIRO VERDE E ALFACE  DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA O CRAS/SCFV – SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA 

E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS E CREAS, DE ACORDO COM A CHAMADA 

PÚBLICA N.º 01/2019.  

CONTRATADA: IRICE DE FÁTIMA DE O. RIBEIRO 

CPF: 763.519.989-72 

VALOR TOTAL: R$ 2.000,00( DOIS MIL REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente ELIANE CARNELOSSI. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
Prefeito 

 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 028/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE COUVE MANTEIGA, REPOLHO E ALFACE, DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA O CRAS/SCFV – SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E 

FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS E CREAS, DE ACORDO COM A CHAMADA 

PÚBLICA N.º 01/2019.  

CONTRATADO: MARCOS ANTONIO MOYA. 

CPF: 865.088.909-30. 

VALOR TOTAL: R$ 2.000,00 ( DOIS MIL REAIS) 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente MARCOS ANTONIO MOYA. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
Prefeito 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 029/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE ACELGA, MANDIOCA, MILHO VERDE, DA AGRICULTURA FAMILIAR 

PARA O CRAS/SCFV – SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS E 

CREAS, DE ACORDO COM A CHAMADA PÚBLICA N.º 01/2019.  

CONTRATADA: CAROLINA APARECIDA UILIAN MOYA 

CPF: 100.877.419-70 

VALOR TOTAL: R$ 1.998,00 ( UM MIL NOVECENTOS E NOVENTA E OITO REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente CAROLINA DA SILVA ROSSETO. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
                Prefeito 

 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 030/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE OVO CAIPIRA DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA O 

CRAS/SCFV – SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 

VÍNCULOS E CREAS, DE ACORDO COM A CHAMADA PÚBLICA N.º 01/2019.  

CONTRATADA: DANIEL DE SOUZA 

CPF: 464.577.559-68 

VALOR TOTAL: R$ 1.998,00 ( UM MIL NOVECENTOS E NOVENTA E OITO 

REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em 

epígrafe ao proponente DANIEL DE SOUZA. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 

Prefeito 

 AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 031/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE ACELGA, ALFACE, MANDIOCA, REPOLHO, DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA O CRAS/SCFV – SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA 

E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS E CREAS, DE ACORDO COM A CHAMADA 

PÚBLICA N.º 01/2019.  

CONTRATADA: ARMANDO ZAMPERLINI 

CPF: 122.081.679-53 

VALOR TOTAL: R$ 2.005,00 ( DOIS MIL E CINCO REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em 

epígrafe do procedimento licitatório em epígrafe, conforme consta do art. 25, “caput” da Lei 

Federal nº 8.666/93 ao proponente ARMANDO ZAMPERLINI. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO 

Prefeito 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 032/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE BRÓCOLIS, REPOLHO E TOMATE DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA O CRAS/SCFV – SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E 

FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS E CREAS, DE ACORDO COM A CHAMADA 

PÚBLICA N.º 01/2019.  

CONTRATADA: ELEN JESSICA GUINAMI 

CPF: 099.475.019-65 

VALOR TOTAL: R$ 1.999,00(UM MIL NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE 

REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por INEXIGIBILIDADE baseia-se 

no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do procedimento em epígrafe ao proponente 

ELEN JESSICA GUINAMI. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
Prefeito 

 
 

 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 033/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE ACELGA, ALFACE, MANDIOCA, COUVE MANTEIGA, 

DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA O CRAS/SCFV – SERVIÇOS DE 

CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS E CREAS, DE ACORDO 

COM A CHAMADA PÚBLICA N.º 01/2019.  

CONTRATADA: ELIANA CARNELOSSI 

CPF: 039.093.979-05 

VALOR TOTAL: R$ 2.000,00 ( DOIS MIL REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente ELIANA CARNELOSSI. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
Prefeito 

 

Colorado-Pr, 18 de 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
Prefeito

Colorado-Pr, 18 de Junho

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
Prefeito

AVISO DE AVISO DE A RATIFICAÇÃO

Colorado-Pr,

MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO

Prefeito

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO

Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO

Colorado-Pr, 18

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
                Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO

Colorado-Pr, 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO

Colorado-Pr, 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 035/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE BOLACHA CASEIRA, PARA MERENDA ESCOLAR DO 

MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 16/06/2009 E 

RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADA: MICHELI AP. DE O. CARNELOSSI 

CPF: 075.038.349-60 

VALOR TOTAL: R$ 4.468,50 ( QUATRO MIL QUATROCENTOS E SESSENTA E 

OITO REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente MICHELI AP. DE O. CARNELOSSI. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
                Prefeito 

 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 036/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE  TOMATE E LARANJA PARA MERENDA ESCOLAR DO 

MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 16/06/2009 E 

RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADA: ALEXANDRA MORAES DA SILVA. 

CPF: 024.395.389-57 

VALOR TOTAL: R$ 4.691,00 ( QUATRO MIL SEISCENTOS E NOVENTA E UM 

REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente ALEXANDRA MORAES DA SILVA. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
                Prefeito 

 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 037/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE ACELGA, ALFACE, MANDIOCA E MILHO VERDE, 

PARA MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO 

PARANÁ, CONFORME CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 

16/06/2009 E RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADA: MARIA SEBASTIANA C. CARNELOSSI 

CPF: 056.813.609-89 

VALOR TOTAL: R$4.480,00( QUATRO MIL QUATROCENTOS E OITENTA REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente MARIA SEBASTIANA C. CARNELOSSI. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
                Prefeito 

 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 038/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE BRÓCOLIS, REPOLHO, TOMATE, PARA MERENDA 

ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 16/06/2009 E 

RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADA: ELEN JESSICA GUINAMI 

CPF: 099.475.019-65 

VALOR TOTAL: R$ 4.970,00 ( QUATRO MIL NOVECENTOS E SETENTA REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por INEXIGIBILIDADE baseia-se 

no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do procedimento em epígrafe ao proponente 

ELEN JESSICA GUINAMI. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
Prefeito 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 039/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MELANCIA E MORANGO, PARA MERENDA ESCOLAR 

DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 16/06/2009 E 

RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADA: MARCIA FERRO 

CPF: 025.867.829-17 

VALOR TOTAL: R$ 7.091,80( SETE MIL NOVENTA E UM REAIS E OITENTA 

CENTAVOS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente MARCIA FERRO. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
          Prefeito 

 

 AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 040/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE CURAU PARA MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO 

DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME CHAMAMENTO PÚBLICO 

Nº 003/2019 DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, 

CONFORME LEI Nº 11.947 DE 16/06/2009 E RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 

16/07/2009. 

CONTRATADA: ADAIR MATEUS SETIM 

CPF: 208.284.469.20 

VALOR TOTAL: R$ 5.400,00 ( CINCO MIL QUATROCENTOS REAIS) 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente ADAIR MATEUS SETIM. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
                Prefeito 

 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 041/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE BROCOLIS, COUVE-FLOR E TOMATE, PARA 

MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, 

CONFORME CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 

16/06/2009 E RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADA: WALTER ZAMPIROLI 

CPF: 022.279.989-70 

VALOR TOTAL: R$ 4.620,00 ( QUATRO MIL SEISCENTOS E VINTE REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente WALTER ZAMPIROLI. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
                Prefeito 

 

Colorado-Pr, 18

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
                Prefeito

Colorado-Pr, 18 de Junho

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
                Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO

Colorado-Pr, 18 de Junho

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
                Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO

Colorado-Pr,

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO

Colorado-Pr, 18 de 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
          Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO

Colorado-Pr, 18

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
                Prefeito

RATIFICAÇÃO

Colorado-Pr, 18

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
                Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 043/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PÃO CASEIRO PARA MERENDA ESCOLAR DO 

MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 16/06/2009 E 

RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADO: JOSEFA DE SOUZA DOS SANTOS. 

CPF: 493.887.389-34. 

VALOR TOTAL: R$ 4.452,00 ( QUATRO MIL QUATROCENTOS E CINQÜENTA E 

DOIS REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente JOSEFA DE SOUZA DOS SANTOS. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 
MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 

Prefeito 
 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 044/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE OVOS CAIPIRA, PARA MERENDA ESCOLAR DO 

MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 16/06/2009 E 

RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADA: DANIEL DE SOUZA 

CPF: 464.577.559-68 

VALOR TOTAL: R$ 4.500,00 ( QUATRO MIL E QUINHENTOS REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em 

epígrafe ao proponente DANIEL DE SOUZA. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 

Prefeito 

 AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 045/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE CHEIRO VERDE,MANDIOCA, MILHO VERDE, 

REPOLHO, MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO 

PARANÁ, CONFORME CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 

16/06/2009 E RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADA: JOSE CARRILHO MOYA 

CPF: 190.679.419-72 

VALOR TOTAL: R$ 4.640,00(QUATRO MIL SEISCENTOS E QUARENTA REAIS) 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por INEXIGIBILIDADE baseia-se 

no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93,  do procedimento em epígrafe ao proponente  

JOSE CARRILHO MOYA. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 
Marcos José Consalter de Mello 

Prefeito 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 046/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE ACELGA, MANDIOCA E MILHO VERDE, PARA 

MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, 

CONFORME CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 

16/06/2009 E RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADA: CAROLINA AP. UILIAN MOYA 

CPF: 100.877.419-70 

VALOR TOTAL: R$ 4.794,00 ( Quatro mil setecentos e noventa e quatro reais). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente CAROLINA AP. UILIAN MOYA. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
                Prefeito 

 

 
 

 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 047/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE BANANA E MANDIOCA,  PARA MERENDA ESCOLAR 

DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 16/06/2009 E 

RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADA: BRUNO WERGERMANN 

CPF: 161.755.069-87 

VALOR TOTAL: R$ 4.481,00( QUATRO MIL QUATROCENTOS E OITENTA E UM 

REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente BRUNO WERGERMANN. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
                Prefeito 

 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 048/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE BOLACHA CASEIRA PARA MERENDA ESCOLAR DO 

MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 16/06/2009 E 

RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADA: APARECIDA LAZARIN CARNELOSSI 

CPF: 793.024.599-34 

VALOR TOTAL: R$ 4.468,50( QUATRO MIL QUATROCENTOS E SESSENTA E 

OITO REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente APARECIDA LAZARIN CARNELOSSI. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
                Prefeito 

 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 

LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 049/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ACELGA, ALFACE, 

MANDIOCA E REPOLHO, PARA MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE 

COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

003/2019 DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, 

CONFORME LEI Nº 11.947 DE 16/06/2009 E RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 

16/07/2009. 

CONTRATADA: ARMANDO ZAMPERLINI 

CPF: 122.081.679-53 

VALOR TOTAL: R$ 4.768,00 ( QUATRO MIL SETECENTOS E SESSENTA E OITO 

REAIS ). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em 

epígrafe do procedimento licitatório em epígrafe, conforme consta do art. 25, “caput” da Lei 

Federal nº 8.666/93 ao proponente ARMANDO ZAMPERLINI. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO 

Prefeito 

Colorado-Pr, 18

MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO

Prefeito

Colorado-Pr, 18

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
                Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO

Colorado-Pr, 18 de 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
                Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO

Colorado-Pr, 18 de 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
                Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO

JOSE CARRILHO MOYA.

Colorado-Pr,

Marcos José Consalter de Mello
Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO

Colorado-Pr, 18

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO

Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO

  

TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO No. 341/2018 
    

CONTRATO Nº 341/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 310/2018. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2018. 
      
MUNICÍPIO DE COLORADO, Estado do Paraná, CNPJ: 76.970.326/0001-03, neste ato 
representado por seu Prefeito Sr. Marcos José Consalter de Mello, brasileiro, casado, engenheiro civil, 
portador da cédula de identidade R.G. nº 1.415.390-SSP/PR, inscrito no CPF nº 387.938.149-68, 
residente e domiciliado nesta cidade de Colorado, Estado do Paraná, doravante denominado 
DISTRATANTE e de outro lado a empresa ACADEMIA CONSULTORIA EMPRESARIAL 
LTDA, inscrita no CNPJ sob nº. 27.611.152/0001-87, com sede nesta cidade de Mandaguaçu, à Rua 
Herois de monte castelo, nº 136, sala 03, bairro: Centro CEP 87.160-000, doravante denominada 
DISTRATADA, e perante as testemunhas abaixo subscritas, resolvem firmar o presente termo de 
Rescisão Contratual, com fulcro no art. 79, II da Lei Federal 8.666/93, em sua atual redação, mediante 
às clausulas e condições que se enunciam a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – As partes acima qualificadas, na melhor forma de direito resolvem firmar 
o presente Termo de Rescisão Amigável ao Contrato para Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços técnicos para modernização administrativa e tributária através de 
treinamento e capacitação continuada em gestão pública com vistas a otimizar a arrecadação 
municipal. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – As partes dão uma à outra, plena, geral e irrevogável quitação, para não 
mais reclamarem no presente ou no futuro, renunciando ao direito de arrependimento, obrigando-se a 
fielmente cumprirem todas as cláusulas do presente Termo de Rescisão Contratual, fazendo deste 
instrumento sempre fiel e valioso, em qualquer tempo e lugar. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – As partes elegem o Foro da Comarca de Colorado – Estado do Paraná 
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo de Rescisão. 
 
E, por assim estarem justos e acordados, em todos os seus atos e termos, firmam o presente 
instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito e na presença de duas 
testemunhas que também o assinam. 
 

Colorado-Pr, 17 de Junho de 2019. 
 
__________________________________________ ___________________________      
 ACADEMICA CONSULTORIA EMPRESARIAL  MUNICIPIO DE COLORADO          
 Luis Gustavo de Araujo                                    Marcos José Consalter de Mello                                            
                                                   Prefeito 
                DISTRANTE         DISTRANTE 
 
 

Testemunhas: 
1)___________________________   2)______________________________ 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
   
LICITAÇÃO MODALIDADE: DISPENSA Nº 050/2019. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE 

ENGENHARIA E ARQUITETURA E PROJETOS COMPLEMENTARES, PLANILHAS 

ORÇAMENTÁRIA, MEMORIAIS PARA EXECUÇÃO DO CENTRO DO PROJETO DO 

CENTRO DE REFERENCIA DO IDOSO DO MUNICIPIO DE COLORADO, 

ESTADO DO PARANÁ. 

VENCEDOR: L.E CANDIDO ME. 

CNPJ: 22.295.320/0001-59. 

VALOR: R$ 15.420,00 (QUINZE MIL QUATROCENTOS E VINTE REAIS). 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, conforme 
consta do art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 ao proponente L.E CANDIDO ME - 
CNPJ: 22.295.320/0001-59. 

 Colorado-Pr, 17 de Junho de 2019. 

___________________________ 
Marcos José Consalter de Mello 

PREFEITO 
 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Estado do Paraná 
 

 
 
 

 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

   
LICITAÇÃO MODALIDADE: DISPENSA Nº 051/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS REAGENTES LABORATORIAIS 

DESTINADOS AO LABORATORIO DE ANALISE CLINICAS DO MUNICIPIO DE 

COLORADO. 

VENCEDOR: CELL DIAGNÓSTICA COMERCIO DE PRODUTOS PARA 

LABORATÓRIO – EIRELI. . 

CNPJ: 10.427.858/0001-90. 

VALOR: R$ 2.301,90 (DOIS MIL TREZENTOS E UM REAIS E NOVENTA 
CENTAVOS). 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em 

epígrafe, conforme consta do art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 ao proponente 

CELL DIAGNÓSTICA COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIO – 

EIRELI- CNPJ: 10.427.858/0001-90. 

 Colorado-Pr, 17 de Junho de 2019. 

 
_____________________________            ___________________________ 
Antônio Luiz de Oliveira Filho                       Marcos José Consalter de Mello 
SECRETARIO MUN. DE SAÚDE                      PREFEITO                                                                               

 

 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
DISPENSA Nº: 052/2019. 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: DISPENSA – prevista no Art. 24, inciso II da Lei Federal nº 

8.666/93. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE REPAROS NA 

PARTE ELÉTRICA DO GINASIO BARTOLOMEU VALERIO NO MUNICIPIO DE 

COLORADO ESTADO DO PARANÁ. 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE COLORADO. 

CONTRATADA: KEVIN HUDISON DE SOUZA SANTOS.  

CNPJ: 30.425.647/0001-26. 

VALOR: R$ 6.500,00 (SEIS MIL E QUINHENTOS REAIS). 

VIGÊNCIA: 60 (SESSENTA) DIAS.  

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, conforme 

consta do art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 ao proponente KEVIN HUDISON DE 

SOUZA SANTOS -  CNPJ: 30.425.647/0001-26 

Colorado-Pr, 17 de Junho de 2019. 

 
___________________________ 

Marcos José Consalter de Mello 
PREFEITO 

 
 AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 025/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE  COUVE FLOR, REPOLHO E TOMATE, DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA O CRAS/SCFV – SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA 

E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS E CREAS, DE ACORDO COM A CHAMADA 

PÚBLICA N.º 01/2019.  

CONTRATADA: TANICLER GUINAMI 

CPF: 087.094.209-32 

VALOR TOTAL: R$ 2.000,00 ( DOIS MIL REAIS) 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente TANICLER GUINAMI. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 
MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 

                Prefeito 
 

RATIFICAÇÃO

consta do art. 24, inciso , da Lei Federal nº 8.666/93 ao proponente
22.295.320/0001-59.

Colorado-Pr, 17 de Junho 

___________________________
Marcos José Consalter de Mello

PREFEITO

Colorado-Pr,

___________________________
Marcos José Consalter de Mello

PREFEITO

AVISO DE RATIFICAÇÃO

procedimento em epígrafe ao proponente TANICLER GUINAMI.

Colorado-Pr, 18 de 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
                Prefeito

Colorado-Pr, 17 de Junho de 2019.

         ___________________________
                     Marcos José Consalter de Mello

         PREFEITO                                                                              

PJ: 

_____________________________ 
Antônio Luiz de Oliveira Filho
SECRETARIO MUN. DE SAÚDE            
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AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 051/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE POLPA DE FRUTAS PARA MERENDA ESCOLAR DO 

MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 16/06/2009 E 

RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADA: ADILSON DAL BIANCO 

CPF: 801.935.369-00 

VALOR TOTAL: R$ 4.536,00 (QUATRO MIL, QUINHENTOS E TRITA E SEIS 

REAIS) 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente ADILSON DAL BIANCO. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
Prefeito 

 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 052/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE ACELGA, ALFACE, COUVE MANTEIGA E 

MANDIOCA, PARA MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE COLORADO, 

ESTADO DO PARANÁ, CONFORME CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 

11.947 DE 16/06/2009 E RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADA: ELIANA CARNELOSSI 

CPF: 039.093.979-05 

VALOR TOTAL: R$ 4.840,00( QUATRO MIL E OITOCENTOS E QUARENTA 

REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente ELIANE CARNELOSSI. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
Prefeito 

 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 053/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MELANCIA PARA MERENDA ESCOLAR DO 

MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 16/06/2009 E 

RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADA: ALESSANDRO HERMINIO FERRO 

CPF: 894.355.599-72 

VALOR TOTAL: R$ 4.499,80(QUATRO MIL QUATROCENTOS E NOVENTA E 

NOVE REAIS E OITENTA CENTAVOS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente ALESSANDRO HERMINIO FERRO. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
Prefeito 

 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 054/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE ALFACE, COUVE MANTEIGA E REPOLHO, PARA 

MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, 

CONFORME CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 

16/06/2009 E RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADO: MARCOS ANTONIO MOYA. 

CPF: 865.088.909-30. 

VALOR TOTAL: R$ 4.630,00 (QUATRO MIL SEISCENTOS E TRINTA REAIS ). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente MARCOS ANTONIO MOYA. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
Prefeito 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 055/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE ALFACE, CHEIRO VERDE, COUVE MANTEIGA, PARA 

MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, 

CONFORME CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 

16/06/2009 E RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADA: IRICE FÁTIMA DE O. RIBEIRO 

CPF: 763.519.989-72 

VALOR TOTAL: R$ 4.169,00 (QUATRO MIL CENTO E SESSENTA E NOVE REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente IRICE FÁTIMA DE O. RIBEIRO. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
Prefeito 

 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 056/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE LARANJA E TOMATE PARA MERENDA ESCOLAR DO 

MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 16/06/2009 E 

RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADA: CAROLINA DA SILVA ROSSETO 

CPF: 050.995.179-19 

VALOR TOTAL: R$ 4.691,00 ( QUATRO MIL SEISCENTOS E NOVENTA E UM 

REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente CAROLINA DA SILVA ROSSETO. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
                Prefeito 

 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 057/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE SUCO DE UVA INTEGRAL E COLORAU, PARA 

MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, 

CONFORME CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 

16/06/2009 E RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADA: MARIO MASSAO NEMOTO 

CPF: 424.547.279-00 

VALOR TOTAL: R$ 5.824,50 ( CINCO MIL OITOCENTOS E VINTE E QUATRO 

REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente MARIO MASSAO NEMOTO. 

Colorado-Pr,18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
                Prefeito 

 

procedimento em epígrafe ao proponente ADILSON DAL BIANCO.

Colorado-Pr, 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
Prefeito

Colorado-Pr, 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO

Colorado-Pr, 18 de 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO

Colorado-Pr, 1

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO

Colorado-Pr, 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO

Colorado-Pr, 18

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
                Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO

Colorado-Pr,18

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
                Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 058/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE COUVE-FLOR,REPOLHO,TOMATE, MERENDA 

ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 16/06/2009 E 

RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADA: TANICLER GUINAMI 

CPF: 087.094.209-32 

VALOR TOTAL: R$ 5.040.00(CINCO MIL E QUARENTA REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente TANICLER GUINAMI 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
                Prefeito 

 

Colorado-Pr, 18 de 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
                Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 059/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE POLPA DE FRUTAS CONGELADAS, MORANGO, 

PARA MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO 

PARANÁ, CONFORME CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 

16/06/2009 E RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADA: MARCIA APARECIDA DE OLIVEIRA. 

CPF: 048.256.239-05 

VALOR TOTAL: R$ 4.500,00 ( QUATRO MIL E QUINHENTOS REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente MARCIA APARECIDA DE OLIVEIRA. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
                Prefeito 

 

Colorado-Pr, 18 de 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
                Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 060/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE QUEIJO CASEIRO, PARA MERENDA ESCOLAR DO 

MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 16/06/2009 E 

RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADA:OSVALDO DE OLIVEIRA 

CPF: 058.781.218-40 

VALOR TOTAL: R$ 4.800,00(QUATRO MIL  E OITOCENTOS REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente OSVALDO DE OLIVEIRA. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
                Prefeito 

 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 061/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE BROCOLIS, COUVE-FLOR E TOMATE, PARA 

MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, 

CONFORME CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 

16/06/2009 E RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADA: VALDIR GUINAMI 

CPF: 825.123.109-49 

VALOR TOTAL: R$ 4.680,00( QUATRO MIL SEISCENTOS E OITENTA REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por INEXIGIBILIDADE baseia-se 

no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93,  do procedimento em epígrafe ao proponente 

VALDIR GUINAMI. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 
MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 

Prefeito 

 1 

TERCEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Contrato: Nº 238/2016. 

Concorrência de Preço: Nº 002/2016. 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO. 

Contratada: ITAFÉ CONSTRUÇOES CIVIS EIRELI – ME. 

 Objetivo: O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA CRECHE NO BAIRRO DEVILLE 
CONFORME TERMO DE COMPROMISSO PAC2 5747/2013 NO MUNICÍPIO DE 
COLORADO, de acordo com o memorial descritivo, especificações gerais, projeto básico e projeto 
executivo, cronograma físico financeiro, partes integrantes deste Edital, descritos Termo de 
Referência Do Prazo: O presente termo aditivo tem como PRORROGAÇÃO por mais 10 (MESES) 
meses, a contar de 24 (vinte e quatro) de Junho de dois mil e dezenove, do contrato original 
celebrado entre as partes em 06 (Seis) de Maio de dois mil e dezesseis, nos termos previstos em sua 
Cláusula Sétima.  
Homologado em: 01/06/2016. 

Vigência: 18/04/2020 

Colorado – PR, 17 de Junho de 2019. 

 
___________________________________ 

Marcos José Consalter de Mello 

PREFEITO 

Colorado – PR, 17

____________________________________________________________________________________________
Marcos José Consalter de Mello

PREFEITO

Colorado-Pr, 18

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
Prefeito

TERCEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO

procedimento em epígrafe ao proponente OSVALDO DE OLIVEIRA.

Colorado-Pr, 18

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
                PrefeitoPrefeitoPref

DECRETO N° 024/2019 

SÚMULA: Nomeia a COMITÊ MUNICIPAL DO TRANSPORTE 
ESCOLAR e dá outras providências. 

O Senhor Bruno Vieira Luvisotto, Prefeito Municipal de Santa 
Inês, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e nos termos da Resolução nº 
777/2013, da Secretaria de Estado da Educação – SEED, que estabelece os procedimentos 
para a criação do Comitê Municipal do Transporte Escolar. 

D E C R E T A  

Art. 1° - Ficam nomeados os integrantes da Comitê Municipal do Transporte Escolar, 
conforme composição abaixo: 

Representantes da Secretaria Municipal de Educação: 
 
Titular: Elaine Aparecida Bispo Camilo 
Suplente: Lidiane Alves de Oliveira 
 
Representantes dos Diretores da Rede Estadual de Ensino: 
 
Titular: Josefina Gonzaga Lopes 
Suplente: Maria Leite Medeiros 
 
Representantes dos Diretores das Escolas Básicas Públicas: 
 
Titular: Ederli Cristina Batista de Souza 
Suplente: Rosa Aparecida Pesce de Freitas 
 
Representante dos Pais dos Alunos: 
 
Titular: Aparecida Oliveira Messias 
Suplente: Natália dos Santos Corsino Dias 
 
Art.2° - Os membros do Comitê Municipal do Transporte Escolar terão mandato de no Máximo 
02 (dois) anos, permitida uma recondução por igual período. 
 
Art. 3° - Os mandatos deste Comitê será de 31/05/2019 a 31/05/2021 - SEED, que estabelece 
os procedimentos para criação do Comitê Municipal do Transporte Escolar. 
 
Art. 4° -  Fica revogado o decreto de n° 022/2017, do dois de maio de 2017. 
 

Prefeitura Municipal de Santa Inês, aos dezoito dias do mês de junho do ano de 
dois mil e dezenove. 

Bruno Vieira Luvisotto 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 

ATO EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRATO 

 
3º TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 039/2017 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS, ESTADO DO PARANÁ. 
CONTRATADA: IMM – ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA – ME. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA A 
CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA POLIESPORTIVA COBERTA NO POVOADO DE 
IMBIASSABA, REFERENTE AO CONTRATO DE REPASSE N º 824495/2015 MINISTERIO DO 
ESPORTE/CAIXA PROCESSO Nº 26313.1027170-61/2015, FIRMADO COM O MINISTERIO 
DO ESPORTE, REPRESENTADA PELA CAIXA ECONOMICA FEDERAL E O MUNICIPIO DE 
SANTA INÊS-PR. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem por objeto – Dilatação do prazo de vigência com o 
termino 21/06/2020 - Convênio nº 824495. 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 
Santa Inês-PR, 04 de Junho de 2019. 
 

 
BRUNO VIEIRA LUVISOTTO 

Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de Santa Inês, aos dezoito dias do mês de junho

Bruno Vieira Luvisotto
Prefeito Municipal

de Junho de 2019.

BRUNO VIEIRA LUVISOTTO
Prefeito Municipal

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 38/2019 
Processo nº 93/2019 

Considerando a solicitação formulada pela Secretaria de Saúde, considerando a 
oportunidade e conveniência de promover a contratação de empresa para a prestação de 
Serviços de Funilaria e Pintura do Veículo Mercedes Benz Sprinter Placa BAE-7589, 
considerando a cotação de preços constante nos autos, e considerando que a contratação, 
pela sua natureza e valor, não é parcela de nenhuma outra que possa ser realizada conjunta e 
concomitantemente e que, no somatório total, ultrapasse o limite previsto para dispensa de 
licitação estabelecido na Lei Federal nº 8.666/93, razão pela qual se justifica a formalização da 
presente dispensa, conforme certidão constante nos autos, DISPENSO A LICITAÇÃO com 
fundamento no artigo 24, caput, II da Lei Federal nº 8.666/93, no valor total de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) em favor de   ADILSON SEMENSATE ME, CNPJ:82.209.933/0001-58.       

Fica a dispensa devidamente RATIFICADA e APROVADA em todos os seus    termos e 
atos.  

 
Publique-se o presente ato de dispensa. 
Florida, 18 de junho de 2019. 

 
MARCIA CRISTINA DALL’AGO 

Prefeita Municipal 
 
 

 

se o presente ato de dispensa

.

MARCIA CRISTINA DALL’AGO

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2019 

MUNICIPIO DE JARDIM OLINDA 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°1 Termo do contrato nº.49/2018,  objetivando a AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL HOSPITALAR PARA ATENDIMENTO AO DEPARTAMENTO DE SAÚDE. 
decorrente de Pregão n°   20/2018, que entre si celebram MUNICIPIO DE JARDIM 
OLINDA e a CIRÚRGICA ONIX - EIRELI - ME  inscrita no CNPJ sob nº. 
20.419.709/0001-33. aditivam o contrato com término 30/11/2019 As prorrogações serão 
consideradas efetuadas nas datas de vencimento  respectivas do contrato original  
admitindo-se  nova prorrogação nos termos  da  Lei de licitações n.º 8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

Jardim Olinda 18 de junho de 2019. 

Lucimar de Souza Morais 
PREFEITA MUNICIPAL 

www.elotech.com.br 

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2019 

MUNICIPIO DE JARDIM OLINDA 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°1 Termo do contrato nº.33/2018,  objetivando a AQUISIÇÃO DE 
GENEROS ALIMENTICIOS PARA MANUTENÇÃO DOS DEPARTAMENTOS DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE JARDIM OLINDA.. decorrente de Pregão n°   
12/2018, que entre si celebram MUNICIPIO DE JARDIM OLINDA e a UARLEITILMA 
SOUZA DA SILVA  inscrita no CNPJ sob nº. 14.340.903/0001-26. aditivam o contrato 
com término 08/09/2019 As prorrogações serão consideradas efetuadas nas datas de 
vencimento  respectivas do contrato original  admitindo-se  nova prorrogação nos 
termos  da  Lei de licitações n.º 8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

Jardim Olinda 07 de junho de 2019. 

Lucimar de Souza Morais 
PREFEITA MUNICIPAL 

www.elotech.com.br 

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2019 

MUNICIPIO DE JARDIM OLINDA 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°1 Termo do contrato nº.36/2018,  objetivando a AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS A-Z, POR MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO PELA TABELA 
INDITEC, DESTINADOS À DISPENSAÇÃO NA FARMÁCIA BÁSICA E DE USO 
HOSPITALAR NO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE.. decorrente de Pregão n°   
16/2018, que entre si celebram MUNICIPIO DE JARDIM OLINDA e a A.D. DAMINELI - 
EIRELI - ME  inscrita no CNPJ sob nº. 10.749.758/0001-80. aditivam o contrato com 
término 30/11/2019 As prorrogações serão consideradas efetuadas nas datas de 
vencimento  respectivas do contrato original  admitindo-se  nova prorrogação nos 
termos  da  Lei de licitações n.º 8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

Jardim Olinda 14 de junho de 2019. 

Lucimar de Souza Morais 
PREFEITA MUNICIPAL 

www.elotech.com.br 

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2019 

MUNICIPIO DE JARDIM OLINDA 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°1 Termo do contrato nº.48/2018,  objetivando a AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL HOSPITALAR PARA ATENDIMENTO AO DEPARTAMENTO DE SAÚDE. 
decorrente de Pregão n°   20/2018, que entre si celebram MUNICIPIO DE JARDIM 
OLINDA e a A.D. DAMINELI - EIRELI - ME  inscrita no CNPJ sob nº. 
10.749.758/0001-80. aditivam o contrato com término 30/11/2019 As prorrogações serão 
consideradas efetuadas nas datas de vencimento  respectivas do contrato original  
admitindo-se  nova prorrogação nos termos  da  Lei de licitações n.º 8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

Jardim Olinda 14 de junho de 2019. 

Lucimar de Souza Morais 
PREFEITA MUNICIPAL 

www.elotech.com.br 

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2019 

MUNICIPIO DE JARDIM OLINDA 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°2 Termo do contrato nº.49/2018,  objetivando a AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL HOSPITALAR PARA ATENDIMENTO AO DEPARTAMENTO DE SAÚDE. 
decorrente de Pregão n°   20/2018, que entre si celebram MUNICIPIO DE JARDIM 
OLINDA e a CIRÚRGICA ONIX - EIRELI - ME  inscrita no CNPJ sob nº. 
20.419.709/0001-33. aditivam o contrato na importância de R$ 12.493,55 (doze mil, 
quatrocentos e noventa e três reais e cinquenta e cinco centavos) nos termos  da  Lei 
de licitações n.º 8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

Jardim Olinda 18 de junho de 2019. 

Lucimar de Souza Morais 
PREFEITA MUNICIPAL 
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Lucimar de Souza Morais
PREFEITA MUNICIPAL

Lucimar de Souza Morais
PREFEITA MUNICIPAL

Lucimar de Souza Morais
PREFEITA MUNICIPAL

Lucimar de Souza Morais
A MUNICIPAL

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2019 

MUNICIPIO DE JARDIM OLINDA 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°1 Termo do contrato nº.4/2019,  objetivando a AQUISIÇÃO DE 
VESTUÁRIO INFANTIL PARA KIT NATALIDADE DISTRIBUIDO PELO DEP. DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL.. decorrente de Dispensa n°    4/2019, que entre si celebram 
MUNICIPIO DE JARDIM OLINDA e a GVC CONFECÇÕES LTDA - ME  inscrita no 
CNPJ sob nº. 21.455.152/0002-30. aditivam o contrato com término 30/10/2019 As 
prorrogações serão consideradas efetuadas nas datas de vencimento  respectivas do 
contrato original  admitindo-se  nova prorrogação nos termos  da  Lei de licitações n.º 
8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

Jardim Olinda 18 de junho de 2019. 

Lucimar de Souza Morais 
PREFEITA MUNICIPAL 

www.elotech.com.br 

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2019 

MUNICIPIO DE JARDIM OLINDA 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°1 Termo do contrato nº.3/2019,  objetivando a AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE HIGIENIZAÇÃO INFANTIL PARA KIT NATALIDADE DISTRIBUIDO 
PELO DEP. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.. decorrente de Dispensa n°    3/2019, que 
entre si celebram MUNICIPIO DE JARDIM OLINDA e a UARLEITILMA SOUZA DA 
SILVA  inscrita no CNPJ sob nº. 14.340.903/0001-26. aditivam o contrato com término 
30/10/2019 As prorrogações serão consideradas efetuadas nas datas de vencimento  
respectivas do contrato original  admitindo-se  nova prorrogação nos termos  da  Lei 
de licitações n.º 8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

Jardim Olinda 18 de junho de 2019. 

Lucimar de Souza Morais 
PREFEITA MUNICIPAL 

www.elotech.com.br 

Lucimar de Souza Morais

Lucimar de Souza Morais
PREFEITA MUNICIPAL

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2019 

MUNICIPIO DE JARDIM OLINDA 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°2 Termo do contrato nº.48/2018,  objetivando a AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL HOSPITALAR PARA ATENDIMENTO AO DEPARTAMENTO DE SAÚDE. 
decorrente de Pregão n°   20/2018, que entre si celebram MUNICIPIO DE JARDIM 
OLINDA e a A.D. DAMINELI - EIRELI - ME  inscrita no CNPJ sob nº. 
10.749.758/0001-80. aditivam o contrato na importância de R$     6.416,21 (seis mil, 
quatrocentos e dezesseis reais e vinte e um centavos) nos termos  da  Lei de licitações 
n.º 8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

Jardim Olinda 14 de junho de 2019. 

Lucimar de Souza Morais 
PREFEITA MUNICIPAL 
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Lucimar de Souza Morais
PREFEITA MUNICIPAL

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 

LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 034/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE COUVE MANTEIGA, MANDIOCA E ALFACE, DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA O CRAS/SCFV – SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA 

E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS E CREAS, DE ACORDO COM A CHAMADA 

PÚBLICA N.º 01/2019.  

CONTRATADA: WALDOMIRO MARRON 

CPF: 127.247.009-10 

VALOR TOTAL: R$ 2.000,00 ( DOIS MIL REAIS) 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente WALDOMIRO MARRONI. 

 Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
                Prefeito 

 

Colorado-Pr, 18 de 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
                Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 042/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PÃO CASEIRO PARA MERENDA ESCOLAR DO 

MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 16/06/2009 E 

RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADA: INGRYD FERNANDA LAUREANO AVELINO 

CPF: 106.289.559-28 

VALOR TOTAL: R$ 4.505,00( QUATRO MIL QUINHENTOS E CINCO REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente INGRYD FERNANDA LAUREANO 

AVELINO. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
                Prefeito 

 

Colorado-Pr, 18

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
                Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 050/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE ALFACE, COUVE MANTEIGA E MANDIOCA, PARA 

MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, 

CONFORME CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019 DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 

16/06/2009 E RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009. 

CONTRATADA: WALDOMIRO MARRONI 

CPF: 127.247.009-10 

VALOR TOTAL: R$ 4.436,00( QUATRO MIL QUATROCENTOS E TRINTA E SEIS 

REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente WALDOMIRO MARRONI. 

 Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
                Prefeito 

 

Colorado-Pr, 18

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
                Prefeito

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 026/2019. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MELANCIA E MORANGO   DA AGRICULTURA FAMILIAR 

PARA O CRAS/SCFV – SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 

VÍNCULOS E CREAS, DE ACORDO COM A CHAMADA PÚBLICA N.º 01/2019.  

CONTRATADA: MARCIA FERRO 

CPF: 025.867.829-17 

VALOR TOTAL: R$ 2.000,00 ( DOIS MIL REAIS). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 31/12/2019. 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO, para a contratação por 

INEXIGIBILIDADE baseia-se no Art. 25, “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, do 

procedimento em epígrafe ao proponente MARCIA FERRO. 

Colorado-Pr, 18 de Junho de 2019. 

 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
          Prefeito 

 

 

Colorado-Pr, 

MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO
          Prefeito
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III -  promover gestões junto ao Governo do Estado, no sentido de obter equipamentos e efetivo policial 
compatível com as necessidades do Município; 
IV -  garantir condições adequadas de segurança e proteção ao cidadão e ao patrimônio público e privado; 
V -  promover a defesa permanente contra desastres naturais ou provocados pelo homem, de maneira 
funcional, eficiente e integrada entre os órgãos agentes; 
VI -  implementar plano de ação de caráter defensivo, contemplando medidas preventivas e recuperativas. 

Art. 27. A política municipal dos serviços funerários e cemitérios será pautada nas seguintes diretrizes: 

I -  promover melhorias e fiscalização nos equipamentos de serviços funerários municipais; 
II -  intensificar e aperfeiçoar o programa de sepultamento de interesse de famílias necessitadas; 
III -  reavaliar e aperfeiçoar os instrumentos legais referentes aos procedimentos e serviços de sepultamento. 

CAPÍTULO IV 
DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL E GESTÃO DEMOCRÁTICA 

Art. 28. O Desenvolvimento Institucional e a Gestão Democrática têm como objetivo acompanhar e 
implementar as diretrizes elencadas no Plano Diretor Municipal de Santa Inês, e de melhorar os serviços públicos e 
o atendimento à população, tendo como princípios: 

I -  incentivar e fortalecer a participação popular; 
II -  implantar o Sistema de Planejamento Integrado; 
III -  promover a modernização administrativa e institucional de Santa Inês; 
IV -  promover modernização tributária na Prefeitura para melhorar a arrecadação fiscal e consequentemente os 
serviços públicos; 
V -  garantir o treinamento, reciclagem e a melhoria da qualidade e da produtividade do seu quadro técnico; 
VI -  readequar sistema de informação e de Planejamento; 
VII -  adequar a estrutura física da Prefeitura Municipal, visando suprir ou minimizar as necessidades 
tecnológicas e estruturais do Poder Público Municipal; 
VIII -  garantir a formação do Conselho Municipal da Cidade, incentivando a participação no acompanhamento e 
implantação do PDM. 

CAPÍTULO V 
DO DESENVOLVIMENTO E ORDENAMENTO FÍSICO TERRITORIAL 

Art. 29. A política de desenvolvimento e ordenamento físico territorial envolve as regiões do município como 
um todo e suas características particulares para o processo de planejamento territorial, considerando a 
distribuição atual dos usos do solo, as densidades demográficas, as infraestruturas, os equipamentos urbanos e os 
equipamentos comunitários e os de controle do meio ambiente. 

Art. 30. A política de desenvolvimento e ordenamento físico territorial será pautada nas seguintes diretrizes: 

I -  identificar diferentes realidades das regiões do Município, orientar o planejamento e a definição de políticas 
públicas, especialmente aquelas definidoras e/ou indutoras do processo de ocupação e/ou urbanização; 
II -  delimitar áreas urbanas garantindo o cumprimento da função social da propriedade; 
III -  garantir a estruturação e readequação do sistema viário municipal e das vias urbanas. 

Parágrafo único. As áreas destinadas a sistemas de circulação, a implantação de equipamento urbano e 
comunitário, bem como a espaços livres de uso público, serão proporcionais à densidade de ocupação do solo, que 
incluirão, obrigatoriamente, as áreas mínimas e máximas de lotes e os coeficientes máximos de aproveitamento, 
conforme contido na Lei nº. 9.785/99. 

Art. 31. Constituem-se elementos básicos da política de desenvolvimento Físico Territorial: 

I -  Macrozoneamento; 
II -  Ordenamento do Sistema Viário Básico. 

SEÇÃO I 
DO MACROZONEAMENTO 

Art. 32. O Macrozoneamento envolve as regiões do território municipal como um todo, tanto a área urbana 
quanto a rural e é caracterizado pela prevalência do patrimônio ambiental, pelos núcleos de agrupamentos rurais 
em estruturação, pela divisão das bacias hidrográficas, pelo sistema viário rural e pelas atividades 
predominantemente ligadas à produção primária. 

Art. 33. O Macrozoneamento é composto das seguintes Macrozonas: 

I -  Macrozona de Produção Rural 
II -  Macrozona de Recuperação e Preservação Ambiental – APPs, Reserva Legal e Vegetação Nativa; 
III -  Macrozona Urbana; 
IV -  Macrozona de Urbanização Específica; 

Art. 34. A Macrozona de Produção Rural é destinada às atividades rurais ligadas a produção primária - 
agropecuárias ou agroindustriais no espaço rural. Ainda podem ser desenvolvidas atividades relacionadas ao 
turismo no espaço rural. São diretrizes desta Macrozona: 

I -  compatibilizar o uso e a ocupação agropecuária com a proteção ambiental; 
II -  estimular atividades econômicas estratégicas e ecologicamente equilibradas; 
III -  incentivar o desenvolvimento da agropecuária de forma sustentável e ambientalmente equilibrada; 

IV -  promover a cidadania e a qualidade de vida da população rural; 
V -  melhorar a infraestrutura básica e social; comunicação, mobilidade e saneamento na área rural; 
VI -  estimular as culturas em cada microbacia segundo a identificação das potencialidades para cada solo, 
promovendo o ordenamento do uso e ocupação do solo rural; 
VII -  estimular práticas e culturas orgânicas. 

Art. 35. A Macrozona de Recuperação e Preservação Ambiental compreende as áreas de preservação 
ambiental ao longo dos cursos d’água e ao redor das nascentes do Município, bem como áreas de interesse 
ambiental e remanescentes florestais nativos e reservas legais, sendo essas áreas não edificáveis. As intervenções 
nestas áreas restringem-se a correções nos sistemas de escoamento de águas pluviais, de infraestrutura, de 
saneamento básico, de combate à erosão e atividades ligadas à pesquisa e à educação ambiental, seguindo a 
legislação ambiental federal pertinente, com as seguintes diretrizes: 

I -  garantir a máxima preservação dos ecossistemas naturais; 
II -  estimular atividades econômicas estratégicas ecologicamente viáveis; 
III -  estimular a formação de corredores de biodiversidade; 
IV -  observar as determinações do CONAMA através da Resolução 369/06. 

Art. 36. A Macrozona Urbana é a porção do território municipal destinada a concentrar as funções urbanas, 
definida pelo perímetro urbano e tendo como suas diretrizes: 

I -  otimizar a infraestrutura urbana instalada; 
II -  condicionar o crescimento urbano à capacidade de oferta de infraestrutura urbana; 
III -  orientar o processo de expansão urbana; 
IV -  permitir o pleno desenvolvimento das funções urbanas; 
V -   garantir o desenvolvimento da gestão da política urbana; 
VI -  permitir o acesso democrático aos equipamentos urbanos e à infraestrutura urbana. 

Art. 37. A Macrozona de Urbanização Específica compreende a áreas do loteamento Marinas do Paranapanema 
e demais terrenos lindeiros ao Rio Paranapanema nos limites municipais, tendo sua ocupação controlada com 
parâmetros urbanísticos e análises técnicas especiais a serem definidas pelo Conselho Municipal da Cidade (CMC). 

SEÇÃO II 
DO ORDENAMENTO DO SISTEMA VIÁRIO BÁSICO 

Art. 38. Para fins deste Plano Diretor Municipal, o sistema viário é o conjunto de vias e logradouros públicos e 
o conjunto de rodovias que integram o Sistema Viário Urbano e Sistema Viário Municipal, tendo como diretrizes 
para seu ordenamento: 

I -  induzir o desenvolvimento pleno da área urbana e rural do Município, através de uma compatibilização 
coerente entre circulação e zoneamento de uso e ocupação do solo, face à forte relação existente entre o 
ordenamento do sistema viário e o estabelecimento das condições adequadas ao desenvolvimento das diversas 
atividades no meio urbano e rural; 
II -  adaptar a malha viária existente às melhorias das condições de circulação; 
III -  hierarquizar as vias urbanas e rurais, bem como implementar soluções visando maior fluidez no tráfego de 
modo a  assegurar segurança e conforto; 
IV -  eliminar pontos críticos de circulação, principalmente em locais de maior ocorrência de acidentes; 
V -  adequar os locais de concentração, acesso e circulação pública às pessoas portadoras de deficiências; 
VI -  garantir acessibilidade universal nas vias e nos espaços públicos; 
VII -  assegurar a faixa non aedificandi e a faixa de domínio ao longo das estradas municipais e rodovias; 
VIII -  garantir a continuidade das vias existentes, no momento de implantação de novos loteamentos. 

TÍTULO III 
DOS INSTRUMENTOS DO DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 

Art. 39. O Município de Santa Inês adotará, para o desenvolvimento e a gestão do planejamento territorial, os 
instrumentos de política urbana, dentre outros, os abaixo transcritos que se fizerem necessários, especialmente os 
previstos na Lei Federal nº. 10.257 de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, em consonância com as 
diretrizes da política nacional do meio ambiente: 

I -  Instrumentos de Planejamento: 

a) Lei do Plano Diretor Municipal; 
b) Plano Plurianual (PPA); 
c) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); 
d) Lei de Orçamento Anual (LOA); 
e) Planos, programas e projetos elaborados em nível local. 

II -  Instrumentos Jurídicos e Urbanísticos: 

a) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
b) desapropriação; 
c) servidão e limitações administrativas; 
d) tombamento e inventários de imóveis, conjuntos e sítios urbanos ou rurais; 
e) concessão de direito real de uso; 
f) concessão de uso especial para fim de moradia; 
g) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

IV -  promover a cidadania e a qualidade de vida da população rural; 
V -  melhorar a infraestrutura básica e social; comunicação, mobilidade e saneamento na área rural; 
VI -  estimular as culturas em cada microbacia segundo a identificação das potencialidades para cada solo, 
promovendo o ordenamento do uso e ocupação do solo rural; 
VII -  estimular práticas e culturas orgânicas. 

Art. 35. A Macrozona de Recuperação e Preservação Ambiental compreende as áreas de preservação 
ambiental ao longo dos cursos d’água e ao redor das nascentes do Município, bem como áreas de interesse 
ambiental e remanescentes florestais nativos e reservas legais, sendo essas áreas não edificáveis. As intervenções 
nestas áreas restringem-se a correções nos sistemas de escoamento de águas pluviais, de infraestrutura, de 
saneamento básico, de combate à erosão e atividades ligadas à pesquisa e à educação ambiental, seguindo a 
legislação ambiental federal pertinente, com as seguintes diretrizes: 

I -  garantir a máxima preservação dos ecossistemas naturais; 
II -  estimular atividades econômicas estratégicas ecologicamente viáveis; 
III -  estimular a formação de corredores de biodiversidade; 
IV -  observar as determinações do CONAMA através da Resolução 369/06. 

Art. 36. A Macrozona Urbana é a porção do território municipal destinada a concentrar as funções urbanas, 
definida pelo perímetro urbano e tendo como suas diretrizes: 

I -  otimizar a infraestrutura urbana instalada; 
II -  condicionar o crescimento urbano à capacidade de oferta de infraestrutura urbana; 
III -  orientar o processo de expansão urbana; 
IV -  permitir o pleno desenvolvimento das funções urbanas; 
V -   garantir o desenvolvimento da gestão da política urbana; 
VI -  permitir o acesso democrático aos equipamentos urbanos e à infraestrutura urbana. 

Art. 37. A Macrozona de Urbanização Específica compreende a áreas do loteamento Marinas do Paranapanema 
e demais terrenos lindeiros ao Rio Paranapanema nos limites municipais, tendo sua ocupação controlada com 
parâmetros urbanísticos e análises técnicas especiais a serem definidas pelo Conselho Municipal da Cidade (CMC). 

SEÇÃO II 
DO ORDENAMENTO DO SISTEMA VIÁRIO BÁSICO 

Art. 38. Para fins deste Plano Diretor Municipal, o sistema viário é o conjunto de vias e logradouros públicos e 
o conjunto de rodovias que integram o Sistema Viário Urbano e Sistema Viário Municipal, tendo como diretrizes 
para seu ordenamento: 

I -  induzir o desenvolvimento pleno da área urbana e rural do Município, através de uma compatibilização 
coerente entre circulação e zoneamento de uso e ocupação do solo, face à forte relação existente entre o 
ordenamento do sistema viário e o estabelecimento das condições adequadas ao desenvolvimento das diversas 
atividades no meio urbano e rural; 
II -  adaptar a malha viária existente às melhorias das condições de circulação; 
III -  hierarquizar as vias urbanas e rurais, bem como implementar soluções visando maior fluidez no tráfego de 
modo a  assegurar segurança e conforto; 
IV -  eliminar pontos críticos de circulação, principalmente em locais de maior ocorrência de acidentes; 
V -  adequar os locais de concentração, acesso e circulação pública às pessoas portadoras de deficiências; 
VI -  garantir acessibilidade universal nas vias e nos espaços públicos; 
VII -  assegurar a faixa non aedificandi e a faixa de domínio ao longo das estradas municipais e rodovias; 
VIII -  garantir a continuidade das vias existentes, no momento de implantação de novos loteamentos. 

TÍTULO III 
DOS INSTRUMENTOS DO DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 

Art. 39. O Município de Santa Inês adotará, para o desenvolvimento e a gestão do planejamento territorial, os 
instrumentos de política urbana, dentre outros, os abaixo transcritos que se fizerem necessários, especialmente os 
previstos na Lei Federal nº. 10.257 de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, em consonância com as 
diretrizes da política nacional do meio ambiente: 

I -  Instrumentos de Planejamento: 

a) Lei do Plano Diretor Municipal; 
b) Plano Plurianual (PPA); 
c) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); 
d) Lei de Orçamento Anual (LOA); 
e) Planos, programas e projetos elaborados em nível local. 

II -  Instrumentos Jurídicos e Urbanísticos: 

a) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
b) desapropriação; 
c) servidão e limitações administrativas; 
d) tombamento e inventários de imóveis, conjuntos e sítios urbanos ou rurais; 
e) concessão de direito real de uso; 
f) concessão de uso especial para fim de moradia; 
g) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

h) usucapião especial de imóvel urbano, coletivo ou individual; 
i) direito de preempção; 
j) operações urbanas consorciadas; 
k) outorga onerosa do direito de construir; 
l) transferência do direito de construir; 
m) direito de superfície; 
n) outorga onerosa de alteração de uso; 
o) regularização fundiária; 
p) assistência técnica e jurídica para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 
q) relatórios de impacto ambiental e de impacto de vizinhança; 
r) termo de ajustamento e conduta; 
s) fundo de desenvolvimento municipal; 
t) sistema municipal de informações. 

III -  Instrumentos Tributários e Financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; 
b) contribuição de melhoria; 
c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 
d) tributos municipais diversos; 
e) taxas e tarifas públicas específicas. 

IV -  Instrumentos de Democratização da Gestão: 

a) conselhos municipais; 
b) fundos municipais; 
c) audiências e consultas públicas; 
d) gestão orçamentária participativa; 
e) conferências municipais. 

CAPÍTULO ÚNICO 
DOS INSTRUMENTOS DE INDUÇÃO DO DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 

SEÇÃO I 
DA OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR E SUA TRANSFERÊNCIA 

Art. 40. O Poder Executivo Municipal poderá outorgar onerosamente o exercício do direito de construir, para 
fins de edificação em áreas delimitadas, onde o coeficiente básico possa ser ultrapassado, conforme disposições 
dos artigos 28, 29, 30 e 31 da Lei Federal n°. 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, e de acordo 
com os critérios e procedimentos definidos no Plano Diretor Municipal ou lei especial para tal fim.  

Parágrafo único. O exercício do direito de construir adicional, adquirido através da outorga onerosa do direito 
de construir, é estabelecido a partir do coeficiente de aproveitamento de cada macrozona ou unidade territorial 
onde será utilizado, não podendo ultrapassar o coeficiente máximo determinado para a área em questão. 

Art. 41. O direito de construir adicional passível de ser obtido mediante outorga onerosa será limitado: 

I -  nos lotes, pelo coeficiente de aproveitamento máximo definido para as respectivas zonas, unidades, área 
de operação urbana consorciada ou área de projeto especial; 
II -  nas macrozonas, parte delas ou unidades territoriais destas, nas áreas de operação urbana consorciada e 
nas áreas de projetos especiais, pelo estoque de direito de construir adicional. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará através de lei específica os critérios e condições de 
aplicação da outorga onerosa, bem como a área em que este instrumento poderá ser aplicado. 

SEÇÃO II 
DA TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR 

Art. 42. O proprietário de um imóvel impedido de utilizar plenamente o potencial construtivo definido na Lei de 
Uso e Ocupação do Solo, por limitações urbanísticas relativas à proteção e preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural, Natural e Ambiental definidas pelo Poder Público, inclusive tombamento, poderá transferir parcial ou 
totalmente o potencial não utilizável desse imóvel, mediante prévia autorização do Poder Público Municipal, 
obedecidas as disposições instituídas em legislação específica. 

Art. 43. A transferência total ou parcial de potencial construtivo também poderá ser autorizada pelo Poder 
Público Municipal, como forma de indenização, mediante acordo com o proprietário, nas desapropriações 
destinadas a melhoramentos viários, equipamentos públicos, programas habitacionais de interesse social e 
programas de recuperação ambiental. 

Art. 44. O potencial construtivo transferível de um terreno é determinado em metros quadrados de área 
computável, e equivale ao resultado obtido pela multiplicação do coeficiente de aproveitamento básico da zona ou 
setor onde está localizado o imóvel pela área do terreno atingida por limitações urbanísticas ou a ser indenizada. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará através de lei específica os critérios e condições de 
transferência de potencial construtivo.  

SEÇÃO III 
DO DIREITO DE PREEMPÇÃO 

Art. 45. O Poder Executivo Municipal poderá exercer o direito de preempção para aquisição de imóvel objeto 
de alienação onerosa entre particulares, conforme disposto nos artigos 25, 26 e 27 da Lei Federal nº. 10.257, de 
10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade. 

Parágrafo único. O direito de preempção será exercido sempre que o Município necessitar de áreas para: 

a) regularização fundiária; 
b) execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 
c) constituição de reserva fundiária; 
d) ordenamento e direcionamento do desenvolvimento urbano; 
e)  implantação de equipamentos públicos urbanos e comunitários; 
f) criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 
g) criação de unidades de conservação ou proteção de áreas de interesse ambiental; 
h) proteção de áreas de interesse histórico, cultural, turístico ou paisagístico. 

Art. 46. As áreas, onde incidirá o direito de preempção, serão delimitadas por lei de iniciativa do Poder 
Executivo Municipal sempre que houver necessidade do Município utilizar o direito de preempção para a 
consecução dos objetivos da política urbana e para as finalidades previstas no artigo anterior. 

Parágrafo único. Os imóveis colocados à venda, nas áreas de incidência do direito de preempção, deverão 
ser, necessariamente, oferecidos ao Município, que terá preferência para aquisição, pelo prazo de cinco anos, 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 47. O Poder Executivo Municipal deverá notificar o proprietário do imóvel, localizado em área delimitada, 
para o exercício do direito de preempção dentro do prazo de 30 dias, a partir da homologação da lei que o 
delimitou. 

§1º  Havendo terceiros interessados na compra de imóvel integrante da área referida no caput, o proprietário 
deverá comunicar imediatamente, no prazo de 30 (trinta) dias, ao Poder Executivo Municipal sua intenção de 
alienar onerosamente o imóvel. 

§2º  declaração de intenção de alienar onerosamente o imóvel deve ser apresentada com os seguintes 
documentos: 

a) proposta de compra, apresentada pelo terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão 
preço, condições de pagamento e prazo de validade; 
b) endereço do proprietário, para recebimento de notificação e de outras comunicações; 
c) certidão atualizada de inteiro teor da matrícula do imóvel, expedida pelo cartório de Registro de Imóveis 
da circunscrição imobiliária competente; 
d) declaração assinada pelo proprietário, sob as penas da lei, de que não incidem quaisquer encargos e ônus 
sobre o imóvel, inclusive os de natureza real, tributária ou executória. 

Art. 48. Recebida a notificação a que se refere o artigo anterior, o Poder Executivo Municipal poderá 
manifestar, por escrito, dentro do prazo legal, o interesse em exercer a preferência para aquisição do imóvel. 

SEÇÃO IV  
DO PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS 

Art. 49. Lei municipal específica definirá as áreas em que incidirá a obrigação de parcelamento, edificação ou 
utilização compulsória do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as condições e os 
prazos para a implementação da referida obrigação. 

Art. 50. Considera-se subutilizado o imóvel cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido na Lei de Uso 
de Ocupação do Solo. 

Art. 51. O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

Parágrafo único. A notificação far-se-á: 

a) por funcionário da Prefeitura ao proprietário do imóvel ou, no caso de pessoa jurídica, a quem tenham 
poderes de gerência geral ou administração; 
b) por edital quando frustrada, por 3 (três) vezes, a tentativa na forma prevista no inciso anterior. 

Art. 52. Os prazos a que se refere o artIGO não poderão ser inferiores a: 

I -  1 (um) ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto na Prefeitura; 
II -  2 (dois) anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§1º  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que se refere 
o art. 57 poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o projeto 
como um todo. 

§2º  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, transfere as 
obrigações de parcelamento, edificação ou utilização, sem interrupção de quaisquer prazos. 

h) usucapião especial de imóvel urbano, coletivo ou individual; 
i) direito de preempção; 
j) operações urbanas consorciadas; 
k) outorga onerosa do direito de construir; 
l) transferência do direito de construir; 
m) direito de superfície; 
n) outorga onerosa de alteração de uso; 
o) regularização fundiária; 
p) assistência técnica e jurídica para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 
q) relatórios de impacto ambiental e de impacto de vizinhança; 
r) termo de ajustamento e conduta; 
s) fundo de desenvolvimento municipal; 
t) sistema municipal de informações. 

III -  Instrumentos Tributários e Financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; 
b) contribuição de melhoria; 
c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 
d) tributos municipais diversos; 
e) taxas e tarifas públicas específicas. 

IV -  Instrumentos de Democratização da Gestão: 

a) conselhos municipais; 
b) fundos municipais; 
c) audiências e consultas públicas; 
d) gestão orçamentária participativa; 
e) conferências municipais. 

CAPÍTULO ÚNICO 
DOS INSTRUMENTOS DE INDUÇÃO DO DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 

SEÇÃO I 
DA OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR E SUA TRANSFERÊNCIA 

Art. 40. O Poder Executivo Municipal poderá outorgar onerosamente o exercício do direito de construir, para 
fins de edificação em áreas delimitadas, onde o coeficiente básico possa ser ultrapassado, conforme disposições 
dos artigos 28, 29, 30 e 31 da Lei Federal n°. 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, e de acordo 
com os critérios e procedimentos definidos no Plano Diretor Municipal ou lei especial para tal fim.  

Parágrafo único. O exercício do direito de construir adicional, adquirido através da outorga onerosa do direito 
de construir, é estabelecido a partir do coeficiente de aproveitamento de cada macrozona ou unidade territorial 
onde será utilizado, não podendo ultrapassar o coeficiente máximo determinado para a área em questão. 

Art. 41. O direito de construir adicional passível de ser obtido mediante outorga onerosa será limitado: 

I -  nos lotes, pelo coeficiente de aproveitamento máximo definido para as respectivas zonas, unidades, área 
de operação urbana consorciada ou área de projeto especial; 
II -  nas macrozonas, parte delas ou unidades territoriais destas, nas áreas de operação urbana consorciada e 
nas áreas de projetos especiais, pelo estoque de direito de construir adicional. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará através de lei específica os critérios e condições de 
aplicação da outorga onerosa, bem como a área em que este instrumento poderá ser aplicado. 

SEÇÃO II 
DA TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR 

Art. 42. O proprietário de um imóvel impedido de utilizar plenamente o potencial construtivo definido na Lei de 
Uso e Ocupação do Solo, por limitações urbanísticas relativas à proteção e preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural, Natural e Ambiental definidas pelo Poder Público, inclusive tombamento, poderá transferir parcial ou 
totalmente o potencial não utilizável desse imóvel, mediante prévia autorização do Poder Público Municipal, 
obedecidas as disposições instituídas em legislação específica. 

Art. 43. A transferência total ou parcial de potencial construtivo também poderá ser autorizada pelo Poder 
Público Municipal, como forma de indenização, mediante acordo com o proprietário, nas desapropriações 
destinadas a melhoramentos viários, equipamentos públicos, programas habitacionais de interesse social e 
programas de recuperação ambiental. 

Art. 44. O potencial construtivo transferível de um terreno é determinado em metros quadrados de área 
computável, e equivale ao resultado obtido pela multiplicação do coeficiente de aproveitamento básico da zona ou 
setor onde está localizado o imóvel pela área do terreno atingida por limitações urbanísticas ou a ser indenizada. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará através de lei específica os critérios e condições de 
transferência de potencial construtivo.  

SEÇÃO V 
DAS OPERAÇÕES URBANAS CONSORCIADAS 

Art. 53. Lei municipal específica poderá delimitar área para aplicação de operações consorciadas. 

§1º  Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenada pelo Poder 
Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, 
com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização 
do ambiente. 

§2º  A lei específica que aprovar a operação consorciada deverá constar, no mínimo: 

a) definição da área a ser atingida; 
b) programa básico da ocupação da área; 
c) programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação; 
d) finalidade da operação; 
e) estudo prévio de impacto de vizinhança; 
f) contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em função da 
utilização dos benefícios; 
g) forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil. 

SEÇÃO VI 
DO IPTU PROGRESSIVO NO TEMPO 

Art. 54. Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na seção IV, o Município procederá 
a aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a 
majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§1º  O valor da alíquota a ser aplicado, a cada ano, é fixado no Código Tributário Municipal ou em lei 
específica, e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de 15% 
(quinze por cento). 

§2º  Caso as obrigações de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação. 

§3º  O poder executivo regulamentará através de lei específica os critérios e condições de aplicação do IPTU 
progressivo no tempo, bem como a área em que este instrumento poderá ser aplicado. 

SEÇÃO VII 
DA DESAPROPRIAÇÃO COM PAGAMENTO EM TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA 

Art. 55. Decorridos 5 (cinco) anos de cobrança do IPTU Progressivo no Tempo sem que o proprietário tenha 
cumprido a obrigação de parcelamento, edificação e utilização, o Município poderá proceder a desapropriação do 
imóvel com pagamento em títulos da dívida pública, nos termos do artigo 8º da Lei nº. 10.257/01 – Estatuto da 
Cidade. 

SEÇÃO VIII 
DO DIREITO DE SUPERFÍCIE 

Art. 56. O Direito de Superfície poderá ser exercido em todo o território municipal, nos termos da legislação 
federal pertinente. 

Parágrafo único. Fica o Executivo municipal autorizado a: 

a) exercer o Direito de Superfície em áreas particulares onde haja carência de equipamentos públicos e 
comunitários; 
b) exercer o Direito de Superfície em caráter transitório para remoção temporária de moradores de núcleos 
habitacionais de baixa renda, pelo tempo que durar as obras de urbanização. 

Art. 57. O Poder Público poderá conceder onerosamente o Direito de Superfície do solo, subsolo ou espaço 
aéreo nas áreas públicas integrantes do seu patrimônio, para exploração por parte das concessionárias de serviços 
públicos. 

Art. 58. O proprietário de terreno poderá conceder ao Município, por meio de sua Administração Direta ou 
Indireta, o direito de superfície, nos termos da legislação em vigor, objetivando a implementação de diretrizes 
constantes desta Lei. 

SEÇÃO IX 
DO CONSÓRCIO IMOBILIÁRIO 

Art. 59. O Poder Público Municipal poderá aplicar o instrumento do Consórcio Imobiliário além das situações 
previstas no artigo 46 do Estatuto da Cidade para viabilizar empreendimentos de Habitação de Interesse Social 
nas Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS). 

§1º  Considera-se Consórcio Imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação por 
meio do qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal o seu imóvel e, após a realização das obras, 
recebe como pagamento unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

§2º  A Prefeitura poderá promover o aproveitamento do imóvel que receber por transferência nos termos deste 
artigo, direta ou indiretamente, mediante concessão urbanística ou outra forma de contratação. 

§3º  O proprietário que transferir seu imóvel para a Prefeitura nos termos deste artigo receberá, como 
pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

Art. 60. O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do 
imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no §2º do artigo 8º do Estatuto da Cidade. 

Art. 61. O Consórcio Imobiliário aplica-se tanto aos imóveis sujeitos à obrigação legal de parcelar, edificar ou 
utilizar nos termos desta Lei, quanto àqueles por ela não abrangidos, mas necessários à realização de 
intervenções urbanísticas previstas nesta Lei. 

Art. 62. Os Consórcios Imobiliários deverão ser formalizados por termo de responsabilidade e participação 
pactuadas entre o proprietário urbano e a Municipalidade, visando a garantia da execução das obras do 
empreendimento, bem como das obras de uso público. 

SEÇÃO X 
DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

Art. 63. A promoção da regularização urbanística e fundiária nos assentamentos e construções precárias no 
Município será apoiada em ações de qualificação ambiental e urbana e de promoção social, podendo para tanto o 
Executivo Municipal aplicar os seguintes instrumentos: 

I -  concessão do direito real de uso; 
II -  concessão de uso especial para fins de moradia; 
III -  assistência técnica urbanística, jurídica e social, em caráter gratuito para a hipótese de usucapião especial 
de imóvel urbano; 
IV -  desapropriação. 

Art. 64. O Executivo Municipal, visando equacionar e agilizar a regularização fundiária deverá articular os 
diversos agentes envolvidos nesse processo, tais como os representantes do: 

I -  Ministério Público; 
II -  Poder Judiciário; 
III -  Cartórios de Registro; 
IV -  Governo Estadual; 
V -  Grupos sociais envolvidos. 

§1º  O Município buscará celebrar convênio com a Ordem dos Advogados ou com entidades sem fins lucrativos 
que possam coordenar proposições das ações de regularização fundiária para população de baixa renda. 

§2º  O poder executivo regulamentará através de lei específica os critérios e condições de aplicação dos 
instrumentos de  regularização fundiária, bem como a área em que estes instrumentos serão aplicados. 

SEÇÃO XI 
DA CONCESSÃO DE USO ESPECIAL PARA FINS DE MORADIA 

Art. 65. O Município outorgará o título de concessão de uso especial para fins de moradia àquele que possuir 
como seu, por 5 (cinco) anos, ininterruptamente e sem oposição, imóvel público municipal, e com área inferior ou 
igual a 250m² (duzentos e cinquenta metros quadrados), desde que utilizado para moradia do possuidor ou de sua 
família. 

§1º  É vedada a concessão de que trata o caput deste artigo caso o possuidor: 

a) seja proprietário ou possuidor de outro imóvel urbano ou rural em qualquer localidade; 
b) tenha sido beneficiado pelo mesmo direito em qualquer tempo, mesmo que em relação imóvel público de 
qualquer entidade administrativa. 

§2º  Para efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua de pleno direito, na posse de seu antecessor, desde 
que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

§3º  O Município promoverá o desmembramento ou desdobramento da área ocupada, de modo a formar um 
lote com, no máximo, área de 250m² (duzentos e cinquenta metros quadrados), caso a ocupação preencher as 
demais condições para a concessão prevista no caput deste artigo. 

Art. 66. A concessão de uso especial para fins de moradia aos possuidores será conferida de forma coletiva em 
relação aos imóveis públicos municipais situados no Município previstas nesta Lei com mais de 250m² (duzentos e 
cinquenta metros quadrados) que sejam ocupados por população de baixa renda e utilizados para fins de moradia, 
por 5 (cinco) anos, ininterruptamente e sem oposição, quando não for possível identificar os terrenos ocupados 
por cada possuidor. 

§1º  A concessão de uso especial para fins de moradia poderá ser solicitada de forma individual ou coletiva. 

§2º  Na concessão de uso especial de que trata este artigo, será atribuída igual fração ideal de terreno a cada 
possuidor, independentemente da dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo estrito entre 
os ocupantes, estabelecendo frações diferenciadas. 

§3º  A fração ideal atribuída a cada possuidor não poderá ser superior a 250m² (duzentos e cinquenta metros 
quadrados). 

§4º  Buscar-se-á respeitar, quando de interesse da população residente, as atividades econômicas locais 
promovidas pelo próprio morador, vinculadas à moradia, tais como, entre outros: 

a) pequenas atividades comerciais; 
b) indústria doméstica; 
c) artesanato; 
d) oficinas de serviços; 
e) agricultura familiar. 

§5º  O Município continuará com a posse e o domínio sobre as áreas destinadas a uso comum do povo. 

§6º  Não serão reconhecidos como possuidores, nos termos tratados neste artigo, aqueles que forem 
proprietários ou concessionários, a qualquer título, de outro imóvel urbano ou rural em qualquer localidade. 

Art. 67. O Município assegurará o exercício do direito de concessão de uso especial para fins de moradia, 
individual ou coletivamente, em local diferente daquele que gerou esse direito, nas hipóteses da moradia estar 
localizada em área de risco, cuja condição não possa ser equacionada e resolvida por obras e outras intervenções. 

SEÇÃO XII 
DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA 

Art. 68. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privadas ou públicas, situadas em área 
urbana, que dependerão de prévia elaboração de Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Executivo municipal. 

Parágrafo único. As atividades definidas como Pólo Gerador de Tráfego, Pólo Gerador de Risco, Gerador de 
Ruído Diurno e Gerador de Ruído Noturno estão incluídas entre as que dependerão de elaboração do EIV e do 
Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV) para obter as licenças ou autorizações de construção, ampliação ou 
funcionamento. 

Art. 69. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou 
atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo na análise, no 
mínimo, as seguintes questões: 

I -  adensamento populacional; 
II -  equipamentos urbanos e comunitários; 
III -  uso e ocupação do solo; 
IV -  valorização imobiliária; 
V -  geração de tráfego e demanda por transporte público; 
VI -  ventilação, iluminação e poluição sonora; 
VII -  paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis, para 
consultas no órgão competente do Poder Público Municipal, para qualquer interessado. 

Art. 70. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e aprovação de Estudo de Impacto Ambiental (EIA), 
requeridas nos termos da legislação ambiental. 

TÍTULO IV 
DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO, CONTROLE E GESTÃO DEMOCRÁTICA 

Art. 71. O Sistema Municipal de Planejamento será constituído por: 

I -  Secretaria de Obras, Viação e Serviços Urbanos; 
II -  Conselho Municipal da Cidade; 
III -  Sistema de Informações Geográficas. 

Art. 72. Fica criado o Conselho Municipal da Cidade (CMC), órgão colegiado de natureza deliberativa e 
consultiva que será o órgão responsável pelo acompanhamento, controle da implementação e gestão do Plano 
Diretor Municipal de Santa Inês. 

§1º  O Conselho será composto de 8 (oito) membros e seus respectivos suplentes, sendo: 3 (três) 
representantes da administração pública e 4 (quatro) representantes da sociedade civil e 1 (um) representante do 
Poder Legislativo. 

§2º  O Conselho deverá ter 1 (um) presidente, 1 (um) vice-presidente e 1 (um) secretário-geral, eleitos por 
maioria simples entre os membros do Conselho para o exercício de suas respectivas funções. 

§3º  O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos. 

Art. 73. O Conselho terá como principais atribuições: 

I -  examinar a viabilidade dos projetos e criar indicadores de desempenho institucional;  
II -  acompanhar a aplicação da legislação municipal relativa ao planejamento e desenvolvimento territorial, 
propor e opinar sobre a atualização, complementação, ajustes e alterações do Plano Diretor Municipal ou opinar 
sobre projetos de leis urbanísticas a serem encaminhados à Câmara Municipal; 
III -  organizar e promover a conferência da cidade; 
IV -  orientar e acompanhar o desenvolvimento do sistema de informações municipal; 

V -  analisar e aprovar projetos de empreendimentos de impactos significativos, bem como indicar medidas 
compensatórias, mitigadoras e alterações que entender necessário, sem prejuízo das demais aprovações previstas 
na legislação; 
VI -  promover o acompanhamento de políticas setoriais integradas que tenham relação com o desenvolvimento 
territorial do Município; 
VII -  deliberar sobre casos omissos da legislação pertinente à gestão territorial. 

Art. 74. Fica facultado ao Conselho da Cidade (CMC) promover a realização de seminários ou encontros 
regionais sobre temas de sua agenda, bem como estudos sobre a definição de convênios na área de 
desenvolvimento urbano sustentável e da propriedade urbana. 

Parágrafo único. A participação popular deverá ser assegurada à população através de referendo, plebiscito, 
consultas e audiências públicas, assembléias, conferências, iniciativa popular em projeto de lei e os conselhos de 
políticas e serviços públicos. 

Art. 75. O Conselho deverá ser constituído pelo Prefeito, por Decreto, em até 60 (sessenta) dias após a 
aprovação desta Lei. 

Art. 76. Será implantado no Município o Sistema de Informações Geográficas (SIG) de Santa Inês para o 
gerenciamento das informações municipais. 

Art. 77. A Secretaria de Obras, Viação e Serviços Urbanos, visando tornar operacional o Sistema de 
Informações Geográficas deverá: 

VIII -  Promover a implantação e manter atualizado o cadastramento do patrimônio público e provado, inclusive 
infra-estrutura, equipamentos urbanos e dos serviços públicos; 
IX -  Promover o intercâmbio das informações cadastrais entre os diversos órgãos da administração do 
Município; 
X -  Apresentar estudos para elaboração da planta genérica de valores imobiliários. 

TÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 78. Os projetos regularmente protocolados anteriormente à data de publicação desta Lei serão analisados 
de acordo com a legislação vigente à época do seu protocolo. 

Parágrafo único. Os projetos de que trata este artigo poderão, a pedido do interessado, ser examinados 
conforme as disposições desta Lei. 

Art. 79. Fica estabelecido o prazo máximo de 90 (noventa) dias após a aprovação desta Lei, para o Poder 
Legislativo Municipal apreciar e deliberar os projetos de leis complementares listadas abaixo:  

I -  Lei de Uso e Ocupação do Solo; 
II -  Lei do Parcelamento do Solo; 
III -  Lei do Perímetro Urbano; 
IV -  Lei do Sistema Viário; 
V -  Código de Obras; 
VI -  Código de Posturas. 

Parágrafo único. Ficam mantidas, até a revisão, as legislações atuais pertinentes ao Código de Obras, de 
Posturas e a de Uso e Ocupação do Solo, ou outras que não contrariem esta Lei. 

Art. 80. Fazem parte integrante desta Lei os mapas constantes dos Anexos, assim como toda a Revisão do 
PDM de Santa Inês, contendo, respectivamente, Avaliação Temática Integrada, Diretrizes e Proposições, 
Legislação Básica Municipal, Plano de Ação e Investimento, além do caderno com o Processo Participativo. 

Art. 81. O prazo de validade do Plano Diretor Municipal é estabelecido em 10 (dez) anos, devendo ser revisado 
a cada 5 (cinco) anos ou sempre que o Município julgar necessário, quanto aos resultados da aplicação de suas 
diretrizes e instrumentos e das modificações ocorridas no espaço físico, social e econômico do município, 
procedendo-se as atualizações e adequações que se fizerem necessárias. 

Art. 82. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Edifício da Prefeitura de Santa Inês, Aos dezoito dias de junho de 2019. 

Bruno Vieira Luvisotto 
Prefeito Municipal 

 

 

Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Edifício da Prefeitura de Santa Inês, Aos dezoito dias de junho

Bruno Vieira Luvisotto

Art. 9º O Município utilizará os instrumentos previstos nesta Lei e demais legislações para assegurar o 
cumprimento da função social da propriedade. 

CAPÍTULO III 
DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE 

Art. 10. A propriedade cumpre sua função social quando atende, simultaneamente, aos seguintes requisitos: 

I -  suprimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social, o acesso universal 
aos direitos sociais e ao desenvolvimento econômico; 
II -  compatibilidade do uso da propriedade com a infraestrutura, com os equipamentos e os serviços públicos 
disponíveis; 
III -  compatibilidade do uso da propriedade com a conservação dos recursos naturais, assegurando o 
desenvolvimento econômico e social sustentável do município; 
IV -  compatibilidade do uso da propriedade com a segurança, o bem-estar e a saúde de seus usuários. 

Art. 11. A função social da propriedade deverá atender aos princípios de ordenamento territorial do município, 
expressos neste Plano Diretor Municipal e no Estatuto da Cidade, com o objetivo de assegurar: 

I -  o acesso à terra urbanizada e moradia adequada a todos; 
II -  a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização e de transformação do 
território; 
III -  a regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda; 
IV -  a proteção, preservação e recuperação do ambiente natural e construído; 
V -  a adequada distribuição de atividades, proporcionando uma melhor densificação urbana da ocupação da 
cidade, de forma equilibrada com relação ao meio ambiente, à infraestrutura disponível e ao sistema de 
circulação, de modo a evitar a ociosidade ou a sobrecarga dos investimentos aplicados na urbanização; 
VI -  a qualificação da paisagem urbana e natural e a preservação do patrimônio ambiental; 
VII -  a conservação e a recuperação dos potenciais hídricos do município, em especial os mananciais de 
abastecimento de água potável, superficiais e subterrâneos; 
VIII -  a descentralização das atividades econômicas, proporcionando melhor adensamento populacional e a 
reestruturação de bairros, periferias e agrupamentos urbanos; 
IX -  a recuperação de áreas degradadas ou deterioradas, visando a melhor qualidade de vida para a população, 
através da qualificação e da melhoria das condições ambientais e de habitabilidade. 

TÍTULO II 
DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 

Art. 12. São diretrizes gerais que norteiam a Política de Desenvolvimento Municipal: 

I -  minimizar os custos da urbanização; 
II -  assegurar a preservação dos valores ambientais e culturais; 
III -  assegurar a participação do cidadão na gestão do desenvolvimento; 
IV -  assegurar o cumprimento da função social da propriedade urbana e rural; 
V -  melhorar a qualidade de vida da população; 
VI -  criar mecanismos que possibilitem a inclusão social. 

Art. 13. A Política de Desenvolvimento Municipal será composta pelas seguintes vertentes: 

I -  proteção e preservação ambiental; 
II -  serviços públicos, infraestrutura e saneamento ambiental; 
III -  desenvolvimento socioeconômico; 
IV -  desenvolvimento institucional e gestão democrática; 
V -  desenvolvimento físico territorial. 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA DE PROTEÇÃO E PRESERVAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 14. A política de proteção e preservação ambiental deverá garantir o direito de cidades sustentáveis 
fazendo referência à formulação e à implementação de políticas públicas compatíveis com os princípios de 
desenvolvimento sustentável, definidos na agenda 21, respeitando a legislação e a competência federal e estadual 
pertinente. 

Art. 15. A política de proteção e preservação ambiental será pautada pelas seguintes diretrizes: 

I -  compatibilizar usos e conflitos de interesse entre áreas agrícolas e de preservação ambiental; 
II -  recuperar as áreas degradadas e garantir a preservação dos rios e córregos municipais, bem como as 
áreas de matas nativa e reserva legal (Lei Federal nº. 7.754/89); 
III -  incentivar o uso adequado de fontes naturais e a utilização de fontes alternativas de energia; 
IV -  compatibilizar as políticas de Meio Ambiente e de Saneamento; 
V -  preservar os reservatórios de água naturais e artificiais, destinados à garantia da funcionalidade das 
estruturas drenantes, mantida a vazão adequada através de manutenção periódica; 
VI -  criar os instrumentos necessários ao exercício das funções de planejamento, controle e fiscalização de 
todas as atividades que tenham interferência no meio ambiente do Município; 
VII -  desenvolver programas para atingir os 12m² (doze metros quadrados) de área verde por habitante, 
acessíveis a toda a população, exigidos pela Organização Mundial de Saúde (OMS); 

VIII -  criar política de controle da exploração prejudicial através da sensibilização e educação ambiental; 
IX -  monitorar e controlar o uso dos solos urbano e rural, a poluição do ar, do solo, da água, principalmente 
dos mananciais e dos recursos hídricos; 
X -  criar e implantar Áreas de Valor Ambiental. 

Parágrafo único. A reserva legal, conforme previsto na Lei nº. 12.651/2012 com as alterações da Lei nº. 
7.803/89 deverá ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, 
sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou 
de retificação da área, com as exceções previstas no Código Florestal, além da Resolução 369/06 do CONAMA das 
áreas de preservação permanentes que forem de interesse público. 

CAPÍTULO II 
DOS SERVIÇOS PÚBLICOS, INFRAESTRUTURA E SANEAMENTO AMBIENTAL 

Art. 16. A política de serviços públicos, infraestrutura e saneamento ambiental deverá garantir o direito de 
acesso, das comunidades urbanas e rurais, à infraestrutura mínima, aos serviços públicos e aos sistemas de 
saneamento ambiental, como meio de promover o bem-estar da população, assim como a qualidade de vida e a 
saúde pública. 

Art. 17. A política de serviços públicos, infraestrutura e saneamento ambiental será pautada pelas seguintes 
diretrizes: 

I -  aprimorar a gestão e o planejamento, garantindo o bom funcionamento e atendimento do saneamento 
básico, através de política sustentável; 
II -  garantir o abastecimento de água tratada a população do Município de Santa Inês; 
III -  garantir a implantação de sistemas de coleta e tratamento de esgoto sanitário; 
IV -  reestruturar o serviço de coleta diferenciada e de separação na origem, visando a coleta seletiva, o 
reaproveitamento e a reciclagem dos resíduos sólidos; 
V -  incentivar e apoiar a formação de cooperativas que atuem de forma complementar e integradas, nas 
diferentes etapas dos processos do sistema de limpeza urbana; 
VI -  melhorar coleta e destinação final e/ou reaproveitamento dos resíduos sólidos; 
VII -  garantir acessibilidade e mobilidade nas áreas urbanas e rurais, promovendo a pavimentação, 
readequação e manutenção adequada da vias urbanas e estradas rurais; 
VIII -  ampliar e manter os sistemas de drenagem superficial, as capacidades de escoamento e regularização de 
vazões dos rios, córregos e estruturas hidráulicas que compõem o sistema de drenagem; 
IX -  promover a recuperação paisagística do cenário urbano; 
X -  assegurar o fornecimento de energia elétrica e a adequada iluminação dos logradouros públicos; 
XI -  Incrementar os serviços de comunicação no Município. 

CAPÍTULO III 
DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 

Art. 18. A política de desenvolvimento social e econômico de Santa Inês será articulada à proteção do meio 
ambiente, à redução das desigualdades sociais e à melhoria da qualidade de vida da população. 

SEÇÃO I 
DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Art. 19. A política de desenvolvimento econômico será pautada nas seguintes diretrizes: 

I -  incrementar o uso da informação e do conhecimento, incentivando e possibilitando a inovação tecnológica; 
II -  ampliar a atuação do governo local na área de atração de empreendimentos e captação de novos 
investimentos; 
III -  ampliar a frota de patrulha mecanizada Municipal para promover assistência aos produtores rurais; 
IV -  compatibilizar o desenvolvimento econômico com a preservação ambiental; 
V -  promover a melhoria da qualificação profissional da população; 
VI -  fortalecer, dinamizar e buscar a sustentabilidade da agricultura, tornando-a mais diversificada, rentável, 
competitiva; 
VII -  apoiar e incentivar os pequenos ou médios produtores; 
VIII -  orientar e capacitar o sistema produtivo local a atender as demandas por bens e serviços e introduzir 
atividades de maior potencial e dinamismo econômicos sustentáveis; 
IX -  promover o fortalecimento do setor de comércio e serviços com o objetivo de incrementar a geração de 
emprego e renda; 
X -  fomentar o setor turístico, compatibilizando os eventos e iniciativas turísticas com as potencialidades 
culturais, educacionais e naturais do Município. 

SEÇÃO II 
DAS POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Art. 20. Constituem-se elementos básicos das políticas sociais: 

I -  educação; 
II -  saúde; 
III -  cultura, esporte e lazer; 
IV -  assistência social; 

V -  habitação; 
VI -  segurança pública; 
VII -  defesa civil; 
VIII -  serviços funerários e cemitérios. 

Art. 21. A política municipal de educação será pautada nas seguintes diretrizes: 

I -  promover e apoiar iniciativas e programas para erradicação do analfabetismo e para elevação do nível 
escolar da população; 
II -  estimular e garantir a permanência do aluno na escola, oferecendo-lhe infraestrutura física, equipamentos, 
recursos materiais básicos necessários ao desenvolvimento das atividades de ensino e ao pleno atendimento da 
população; 
III -  estimular o ensino pré-profissionalizante e profissionalizante nas áreas de vocação do Município; 
IV -  implementar medidas de planejamento e orçamento de interesse do setor de educação, assim como 
infraestrutura adequada ao desenvolvimento das atividades do setor; 
V -  ampliar o desenvolvimento da Merenda Escolar referente à aquisição, produção e armazenamento e 
distribuição para as escolas, com a preservação da qualidade; 
VI -  oportunizar a educação infantil e o ensino fundamental, mesmo para os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria e para as crianças, jovens e adultos portadores de deficiência, garantindo a todos o direito ao 
conhecimento; 
VII -  adequar o sistema de transporte escolar e universitário, garantindo o acesso da população ao estudo 
fundamental, médio e universitário; 
VIII -  intensificar no Município a política de melhoria de recursos humanos em educação; 
IX -  aperfeiçoar o Projeto Pedagógico para a Escola Pública Municipal, com o efetivo compromisso de atender 
aos interesses sociais da comunidade e ao aluno nos seus aspectos psíquico e social. 

Art. 22. A política municipal de saúde será pautada nas seguintes diretrizes: 

I -  implementar medidas de planejamento e orçamento de interesse do setor de saúde; 
II -  adequar os edifícios públicos do setor às suas variadas necessidades; 
III -  investir nos recursos humanos; 
IV -  reforçar as ações de vigilância epidemiológica e sanitária; 
V -  direcionar a oferta de serviços e equipamentos à problemática e às necessidades específicas do Município; 
VI -  ampliar a frota do setor de saúde para assegurar o atendimento e transporte aos pacientes. 

Art. 23. A política municipal de assistência social será pautada nas seguintes diretrizes: 

I -  atender a população em situação de vulnerabilidade e risco; 
II -  aprimorar gestão e planejamento, garantindo as políticas públicas de assistência social e envolver a 
população através de organizações; 
III -  assegurar instalações físicas e equipamentos apropriadas e necessários para o exercício das atividades da 
assistência social. 

Art. 24. A política municipal de habitação de interesse social será pautada nas seguintes diretrizes: 

I -  promover política adequada à habitação de interesse social; 
II -  criar/reservar estoques de áreas urbanas para implantação de programas habitacionais de interesse social 
respeitando zonas especiais de interesse social (ZEIS) demarcadas na Lei de Uso e Ocupação do Solo; 
III -  promover à toda população moradia digna, ou seja, com qualidade construtiva, com custo justo, provida 
de infraestrutura, com acesso à fonte de trabalho e aos serviços públicos básicos de educação, saúde, cultura e 
segurança. 

Art. 25. A política municipal de cultura, esporte e lazer será pautada nas seguintes diretrizes: 

I -  promover política adequada e assegurar instalações físicas apropriadas para o exercício das atividades do 
setor da Cultura; 
II -  estimular a formação, produção e difusão de áreas como artesanato, teatro, dança, música, literatura, 
artes plásticas, vídeo, fotografia e carnaval entre outras; 
III -  recolher informações sobre os aspectos culturais do município e fazer circular as informações, projetos, 
propostas de cada segmento cultural entre todas as áreas da cultura; 
IV -  incentivar projetos de cultura juntamente ao Sistema Educacional. 
V -  ampliar e diversificar a oferta de espaços públicos de lazer/ recreação/esporte através de um 
planejamento global que contemple o levantamento de todos os espaços possíveis de utilização para o esporte e o 
lazer, a fim de dimensionar e orientar a instalação dos equipamentos necessários para atender à demanda 
existente no Município; 
VI -  dar ao esporte e ao lazer dimensão educativa, com implementação de pedagogia que promova nas 
pessoas o espírito comunitário e o sentimento de solidariedade, contribuindo para diminuir ou mesmo eliminar a 
postura discriminatória da sociedade; 
VII -  ampliar a oferta de áreas verdes públicas qualificadas; 
VIII -  envolver os diferentes segmentos da Sociedade Civil organizada, particularmente as entidades mais 
representativas da indústria e do comércio, visando sua colaboração com o Executivo Municipal na administração e 
conservação dos espaços e equipamentos bem como na promoção de programas, eventos, competições 
esportivas, cursos e seminários. 

Art. 26. A política municipal de segurança pública e defesa civil será pautada nas seguintes diretrizes: 

I -  implementar política de descentralização e participação comunitária no sistema de segurança pública; 
II -  desenvolver ações visando a alteração dos fatores geradores de insegurança e violência; 

LEI Nº 478/2019 

SÚMULA: Institui o Plano Diretor Municipal (PDM) de Santa Inês. 

A Câmara Municipal de Santa Inês, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

TÍTULO I 
DA FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS  

DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E ABRANGÊNCIA 

Art. 1º Esta Lei, com fundamento na Constituição Federal, em especial no que estabelecem os artigos 30 e 
182; na Lei Federal n°. 10.257/01 - Estatuto da Cidade, na Constituição do Estado do Paraná e na Lei Orgânica do 
Município, institui o Plano Diretor Municipal de Santa Inês e estabelece as normas, os princípios básicos e as 
diretrizes para sua implantação. 

Art. 2º O Plano Diretor Municipal aplica-se a toda extensão territorial do Município de Santa Inês. 

Art. 3º O Plano Diretor Municipal é parte integrante do processo de planejamento municipal e o instrumento 
básico da política de desenvolvimento urbano, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias, o 
Orçamento Anual e os planos, programas e projetos setoriais incorporarem as diretrizes e as prioridades nele 
contidas. 

Art. 4º Integram o Plano Diretor Municipal, instituído por esta Lei, as seguintes leis: 

I -  do Uso e Ocupação do Solo; 
II -  do Parcelamento do Solo; 
III -  do Perímetro Urbano; 
IV -  do Sistema Viário; 
V -  do Código de Obras; 
VI -  do Código de Posturas. 

Art. 5º Outras leis poderão vir a integrar o Plano Diretor Municipal, desde que cumulativamente: 

I -  mencionem expressamente em seu texto a condição de integrantes do conjuntos de leis componentes do 
PDM; 
II -  tratem de matéria pertinente ao desenvolvimento urbano e às ações de planejamento municipal; 
III -  definam as ligações existentes e a compatibilidade entre seus dispositivos e o das outras leis já 
componentes do Plano, fazendo remissão, quando for o caso, aos artigos das demais leis. 

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS GERAIS DA POLÍTICA DO 

DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 

Art. 6º A política de desenvolvimento municipal deve se pautar pelos seguintes princípios: 

I -  a função social da cidade e da propriedade; 
II -  justiça social e redução das desigualdades sociais; 
III -  preservação e recuperação do ambiente natural; 
IV -  sustentabilidade; 
V -  gestão democrática e participativa. 

Art. 7º O Município de Santa Inês adota um modelo de política e desenvolvimento territorial, incorporando 
como princípio a promoção e a exigência do cumprimento das funções sociais da cidade e da propriedade com o 
objetivo de garantir: 

I -  a melhoria da qualidade de vida da população de forma a promover a inclusão social e a solidariedade 
humana, reduzindo as desigualdades que atingem diferentes camadas da população e regiões do município; 
II -  o desenvolvimento territorial, a justa distribuição das riquezas e a eqüidade social; 
III -  o equilíbrio e a qualidade do ambiente natural, por meio da preservação dos recursos naturais e da 
proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico e paisagístico; 
IV -  a otimização do uso da infraestrutura instalada evitando sua sobrecarga ou ociosiosidade; 
V -  a redução dos deslocamentos entre a habitação e o trabalho, o abastecimento, a educação e o lazer; 
VI -  a democratização do acesso à terra e à moradia digna, possibilitando a acessibilidade ao mercado 
habitacional para a população de baixa renda e coibindo o uso especulativo da terra como reserva de valor, de 
modo a assegurar o cumprimento da função social da propriedade; 
VII -  a regularização fundiária e a urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda; 
VIII -  a participação da iniciativa privada no financiamento dos custos de urbanização, mediante o uso de 
instrumentos urbanísticos compatíveis com o interesse público e com as funções sociais da cidade; 
IX -  a implantação da regulação urbanística fundada no interesse público. 

Art. 8º Sustentabilidade é o desenvolvimento local socialmente justo, ambientalmente equilibrado e 
economicamente viável, visando garantir a qualidade de vida para as presentes e futuras gerações. 

Art. 9º O Município utilizará os instrumentos previstos nesta Lei e demais legislações para assegurar o 
cumprimento da função social da propriedade. 

CAPÍTULO III 
DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE 

Art. 10. A propriedade cumpre sua função social quando atende, simultaneamente, aos seguintes requisitos: 

I -  suprimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social, o acesso universal 
aos direitos sociais e ao desenvolvimento econômico; 
II -  compatibilidade do uso da propriedade com a infraestrutura, com os equipamentos e os serviços públicos 
disponíveis; 
III -  compatibilidade do uso da propriedade com a conservação dos recursos naturais, assegurando o 
desenvolvimento econômico e social sustentável do município; 
IV -  compatibilidade do uso da propriedade com a segurança, o bem-estar e a saúde de seus usuários. 

Art. 11. A função social da propriedade deverá atender aos princípios de ordenamento territorial do município, 
expressos neste Plano Diretor Municipal e no Estatuto da Cidade, com o objetivo de assegurar: 

I -  o acesso à terra urbanizada e moradia adequada a todos; 
II -  a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização e de transformação do 
território; 
III -  a regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda; 
IV -  a proteção, preservação e recuperação do ambiente natural e construído; 
V -  a adequada distribuição de atividades, proporcionando uma melhor densificação urbana da ocupação da 
cidade, de forma equilibrada com relação ao meio ambiente, à infraestrutura disponível e ao sistema de 
circulação, de modo a evitar a ociosidade ou a sobrecarga dos investimentos aplicados na urbanização; 
VI -  a qualificação da paisagem urbana e natural e a preservação do patrimônio ambiental; 
VII -  a conservação e a recuperação dos potenciais hídricos do município, em especial os mananciais de 
abastecimento de água potável, superficiais e subterrâneos; 
VIII -  a descentralização das atividades econômicas, proporcionando melhor adensamento populacional e a 
reestruturação de bairros, periferias e agrupamentos urbanos; 
IX -  a recuperação de áreas degradadas ou deterioradas, visando a melhor qualidade de vida para a população, 
através da qualificação e da melhoria das condições ambientais e de habitabilidade. 

TÍTULO II 
DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 

Art. 12. São diretrizes gerais que norteiam a Política de Desenvolvimento Municipal: 

I -  minimizar os custos da urbanização; 
II -  assegurar a preservação dos valores ambientais e culturais; 
III -  assegurar a participação do cidadão na gestão do desenvolvimento; 
IV -  assegurar o cumprimento da função social da propriedade urbana e rural; 
V -  melhorar a qualidade de vida da população; 
VI -  criar mecanismos que possibilitem a inclusão social. 

Art. 13. A Política de Desenvolvimento Municipal será composta pelas seguintes vertentes: 

I -  proteção e preservação ambiental; 
II -  serviços públicos, infraestrutura e saneamento ambiental; 
III -  desenvolvimento socioeconômico; 
IV -  desenvolvimento institucional e gestão democrática; 
V -  desenvolvimento físico territorial. 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA DE PROTEÇÃO E PRESERVAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 14. A política de proteção e preservação ambiental deverá garantir o direito de cidades sustentáveis 
fazendo referência à formulação e à implementação de políticas públicas compatíveis com os princípios de 
desenvolvimento sustentável, definidos na agenda 21, respeitando a legislação e a competência federal e estadual 
pertinente. 

Art. 15. A política de proteção e preservação ambiental será pautada pelas seguintes diretrizes: 

I -  compatibilizar usos e conflitos de interesse entre áreas agrícolas e de preservação ambiental; 
II -  recuperar as áreas degradadas e garantir a preservação dos rios e córregos municipais, bem como as 
áreas de matas nativa e reserva legal (Lei Federal nº. 7.754/89); 
III -  incentivar o uso adequado de fontes naturais e a utilização de fontes alternativas de energia; 
IV -  compatibilizar as políticas de Meio Ambiente e de Saneamento; 
V -  preservar os reservatórios de água naturais e artificiais, destinados à garantia da funcionalidade das 
estruturas drenantes, mantida a vazão adequada através de manutenção periódica; 
VI -  criar os instrumentos necessários ao exercício das funções de planejamento, controle e fiscalização de 
todas as atividades que tenham interferência no meio ambiente do Município; 
VII -  desenvolver programas para atingir os 12m² (doze metros quadrados) de área verde por habitante, 
acessíveis a toda a população, exigidos pela Organização Mundial de Saúde (OMS); 


